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MEODUCOAO 


Na historia da civilisa^Eo, Portugal e a Hespanha oceupam um pe¬ 
ríodo brilhante, que lhes dá o direito de disputar, em qualquer epocha, 
logar honroso no convívio das nações. Seja qual for o estado de abati¬ 
mento em que as duas nações peninsulares se encontram no actual 
momento historico, o seu passado attesta que ellas contribuiram para 
0 progresso da civilisação universal com serviços de tamanha ma¬ 
gnitude que de certo nlío poderáo ser esquecidos pela humanidade 
culta. 

Nas agremiações de indivíduos, cada qual presta serviços á res¬ 
pectiva associaçlo por seu turno; na evolução humana é tamhem na¬ 
tural que cada nação venha a preponderar por sua vez na marcha dos 
acontecimentos. Durante todo o percurso da historia, tem-se repetido 
invariavelmente o facto do engrandecimento e da deeadencia das na¬ 
ções, que nunca perdem o direito que conquistaram á henemerencia da 
humanidade pelos serviços prestados á civilisação universal 

Nos fins do século xv, Portugal e a Hespanha encetaram o gran¬ 
dioso periodo dos dmolrimentos e da colonmpo moderna. Naus por¬ 
tuguesas e hespanholas sulcaram mares desconhecidos; Christovão 
Colombo descobriu o Novo Mundo; Bartholomeu Dias dobrou o Cabo 
da Boa Esperança; Vasco da Gama abordou ás costas de Calecut. Ás 
populações da Ásia, da África, da Ámerica e da Oceania entraram no 
convívio do resto da humanidade; os membros da grande familia hu¬ 
mana conheceram-se uns aos outros, e ataram relações, para d’ahí em 
diante cooperarem todos na grande obra do progresso. 

Álarg0U’S6 0 mundo conhecido, muitos povos, habitando regiões 
afastadas, procuraram entender-se para estabelecerem a troca de ri- 







quezas peculiares aos seus differeutes climas e solos. Com os tles* 
cobrimeutos de noYOS e vastíssimos continentos, immeiisamoiito po¬ 
voados, aiigmeutaram-se os mercados, e a prodiicçüo geral pôdo dos- 
envolver-se em proporçSes avultadas, graças i repentina elovaçÜo do 
numero dos consumidores distribuidos pelo mundo inteiro, A riqnoKíi 
universal multiplicou-se n’uma progressão rapida. 

O commerciante teve de vencer immensas distancias para trnnH- 
portar as mercadorias do extremo oriente para o extremo occidonío, 
O systema de navegação á véla tornou-se insufficiente, porque deixava 
0 commercio iníeiramente sujeito ás contigencias dos mares e dos ven¬ 
tos, 6 ás opportunidades das monçSes. Para evitar tantas difficuldades 
era preciso dominar os caprichos dos elementos inventando meios de 
transporte que nâo dependessem inteiramente dos capríclios da ]iatu- 
reza. O desenvolvimento de, relaçSes entre paizes remotos impoz a ne- 
cessidade de se crearem systemas de commimicaçSo regular e rapida; 

6 como ao mesmo tempo oresoeram enormemente os interesses mate- 
riaes da Europa no resto do mundo, pôde-se empenhar valiosos capi¬ 
tães em mvençSes que tinham por fim proteger o trafico contra as in¬ 
certezas dos mares. 

^ Todp es 89 oonjunoto de oiteumBtanca! preparou o »dvento da 
■apptasSo do mpor a,, ojetem» de Iraneporte por mar e terra, o a 
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Se n!o foBsem m novas necessidades ,ne se orenram, en 
çpenoia des panfcs deseobrimentoe doa Bocnlos w'e m nSi 
e ceito,apparecido os uovos-.inv,entea.do,secnlo xix, porque 




impossíveis, desde que faltassem o incentivo para despertar a inicia- 
ííva, 03 meios necessários para promover as tentativas, e, a final, a 
probabilidade de lucros, tão necessária para animar o risco dos capi¬ 
tães e a energia persistente para o trabalho. 

Não são naturaes os grandes inventos quando não correspondem 
a uma necessidade; e, quando, apesar de tudo, elles chegam a effe- 
ctuar-se por alguma circumstancia fortuita, nascem condemnados a 
estiolar-se, e morrem pela falta de elementos aufficíentes que os 
alimentem. 

Podemos dizer, por isso, que foram os descobrimentos e as con¬ 
quistas dos portuguezes e dos hespanhoes que provocaram a ifeuoÍMçdo 
industrial do século xix. É principalraente este o immenso alcance da 
acção peninsular na ohra do progresso da humanidade. Precistoaos de 
insistir bem n’este ponto. Da mesma fôrma como a Eenmen^ da 
cultura elassiea preparou a Reforma religiosa e mais tarde & Reform 
plitka introduzida nas sociedades modernas pelaiJeuolwçSo/rfimcisKí, 
reformas que vieram fechar defiuitivamente o período historieo da idade 
media, também os descobrimentos dos séculos xv e xvi foram precur¬ 
sores da Reforma industrial ào século XIX, que sô pôde desenvolver-se 
desafogadamente depois de encerrado o período apdo da R^orm 

* ■ 

■% 

Quando Portugal e a Hespanha compléteam a obra começada por 
Carlos Martel, a expulsão dos mouros do confinénte europeu, os cr«* 




zados portuguezes perseguiram naturalmeute os infiéis refugiados alem 
do estreito de Gibraltar nos domínios da Mauritania. Ao primeiro im¬ 
pulso religioso seguiu-se o espirito de dominaçSo pela conquista. Se- 
gimdo um profundo pensador nacional, parece mesmo que, desde 
D. Jo?ío I até D. Mo II, chegou a dominar, não só no conselho dos 
monarchas, mas também no animo popular, o grandioso plano político 
de tornar Portugal uma poderosa monarohia d^aquen e d’alm mar em 
Áfnca. E possível' até que D. Affonso V tivesse pensado em sanccio- 
nar definitivamente esse plano, acrescentando o novo titulo ao trata¬ 
mento dos reis de Portugal, depois da conquista de Arzüla e de Tan¬ 
ger. Como muito hem diz o esoriptor a quem alludimos: «Se todos os 
portentosos gênios müitares, todas as armadas, todo o cabedal, todos 
08 soldados, toda a sciencia que nos absorveu a índia, tivessem sido 
empregados em adiantar os limites do Meino de Portugal e Algaroes 
ãAgum e d‘dm mr, pelos sertões ia mais bella, povoada e rica pro¬ 
vinda da África, ainda hoje efia faria parte de um império europeu- 
africano, grande em extensão e poderio; e, nem D. Sebastião seper- 
dêra por querer reanimar uma idóa morta, nem Portugal hoje fôra 
escameddo impunemente por nação alguma, porque seria ainda o ve¬ 
lho Portugal e d\alm íftar; seria o que provavelmente será 
d*aqm a um século a França. Quando D. João Hl mandou entregar 
aos mouros Alcácer, Çafim, Arzilla e Azamor, lavrou o decreto da 
morte contra a sua patria; d’este decreto data a nossa quéda; Fi- 
bppe n, apossando-se da corôa portugueza, e os hoUandezes das nos¬ 
sas conquistas, nSto são mais do que dois ladrSes entrando de noite em um 
fisniiteTio, para roubarem as vestiduras do cadaver de homem opulen¬ 


to, que os parentes mandaram para a sepultura ainda com o fausto da 
vida^.» 

Apertada n’uma pequena faxa de terra, limitada pelas vagas do 
oceano e pelas fronteiras de um vizinho poderoso, a nação portugueza 
naturalmente encontrou alem do estreito vasto campo para a sua pro¬ 
digiosa expansibilidade; ahi, tão perto da praia lusitana, podia desen¬ 
volver-se a actividade e o heroísmo de uma geração essencialmente 
aventureira, que parecia destinada a transformar Portugal no poderoso 
império d’aguem e d‘ahm, mar. Porém, o chefro da canella e da pi¬ 
menta, e 0 brilho dos brocados do Oriente vieram deslumbrar a am¬ 
bição nacional; a sêde do ganho foi mais poderosa do que o sentimento 
da justa medida; o esplendor de riquezas passageiras e de grandezas 
ephemeras pôde mais do que a clara eomprehensão do unioo plano que 
podería assegurar um triumpho pratico e duradouro. Os grandes ne- 
gooios de Veneza e de Gênova com o oriente attrahiram a atíenção 
do paiz, e, em vez de proseguirem nas conquistas do norte da África, 
as caraveUas portuguezas partiram em busca de novos caminhos para 
a índia! 

* 

,# * 

A nossa decadência explica-se, em grande parto, por este defeito 
fundamental do caracter nacional: o desamor ao trabalho persistente, 
e a ambição de lucros fabulosos facilmente adquiridos. Portugal aban- 

1 Panorama^ vol. 2.° da 1.’ serie, pag. 355. 







donou 'o plaao de império d’aqum e à^alem mar mi Afiica; a dois passos 4 

do contiaeate europeu, porque as especiarias da índia e o oiro do Brazil | 

Ikpareciamgaraatirriquezasmexgotaveis.Aindaliqjeavidaeconomica [ 

do paiz demonstra quanto esse defeito prepondera entre nós; a indus- ! 

tria nacional definlia, porque nos sHo fastidiosos os esforços necessários 
para o desenvohimento da producçSio; por muito tempo vimos florescer ' 

0 commercio alimentado exclusivamente pelos productos estrangeiros, ’ 

que faziam as fortunas de intermediários mais ou menos vorazes; | 

e por muito tempo tamflem vivemos descuidosamente confiados n’um i 

bera estar fictício que nos proporcionava a importaçlio de capitaes em¬ 
prestados! i 

Mas felizmente, ao lado d’este grave defeito, que nSo disfarçamos, 
a naçSo caracterisa-se tambeni com virtudes bastante apreciáveis que í 

bem podem corrigir as tendências que a enfraquecem, garantindo-lhe 
um futuro de prosperidade. Ouçâmos a maneira por que os proprios es 1 

trangeiros apreciam essas virtudes: 

«Le caractère portugais n’6st pas vindicatíf; il est plutôt prime- 
sáutier dans les afíaires de passion que dévoré de la soif de vengeance. ' 

On verra souvent un portugais s’emporter aveo violence dans une dis- 
cussion ou dans une querelle, m-ais, le lendemain, il tendra sans diífi- 
culté la main à son ennemi.D (T, L.)^ 

«Il ny a pas diO natíon pllis jaiouse de sa diguitó que la nation ; 

portugaise.í (B. lj.)2 1 


1 ‘»ííwí mr k príncipe des pai iia diplomate. Paris, 1882. 


«Quiconque connaít, tant soit peu, le Portugal et son Mstoire sait 
qu’il n’y a aucune race qui aime plus sa patríe et en soit plus fiere 

que la nation portugaise.» (John Latouche.) 

«C’est parce que les portugais sont des gens si aimables, si sin- 
cèrement affectueux et si désireus de se rendre agréables à ceux qui 
sont en contact avec eux, que, malgré plusieurs inoonvénients, on a 
du plaisir à voyager en Portugal.» (John Latouche.) 

«Le cceur du peuple portugais est sam et honnête. Le Portu¬ 
gal est un pays essentiellement agricole, et dans les districts ru- 
raux le niveau de l’honnêtetó et de la moralité est élévé.» (John 
Laiouche.) 

«Les portugais sont une race dans le sang de laqiielle la vigueur 
du Nord est heureusement mêlóe au génie subtil du Midi; ime race 
qui possède de grandes et rares qualités qui ont sommaille pendant 
quelque temps, et qui ont étô temporairement amoindries par la cor- 
ruption qui marchait de front avec la tyrannie; mais dont le réveil, 
dú à la douce influence de la liberté, est une des merveilles de Fhis- 
toire moderne, C’est une race qui a été toujours caractérisóe par une 
rare union d’enthousiasme. et de sobríété, et qui a été seulement em» 
pêchée par son infériorité numórique de gagner une puissance et une 
influence prédominante parmi les nations; qui, malgré son insuífi- 
sanee numérique, a conqiiis et colonisé des continents, traversé des 
mers inconnues-et porté sa foi et sonidiome dans les contrées les plus 
lointaines de la terre.» (Oswald Crawfurá.) 

NSo traduzimos estes períodos paranlío lhes alterar em nada o va¬ 
lor das suas affirmaçSes. O período crítico por que está passando, ha 



quatro annos, a nacionalidade portugueza, tem confirmado plenamente os 
conceitos qne acima transcrevemos. E precisamente nos momentos das 
grandes crises que se revelam em toda a evidencia os caracteres de 
um povo. Exasperou-nos o conflicto com a Inglaterra, mas não conser¬ 
vamos rancor contra a mão que nos feriu. Os sacrificios a que nos te¬ 
mos sujeitado com tanta resignação, para saldarmos as contas com 
0 estrangeiro, provam quanto somos ciosos da nossa dignidade. O 
amor pela paíria, o sentimento de hospitalidade e o coração honesto 
do povo portuguez nunca foram desmentidos. Do seu espirito va¬ 
lente 6 aventureiro restam ainda testemunhos, nas cinco partes do 
globo. 

Um povo com tantos dotes tem de certo direito de viver, e 
de cooperar com o resto da humanidade no trabalho da civili- 
sação. 

O caracter nacional tem uma parte tão preponderante nos destinos 
do um povo, que ó principalmente a.elle que se deve pedir a expli¬ 
cação da sua historia. Se encontrámos no caracter da nação portu¬ 
gueza 0 movei dos nossos triumphos e áa causas da nossa deoadencia, 
tamhem é facil descobrir n’6lle elementos vahosissimos para a sua fu-- 
tma prosperidade, e para termos coragem de emendar os erros pas¬ 
sados e encetar vida nova. 

Com os descobrimentos e as conquistas dos portuguezes nos sécu¬ 
los XV e XVI, lucrou de certo a humanidade, e se Portugal se esgotou, 
sofírendo por muito tempo as consequências do seu abatimento, nem 
por isso póde deixar de resistir aos assaltos dos que avidamente aguar¬ 
dam 0 momento de partilharem os seus restos. 


Na historia da humanidade não é este um facto unioo no seu ge- 
nero. A civilisação ganhou incontestavelmente com a obra da Revo¬ 
lução franceza; a Europa remodelou-se toda conforme os princípios 
d’essa grande reformação política; mas a França que, tomando a ini¬ 
ciativa do novo movimento, teve de romper com o seu glorioso pas¬ 
sado para construir a nova ordem das cousas, cedo percebeu que Ibe 
era difficil encontrar terreno solido para arcbitectar o novo monu¬ 
mento social, A reforma política custou-lbe rios de sangue e de oiro, 
6 abi vae um século decorrido sem que a França se possa sentir ainda 
completamente fóra do período da revolução! É o que succedeii com 
Portugal. O inicio dos descobrimentos e da colonisação moderna mar¬ 
cou epocba nova na evolução da historia, e preparou os grandes pro¬ 
gressos indiistriaes do século xix; mas o paiz esgotou-se, a nação sen¬ 
tiu-se pequena quando se viu em face de concorrentes poderosos em 
regiões tão afastadas da metropole; e a arvore, que por um momento 
tão frondosa pareceu, foi-sc estiolando com uma rapidez vertigi¬ 
nosa! 

Não ó tempo para reformarmos o que está feito; mas temos direito 
de aproveitar a obra dos que nos precederam, para, apoiados n’ella, 
redobrarmos os esforços para a salvação do presente. Não pócie mor¬ 
rer, de um momento para outro, uma nação com um passado heroico, 
e que tem direito ao respeito dos contemporâneos pelos grandiosos ser¬ 
viços com que já concorreu para o desenvolvimento da civilisação uni¬ 
versal. Emquanto não abandonarmos de todo o campo, emqnanto nos 
julgarmos ainda com forças para luctar, para que nos seja conservado 
logar honroso n'o convívio das nações, devemos esperar que os outros 







poYos nos considerem como nma na§lío que ainda nSo terminou O seu 
destino na historia da humanidade, e que póde hem aspirar a tm fu¬ 
turo importante. 


Este trabalho representa um esforço n’este sentido. Á Historia das 
nlaçdes diplomáticas de Portugal no Ormte deve relembrar a impor¬ 
tância da acçEo portugueza n’uma empreza cujo grandioso resultado 
foi agremiar todos os membros da grande familia humana, que até 
entSo se desconheciam uns aos outros. 

Quando as nações chegam a um certo grau d® decadência, desper¬ 
ta-se-lhes muitas vezes um sentimento de revivescenoia que as attrahe 
mstiuctivamente para o seu passado, para as suas tradições, e até para 
08 usos e costumes populares, que por muito tempo pareciam estar 
esquecidos ou desprezados, porque eram supplantados pelo espirito do 
estrangeirismo. A nova G-recia surgiu das tradições da velha Hellade; 
a nova Mia unificou-se soh o influxo prestigioso da antiga Eoma; a 
poderosa Allemanha de hoje ergueu-se, como um dos maiores colossos 
europeus, graças ao despertar do sentimento nacional excitado pelo 
movimento do romaniimo. Porque não havemos de acreditar na re¬ 
petição de um igual phenomeno social em Portugal? Temos um pas¬ 
sado glorioso a relembrar, e o sentimento nacional parece querer 
reviver no theatro, na pintura, e até hessas manifestações desorde¬ 
nadas de amor pátrio, que tanto agitam a opinião. Porque não have¬ 
mos de esperar que esses factos a que assistimos, quasi indiffe- 


rentes, todos os èas, sejam precursores de melhores tempos para 
0 velho Portugal? 


Eoi curto 0 peiiodo das glorias pòrtuguezas no oriente; enceta- 
ram-n’o as figpras heroicas de Vasco da Gama, D. Francisco de Al¬ 
meida e Aífonso de Albuquerque, e fechou-o o nome sympathico de 
D. João de Castro. Depois dos primeiros cincoenta annos, decorridos 
de 1498 a 1548, a dominação portugueza no Oriente entrou franca¬ 
mente no período da decadência. Á epocha das conquistas seguiu de 
perto a derrocada do immenso império que, archiíectado pelo espirito 
genial de Albuquerque, não pode ser sustentado pelas fracas mãos a 
que foi confiado mais tarde o sen governo. 

Dividimos a Historia das reh^^es ãi;plomaticas ãs Portugal no 
Oriente, amoldando-a ás mesmas phases por que passou a historia da 
dominação portugueza no ultramar; concluimos, por isso, a primeira 
parte d’este trabalho, no mesmo ponto em que termina o primeiro pe¬ 
ríodo da nossa historia ultramarina. Também este período, que ó o 
mais importante da bistoria patria pela influencia que, como já vimos, 
tiveram os descobrimentos o as conquistas dos séculos xv e xvi na 
evolução do progresso universal, bem merece que o não confundâmos 
com 0 resto da nossa historia, que tem um interesse mais limitado. 
Destaeando-o em volume especial, julgamos que ficará melhor notado 
0 valipso material com que Portugal concorreu para a obra da civili- 
sação. 



Mas 0 interesse particular do traballio ç[ue se vae ler está prin- 
cipalmeute nos elementos que elle fornece para o estudo da Historia 
ãiplomatica e da constituiçlío do Direito ãas gentes moderno. No sé¬ 
culo xv, epoclia em que náo estavam ainda assentes os princípios do 
Direito intemadond europu, porque até enSo nSo havia usos e cos¬ 
tumes definidos que regulassem as relações entre as nações modernas 
da Europa, as idéas soffreram uma modificaçEio profunda pelo facto 
da Europa ter tido que tratar com novos povos de origem e crenças 
completamente diferentes. N’ess6 período de elaboração do .Dimío in- 
femaeional^ os tratados celebrados pelos portuguezes com os príncipes 
orientaes sanccionaram novos prinoipios, que mais tarde entraram de- 
finitívamente no direito publico europeu. . 

As doutrinas relativas ao systema das eapMaçdes, que regulam a 
respeito da jurisdicçâo civil e criminal, relativamente aos súbditos das 
nações cliristis nos paizes orientaes, o principio de extradição dos 
criminosos, a pratica da alforria dos escravos converiidos; sSo innova- 
çÕes que foram introduzidas no Direito internacionalj depois de terem 
recebido a primeira sancçào por parte da diplomacia portugueza no 
Oriente. Quando mesmo nSo tivesse mais interesse o estudo da His¬ 
toria ias relações ãvplomaticas de PoHugal no Oriente^ parece-nos que 
0 que acabámos de indicar ó por si bastante importante para os 
que se oceupam dos estudos relativos á politioa internacional e aos 
princípios que ii’ella influem. 


Os documentos diplomáticos mais antigos que pudemos consultar 
alcançam unicamente o governo de Áffonso de Albuquerque; por isso 
só d’esta epocba em diante nos foi possível entrar no estudo da His¬ 
toria das relações diplomáticas de Portugal no Oriente propriamente 
dita; antes d’isto, nos dois primeiros capitulos do nosso trabalho, li¬ 
mitamo-nos a seguir de relance as narrações dos chronistas para acom¬ 
panharmos os factos desde a sua origem. 

Empregámos todos os esforços para resumir os tratados e conven¬ 
ções com a maior precisEo, reproduzindo todas as condições estipulá- 
das em cada um d’esses documentos, e, por vezes, qoreferimos repro¬ 
duzir 0 proprio texto, porque nos pareceu ser esta a melhor maneira 
de dar uma idéa completa dos documentos que esüidámos, tanto pelo 
que diz respeito ás doutrinas que encerram, como para o conhecimento 
mais ou menos completo da fórma que, como todos sabem, nao é cousa 
indiferente em diplomacia. É certo que a leitura tornar-se-ha por isso 
mais arida e algumas vezes, talvez, fastidiosa; mas em trabalhos de 
caracter .mais ou menos seientifico, pareceu-nos mais vantajoso não 
sacrificar o interesse da sciencia á facilidade da forma. 
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GÂIECÂMÂL 

No dia 20 de maio de 1498 fundeava, pela primeira vez, ii’mn 
porto indiano, a esqnadra portngneza que, soT) o cominando do im- 
mortal Vasco da Gama, saíra do Tejo no dia 8 de julho de 1497. 

Gama partira de Lishoa-com destino a Caliciit e era portador de uma 

carta de El-Rei D. Manuel ao respectivo soberano. 

Samondri, rajah de Caliout, M o primeiro principe ^indiano com 
fluem Vasco da Gama teve de entabolar relações. No dia immediato ^ ^ I 
ao da chegada da esquadra ao porto de Capocate, a 2 léguas de Ca- L 

liciit, 0 principe indiano recebeu os emissários do capitão inór portu- h,KÍ 
guez, offereceu-lhes presentes, e mandou conduzir a esquadra por um 
piloto de confiança para o porto do Pandarane, por ser mais seguro. 

Foi designada para o dia 27 de maio a recepção solemue de Vasco 
da Gama na côrte do soberano oriental. 

0 capitão mór fez-se acompanliar de nma comitiva de doze ho¬ 
mens; os portugnezes guardaram todos os respeitos exigidos pela eti¬ 
queta indiana. Depois de trocados os primeiros comprimentos, Gama 
solicitou uma audiência particular, que Samoudri logo^lhe concedeu. 

Gama fez a descripçSo pomposa do poder e das riquezas do Rei 
de Portugal, e annunoiou que era portador de cartas auíographas em 
que Sua Magestade manifestava desejos de atar relações de amisade 
com 0 nohre rajah. - 

0 rei oriental respondeu que estava prompto a acoeitar a amisade 
do sen irmão do occidente, a quem enviaria embaixadores; e despe¬ 
diu Gama, marcando aos portuguezes alojamento especial na cidade. 

A descripção pomposa do poder e das riquezas do Rei de Portu¬ 
gal não condizia nem com a modéstia dos trajos dos oíficiaes portu- 
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-guezes, nem com a insignificância dos presentes de Gama; os mais 
I simples mercadores arafies costumavam ser mais obsequiosos e appa- 
I reciam mais opiilentamente vestidos. Isto nSo podia deixar de impres- 
I sionar .desagradavelmente o rajab indiano, e a sua gente nüo disfarçou 
í’ 0 sen desdem pelos embaixadores do Rei de Portugal. 

Os arabes, que logo viram nos portugiiezes concorrentes perigo¬ 
sos para o seu commercio na índia, exploraram habilidosamente 'a 
má impressáo causada pelos emissários de El-Rei D. Manuel, e se¬ 
mearam toda a sorte de intrigas, que acabaram de indispor comple¬ 
tamente a gente de Calicut contra os portuguezes. 
í Por vezes, Vasco da Gama mal pôde reprimir a cólera por causa 
das repetidas desconsiderações de que foi alvo. 

Quando, á chegada da monçáo, a esquadra portugueza deixou Oa- 
licut, 0 mais profundo azedume separava os portuguezes da gente 
,d’aquella cidade, azedume que nunca mais desappareceu. 

I Depois de uma demora de tres mezes em Calicut, Vasco da Gama 
I regressou para Portugal aos 29 de agosto de 1498, trazendo comsigo 
j treze indios, uma carta do Rei Samoudri a El-Rei D. Manuel e um 
! mouro que servira de interprete aos portuguezes e que fugira a 
I bordo, porque os seus correligionários em terra o accusavam de 
i traidor. 


Depois de ter descoberto o Brazil, Pedro Álvares Cabral chegou 
a Calicut no dia 13 de setembro de lõOOA O seu primeiro cuidado 
foi enviar a terra qqatro prisioneiros dos treze que Vasco da Gama 
levára para Portugal, e alguns portuguezes, afim de conhecer as dis¬ 
posições do rajah; os emissários voltaram com a noticia de que o Rei 
de Calicut estava prompto a receber na melhor paz os portuguezes. 
Desconfiado, porém, com as ciladas qijp tanto amarguraram o espi¬ 
rito de Vasco da Gama*na índia, Pedro Álvares Cabral náo quiz ir 
a terra sem que Samoudri enviasse a bordo alguns principaes da sua 
côrte como refens; esta exigencia nHo podia deixar de encontrar 
grandes relnctancias da parte do rajah, mas afinal aj^areceram a 
bordo os. refens, e Pedro Álvares Cabral pôde desembarcar acompa- 
àado de nma brilhante escolta, ricaraente ataviada e provido de ri¬ 
cos presentes com que conseguiu deslumbrar o rei indiano, tlío mal 
impressionado pela visita e com as pobres dadivas de Vasco da Gama. 


DamiSo de Goès, Chronka de El Sd E, Mánud, 
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0 , porlagaeMS eompretendeim fcilmente a manem de con- 
auiste as boL graças doa orienta®. Era preciso imptessionar-lhos a 
imaginaçJo pata lhes attabir as aympata. 0 rajé conoedcn tado 
,nl U 0 emb.a.dor do Kei de Portugal, edeixco vol- 

“T* 

arcar com duas ordens de dificuldades, qne ta creavam embaraços 
1 cada instante; primeiramente desconheciam a Imgna e os costumes 
dos indios, tomando-se fretinentes os mal entendidos; e, pata cumulo, 
ficavam obrigados a tomar para interpretes os arabes, seus nvaes aa- 
taraes, que empregavam todos os meios para enreda-rm mais os m- 
eidontes desagradaveis, e tomarem impossível a boa mtelligcncia. 

Assim, quando Pedro Alvares Cabral voltou a bordo veiu encon¬ 
trar tudo n'uma homivel oonWo; aferrado» pelas intrigas dos mou¬ 
ros, os refens fugiram saltando ao mar; os porlngueres que suspeita, 
ram alguma traiçSo foram lançando mSo aos que poderam. pngaein 
86 entendia, por isso ficaram transtornados os bons resuMos da 
primeira auaeneia do rajah, e foram precisos mmtoB trabalhos para. 
L chegar a esekreeer as oonsas e para se p6r termo a desuitelli- 

Apís longas negociaçSes, o rajali resolveu-se a satisfascr os dese¬ 
jos de Pedro Alvares Cabral, e apromptoii uma casa para a msWla- 

cão de uma feitoria portugueza. , ^ i 

Graças á habilidade diplomática de Cabral, Portugal acabava 
lançar na índia os fundamentos da sna poUtica colonial no Onente, 

estabelecendo nksoas remotas paragens a piimeira feilona cuvopea, 
destinada a estreitar as relaçSes de amisade e de commercio directo 
entre o oriente e o occidente. 

■ Para compraser com o r.jai de Calicut, Pedro Alvares Cabral 
mandira tomar, por mn. das sua» naus, um navio de outro rajah seu 
inimigo. Samoudri mostrou-se snmmamente agradecido e admiiado 
pelo beroismo dos portuguezes. 

Tudo parecia caminhar ás mil maravilhas; nada fazia prever que 
os portuguezes cedo teriam de abandonar o plano de política exclu¬ 
sivamente commercial no Oriente para se verem compellidos a miciar 

a política de conquistas. ■ 

Se a política diplomática dos portuguezes^ dera bons resultados 
iunto do rajah de Calicut, restavam-lhes ahi inimigos irreconciliáveis 

aos qnaes a feitoria portugueza vinha fazer uma forte concorrência. 

Os mouros que tinham o monopolio do commercio da Mia com o es¬ 
trangeiro, impediam por todas as fôrmas que os .portuguezes com¬ 
prassem as especiarias de que necessitavam. Havia tres mezes que 
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estava Pedro Álvares Cabral em Caliout sem conseguir carregar as 
naus; impacientado com tudo isso, apresou uma nau dos arabes (pue 
ía a sair. O facto causou alvoroço entre os mouros, que nlo tardaram 
a provocar um terrivel motim, cujo resultado foi o assalto á feitoria e 
0 assassinato de cincoeiita portuguezes. 

Para os vingar, Pedro Alvares Cabral bombardeou Caliciit; alem 
cPisso saqueou e aprisionou dez naus mouriscas que foram incendiadas. 
É faoil de imaginar a profunda impressSo que estas represálias de¬ 
viam ter causado na cidade arrazada; também alii nos ficou uma per¬ 
petua inimiga. 

Foi mais feliz Pedro Alvares Cabral nas suas negociações cora o 
rajab de Coebim, que o recebeu com muito boa sombra, consentindo 
sem reluctancias na eonstrucçüo de uma feitoria no seu porto. Foram 
também optimamento recebidos era Cananor os navios portuguezes, 
que abi completaram a sua provisàio de pimenta e de canella. Par¬ 
tindo para o reino, Cabral deixou na índia, ao lado de um inimigo 
irreconciliável, como o Samoudrí-rajab, um alliado fiel no rajab de 
Cocliim, em cujo porto as naus portuguezas encontraram sempre 
abrigo seguro. 

f 

^ íí 

Joio da Nova, commandante da esquadra quo chegou á índia em 
novembro de 1501, continuou a obra dos seus antecessores. Fundou 
a feitoria de Cananor, visitou Coehim, manteve as melhores relações 
com os rajalis d’esteB dois estados, e repelliu com vigor o ataque do 
rajah de Calicut, cuja esquadra viera surprehendel-o nas aguas de 
Cananor. 

' , * 


A quarta esquadra que partiu de Lisboa para a índia era a mais 
poderosa das que ate ahi tinham ido ao oriente, e era commandada 
pelo arrojado descobridor Vasco da Gama. 

As humilhações por que o fizera passar pela primeira vez o rajah 
de Calicut iam ter agora o seu pago. Apenas soubera da chegada de 
Gama á índia, Samoudri rajah enviou-lhe propostas de paz debaixo 
de certas condições, mas foi impossível chegar ao aceordo, 0 rei de 
Calicut mostrava-se disposto a dar e receber indemuisações ; Vasco 
da Gama, porém, principiou por lhe exigir a expulslo de todos os 
mouros dos seus dominíos; o rajah respondeu que lhe era impossível 
baair do reino quatro ou cinco mil femilias das mais opulentas e das 



mm prsstaveis. Gama iràtou-se e rompeu as liosUlidadcs; travou-se 
ma Lta foroz; Calicut foi pela segunda ™ arrazaik, e os seus 
Stlt tivera; do sofa os lorrores da crueldade ma,s reçp^ada 
^iie soube iuventar o odio de (lueiu por tantos arntos se 

^’tu"mCauau„rae.guadracar«^^^^^^^^^^^^ 

fovereúo de 1Ó03 regressou ao reino. As crueldades que se pra le^ 
!r r.angue que 1 dorrmn.u. os verdadeiros actos de p.rak» 
(,n6’iumcllam desde logo estes primeiros tempos das relações d 
Portuval com o Oriente, per tal fórma ii-ritaram os espmtos, anerga- 
r.fodl.s e semear» a suspeiçSo coutr. tr^o o portu¬ 

guês, que se tornou impossível o commercio pacifico e 

D’esse momento em diante, paia piute^ei o c ^ ^ 

foi nreciso nrauter pé firme no eontinente; as feitorias ja na oüere 
to e^ça sem serem pi-otegidas per fortalesas. A polibca de 
::;.S Zoçoa a impor-se. Jd ud. era possível commeroiar sem 

dominar! 

^ í- 

Gama regressou paro o reino, dekando ficar na índia seu tio Vi¬ 
cente Sodré A testa de uma pequena esquadra destma^^a pmteg r 
os portugueses e ao mesmo tempo a persegmr as uans de Meca. Pa 

Sodré foi esta a parte principal k sita dupla p“ teos'do 

de Méca era negocio mais rendoso e menos rodeado de pengos ao 

iooaiosraiabsdoMdabaripor.^ 

Ycl ao rei de Coehim alcançar o seu auxiho paia lepellir q ^ 

rajah de Calicut que pretendia forçar o nosso fiel 

dos seus domínios os portiigneses. Feltoente f 

Cisco de Albuquerque a tempo de tepmar os desastres soffndos p 

O p'ite «jah mdo sabia como agradecer ao novo capitSo portiigu® 

0 seu prompto livramento; ^ 

finenciado eom as idéas Je =oufi>*‘» 
na nolitica de D. Manuel, aproveitou as boas disiKisisSes do 
diano para construir uma fortaleza, senSo de pedra e ca, pe o meiios 
n"s de arvores .uma tranqueira., com. Iboebama Gaspar Cor- 
Íeia. O riijal. mostrava rcpugniiucia instlncliva, porque bem peiçto 
nè era este o primeiro passo para a dominaçJo curopea; mas afiuM 
teve de ceder, porque as disBençSes entre os rajal.s do Halabar nto 
Ibe permittta dispensar a alliança portngiieza. Assim começ n p 
riodo da dominaição portugueza no Oriente. 
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Em setembro de 1503 cbegou á Indiai a es(][iiadra de Áffonso de 
Muqiieríiiie, que foi maiwilhosamente recebida em Coiilam, capital 
ô um outro pequeno estado indiano, que desejava muito a alliança 
portugueza; abi se estabeleceu uma nova feitoria. 

Podemos fechar aqui o primeiro capitulo da historia politica por¬ 
tugueza na índia. Os feitos de armas de Duarte Pacheco e de Lopo 
oares de ^Albergaria nlo tiveram outro alcance que o de pôr termo 
a uma acçEo começada. 

É sóineníe quando apparece em sçena a figura sympathica de 
D. Francisco de Almeida, que começa a nova phase da politica luso- 
ludiana. Pela primeira vez D. Manuel nomeia um vice-rei para a índia, 
e pe a piimeira vez também partiu do Tejo uma esquadra poderosa, 
levando pessoal e materiaes bastantes para conquistar terras e levan¬ 
tar fortalezas, que deviam representar os primeiros fundamentos de 
um novo império. Yasco da Dama, por duas vezes, Pedro Álvares 
a ra, ^ oSo da hfova, Francisco e Áffonso de Albuquerque e Lopo 
boares tinham ido ao Oriente com esquadras mais ou menos numero¬ 
sas para pedii ao Indostlo a troca das suas especiarias pelos produ- 
c os euiopeus; se, quasi sempre, tiveram de sustentar ahi luctas vi¬ 
gorosas 01 paia defenderem o seu commercio, para repellirem os 
ataques dos mouros, ou mesmo para lhes pilharem as naus. 

D. Francisco de Almeida levava outras vistas, alem de fins com- 
merciaes; o novo vice-rei ía preparado para começar a obra da do¬ 
minação portugueza no Oriente. 


II 

. 1505-1507 



0 primeiro vice-rei da índia deixou o Tejo no dia 25 de março 
de 1505 á testa de uma esquadra de trinta vélas, provida de tudo 
quanto era necessário: petrechos e munições de guerra, pedra já la¬ 
vrada e trabalhada para as fortalezas que se haviam de levantar, 
abastecimentos com abundaiicia e homens de todos os oíficios. D. Fran¬ 
cisco de Almeida levava ordem para construir quatro fortalezas alem 
do cabo da Boa Esperança: uma em Quiloa, outra em Cananor, outra 
em Cochim, e a quarta nas ilhas de Angediva. Começava o período 
das conquistas portuguezas no Oriente. 

A missUo do illustre vice-rei era de mais ou menos faeil desem¬ 
penho nos estados dos rajahs hostis aos portuguezes, porque o direito 
da conquista podia legitimar a occupaçíío de territórios dos inimigos 
vencidos na guerra; mas em Cochim o rajah permaneeôra sempre 
como alliado fiel, e a população sympathisava Irancameníe côm os 
portuguezes; n’estas circumstaneias um aeío de violência seria a mais 
ignóbil das violações do direito das gentes, que acabaria de revoltar 
de vez o espirito dos índios contra a deslealdade portugueza. Apro¬ 
veitar a hospitalidade obsequiosa do rei de Cochim para um dia se lhe 
impor pela força a construcção de uma fortaleza estrangeira nos seus 
domínios, deveria indignar todo o homem com algum sentimento mo¬ 
ral. 0 espirito nobre e levantado de D. Francisco de Almeida coni- 
prehendeu perfeitamente a diíficuldade da situação. Não havia senão 
um caminho a seguir, que era alcançar por meios diplomáticos o con¬ 
sentimento do nosso alliado; mas era instinctiva a repugnância do 
fiel rajah, porque percebia que consentir na eonstracção de uma for¬ 
taleza dos portuguezes dentro dos seus domínios, equivalia a reco- 



nliecer tacitamente a suzerania do Eei de Portugal A sua vassallagem 
parecia-lhe inevitável desde c[ue soldados valorosos como eram os por- 
tuguezes, temíveis na liicta em campo aberto e que tEo bem se de¬ 
fendiam por trás das frágeis paredes das suas feitorias, podessem 
combater protegidos pelas solidas muralhas de novas fortalezas. O 
vice-rei lembrou-se eiitáo de recorrer á astúcia. 

Cochim era o centro da administração portugueza, onde se achava 
reunida a maior parte dos aventureiros, cujas casas, ou antes chou¬ 
panas, cobertas de folhas de palmeira, á moda do paiz, se agrupavam 
em torno da residência do vice-rei, situada dentro da tranqueira con* 
struida por Francisco de Albuquerque, 

Os portugiiezes contavam com a fidelidade do rajali e com a sym- 
pathia da população incligena, mas os mouros nunca perdiam ensejo 
de os hostilisar como concorrentes seus no commercio da índia com o 
oecidente.. D. Francisco de Almeida serviu-se d’esía disposição malé¬ 
vola dos mouros, conhecida por todos, para o fim que tinha em vista. 
Uma noite mandou secretamente deitar fogo a uma porção de casas 
portuguezas, depois de ter prevenido os habitantes para que salvas¬ 
sem os seus haveres. O rajah fez esforços para descobrir os criminosos, 
mas, como era de prever, foi tudo inútil. I)’alii a algumas noites se- 
guiram-se novos incêndios, novas sustos, novas diligencias estereis. 
O vice-rei queisou-se ao rajah do constante sohresalto em que o tra¬ 
ziam os mouros, a quem era impossível deixar de aítribuir a perpe- 
tração d’esses crimes, insinuando que estaria livre d’esses receios se 
podesse morar em casas de pedra, em cujos muros iriam esbarrar 
mallogradas as pérfidas tentativas dos seus secretos inimigos, Affli- 
giu-se 0 rajah com a proposta; era este o ponto sensível onde não 
gostava que lhe tocassem. Objectou que os usos do paiz não permit- 
tiam que a pedra se empregasse n’outras construcções que não fossem 
08 pagodes e os palacios dos soberanos. Almeida apressou-se a asse¬ 
gurar que a fortaleza pertenceria ao soberano de Cochim, que os por- 
tuguezes não residiriam n’ella quando isso já não fosse do agrado do 
seu real hospedeiro, que seria o unico depositário das chaves sempre 
que elle, vice-rei, tivesse de se ausentar, 0 rajah, porém, esquivou-se, 
como sempre, a tomar similhante compromisso, promettendo provi¬ 
denciai' com medidas eneipcas para que os incêndios se não repe¬ 
tissem. 

Ha mesma noite do dia em que se realisára a conferencia do vice- 
rei com 0 rajah, viu-se irromper o fogo de uma choupana que servia 
de igreja aos portugnezes. Foi grande a comraoção produzida por 
este facto; iodos julgavam que os pomposos paramentos que serviam 
para as ceremonias religiosas haviam sido devorados pelo ineendio; 


ninguém sabia que o vice-rei tivera o cuidado, de prevenir tudo a 
tempo. Logo no dia seguinte veiu o sobrinho do rajah, e seu umco 
successor, saber quaes tinham sido as perdas, mostrando-se ao mesmo 
tempo summamente indignado contra a audacia dos mouros, que m o 
temiam ultrajar asshu os fieis alliados do senhor de Cochim. 

0 vice-rei fingíra-se doente. Quando soube quem o procurava, te- 
vaníou-se muito a custo e foi ao encontro do príncipe, que o censuiou 
amigavelmente por se não ter deixado ficar na cama, coinmetten o 
a imprudência de o vir receber assim fraco e abatido. O^viee-rei 
disse-lhe que estes sobresaltos continuados lhe estavam minando a 
saude, que não podia viver n’estes constantes receios, e-que, se não 
lhe fosse permittido pÔr-se ao abrigo do fogo, recolhendo-se a uma 
fortaleza de pedra, preferiria ir iiivernar em Anpdiva, apesar dos 
grandes incoinmodos e transtornos que traria comsigo essa resolução, 
porque principiava a temer seriamente que os mouros, animados pe a 
impmildade, chegassem um dia aos extremos de lhe lançarem fogo a 

0 vice-rei terminou as suas queixas, o príncipe indiano, aba¬ 
lado pelas suas ras0es, jurou-lhe que obteria de^seu tio a licença pe¬ 
dida. H’esse mesmo dia chegava a concessão; dahi a oiío dias prin¬ 
cipiavam as obras, e d-ahi a dois ou tres mezes erguia-se no jn^ 
nle indiano a primeira fortaleza europêa, sem que as suas pedias 

fossem cimentadas com sangue e lagrimas. , i • Á 

0 heroico general que tomára Mombaça, o notável almiran e que 
trimplta Bí celete ampank naval «ntra a fmuoa esqimta ^ 
rei de Calicut, conseguia agora lançar o primeiro fundraentó th • 
minaç,ío eíectiva de Portugal na Mia, graças a » i»" ^ 
plomatica, sem niancliar o nome portngiiea com um acto de traiçSo 

L rapinagem conta um fiel alliado da corSalnsitana. 

A eonstmcçSo da tortalesa de Angediva nüo creava difiicntofa 
porgue a ill.» era i-i desliabtala. Em Cananor os ^ 

as tres fortalezas de Cochim, Angediva e Cananor. ^ 

Ficavam assim cumpridas as ordens do governo de E14ei^ 

1 ivTtic; T) Franci-íco de Almeida compreliendta os perigos d este 
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de assegurar o moaopolio do commercio do oriente por meio de fei¬ 
torias semeadas pelo longo das costas, que deviam ser protegidas por 
uma forte armada estaklecida no mar das índias, que teria também 
a missíío de assegurar ás naus eommerciaes portuguezas o exclusivo 
da navegaglío nos mares orientaes. 

Este plano traçou-o o primeiro vice-rei da índia na extensa carta 
que nos últimos tempos do seu governo escreveu a El-Rei D. Manuel, 
carta que já foi transcripta por Gaspar Correia e cujo precioso auto- 
graplio, encontrado por Lopes de Mendonça nos archivos, foi publicado 
nos Anmes das semeias e íetm da academia. 

D. Francisco de Almeida previa quanto seria epbemera a domi- 
naçSo portuguesa na índia sem a alliança sincera do indigena, al- 
liança que só se poderia alcançar não offendendo os seus direitos, não 
attentando contra as suas crenças mais arraigadas, mas empregando 
todos os meios para attrahir o seu favor. Aos fidalgos que Ibe estra- 
nliavani por ter tomado com o rajah de Coebim compromissos leaes, 
sem deixar porta aberta para interpretaçSes traiçoeiras, disse o vice- 
rei: «que com a verdade esperava em Deus ganhar a índia, que nunca 
teria perdição senão com enganos e mentiras». 

Seguiu-o, porém,- no governo da índia o espirito genial de Affonso 
de Albuquerque. Rascido para vôos mais largos, o novo governador 
não pode conter-se dentro do plano politico traçado pelo seu anteces¬ 
sor; achou-o acanhado de mais; pol-o de parte para esboçar a arro¬ 
jada^ chimera do luso império do Oriente. 

E só agora que vamos entrar propriamente no estudo das relações 
diplomáticas de Portugal no oriente, porque sómente a partir do go¬ 
verno de Affonso de Albuquerque encontrámos documentos originaes 
que pemittem reconstruir com consciência esta parte da nossa histo¬ 
ria diplomática. Até aqui limitámo-nos a seguir a passos largos as 
narrações dos chronistas para apanharmos desde a sua primitiva ori¬ 
gem 0 'fio dos acontecimentos que vamos seguir no decurso d’este 
trabalho. 


m 


1507-1515 



Em abril de 1506 partiu para a índia a expedição de Trisíão da 
Cunha, composta de dezeseis vélas, onze debaixo do seu commando 
immediaío e cinco ás ordens de Affonso de Albuquerque, que deiúa 
ficar em Guardafui para correr as naus de Méca, e para estabelecer 
relações com a riquíssima Ormiiz. Era humilde a missão pma o 
grande espirito do immortal fundador do império luso-indiano no 
Oriente. Albuquerque não se podia conformar a limitar a sua activi- 
dade a esse papel de corsário que lhe era destinado. 

Ormuz proporcionava-lhe ensejo para feitos de maior alcance; 
centro de todo o commereio oriental, entreposto onde ,se iam aprovi- 
sionar as caravanas que transportavam as mercadorias do Oriente 
|)ara os portos do Mediterrâneo, a pequena ilha assegurava a chave 
da maior parte doesse commereio com a Europa; mas seriam balda¬ 
dos todos os esforços para adquirir n’ella posição vantajosa pela boa 
intelligencia cora os naturaes, porque as intrigas dos arabes e dos 
judeus destruiriam os resultados de todas as concessões que chegas¬ 
sem a ser obtidas para o commereio portuguez, se este comnicrcio 
não encontrasse ahi protecção effectíva contra as hostilidades dos seus 
rivaes. 

Albuquerque comprehendeu que para sc executar o plano da po¬ 
lítica commercial portugueza no Oriente, que visava ao monopolio do 
commereio da índia, que até então enriquecia Veneza e Gênova, era 
preciso oceupar immediaíamente esse ponto, e sem demora começou 
a guerra de Ormuz. As revoltas dos outros capitães, que sem atíin- 
girem o alcance da conquista da ilha se viam com pena distrahídos 
da empreza rendosa de aprisionar as naus de Meca, obrigaram o ca- 



pitSlo mór a assignar a paz, sem que lhe fosse possível tirar todo o 
proveito da victoria alcançada sobre os inimigos. 

Em setembro de 1507 foi assignado o tratado de paz pelo qual o 
rei de Ormuz declarava «receber das mEos do capitSo mór portuguez 
0 reino e o senhorio de Ormuz, que fora por elle conquistado pelas 
armas; eonfessava-se vassallo do Eeí de Portugal, a quem devia pa¬ 
gar um tributa annual de 20:000 xeraíins, do valor do cruzado, alem 
de uma indemnisaçlío de guerra immediata de 5:000 xerafins; e, afi¬ 
nal, obrigava-se a ceder aos portuguezes os terrenos necessários para 
a construeçEo de uma fortaleza fora da cidade, onde seria também 
estabelecida uma feitoria, que devia ficar provisoriamente installada 
em algumas casas particulares, das melhores que existissem ao pé do 
sitio destinado para essa construcçEo e que seriam postas á disposiçEo 
do capiio mór. De tudo se fez dois autos, um na lingua persa, para 
ficar em poder do capitEo mór, e outro em arabe, que foi esculpido 
n’uma folha de oiro do tamanho de uma folha de papel, para ser en¬ 
viado ao Rei de Portugal, mettido n’um cofre de prata de fomato de 
um livro fechado, com tres brochas de oiro. Os autos foram assigna- 
dos pelo rei de Ormuz, por Cojeatar e por Raiz Raradin, e traziam 
pendentes no meio o sôllo real em oiro, á direita o sêllo em prata 
do Cojeatar e á esquerda o de Raiz Noradim»h 

Assim, ÁíFonso de Albuquerque teve de partir de Ormuz para a 
índia satisfeito com essa simples affirmaçEo de uma vassalagem que 
nEo podia ser mais do que nominal, porque todos os seus esforços e 
a serie de luctas que sustentou durante mezes para assegurar as van¬ 
tagens da victoria ficaram frustrados pela obstinação criminosa dos 
seus subordinados. Quando em novembro de 1508 chegou a Cananor, 
já ali era sahida a noticia da sua nomeaçEo para governador da índia,' 
logar de que só pôde tomar posse em outubro de 1509. 

Ro dia 1 de abril de 1512, Afonso de Albuquerque enviava a 
El-Rei D. Manuel a notável carta que resume todo o plano da sua 
política na Mia. R’esse verdadeiro relatorio político transparecem as 
faculdades superiores do mais glorioso dos beroes portuguezes do 
Oriente. 

E 0 documento mais importante d’essa epoca, que explica a rasEo 
de ^er da poHtica que os portuguezes tiveram de seguir nas suas re¬ 
lações com os soberanos orientaeg. 

«Póde ser que lá no reino esqueça aos que amesquinbam os fei- 


^ e 0 rd ãe Ormm m setembro 

«e 1507. (Uastanheda, liy. ir, cap. Lxiii.) 


31 


tos da índia e sustentam que náo ó mister que tenbaes aqui gente 
nem armas mas somente bom trato, que as branduras com que os 
reis mouros e os senhores d’esta terra respondem e faliam, quando 
se trata do vosso serviço, occultam maldades, enganos e traições que 
quero aqui lembrar-vos, Senhor, escreve Albuquerque a El-Rei 
D. Manuel. Cojeatar e o rei de Òrmuz, se lhes faliam em Vossa 
Alteza, dizem que sEo vossos escravos e que o reino ó vosso, beijara 
as vossas cartas e põem-nas sobre a cabeça, pagam-vos as paraes; 
mas mande Vossa Alteza levantar abi vossa fortaleza e estabelecer 
vossa feitoria confiado na verdade d’essas branduras e pedir-lbeg o 
reino que o vosso capitEo ganhou e tornou a entregar-llies com jura¬ 
mentos na sua lei, e vejEmos como o consentem, se nSo e com muita 
gente e bem armada e oom muitas naus. 

«Dizia 0 rei de Malaca que era vosso servidor e que eram vossas 
as suas terras, que elle matára Beradará por ter morto vossos súbdi¬ 
tos christEos, que pagava logo o preço das fazendas das vossas naus, 
e que muito folgava com o vosso trato, paz e amisade; e com estas 
blandícias foi fortificando a sua cidade e as suas terras, chegando a 
ter mais de vinte mil homens de guerra com boas armas e boa arti- 
llieria, e nEo quiz mais trato, nem paz, nem concerto com Vossa Al¬ 
teza, em quanto nEo foi primeiro desbaratado por duas vezes. El-rei de 
Cambaia deseja a paz e a amisade de Vossa Alteza, e prooura-a com 
embaixadores c recados que manda a míudo, promettendo ceder lo¬ 
gar para a construcçEo de uma fortaleza; veja, .porem, Vossa Alteza 
se ello cumpre tudo isto que promette, se retirardes da índia 
gente, armas e uma boa armada, e veja também se, confiado nas 
suas branduras, na sua moralidade e nas suas boas palavras, pode 
expor nas suas terras vossa gente e vossa fazenda sem a protecçEo 
de uma fortaleza. 

«E assim nEo diz Miliquias que é vosso vassallo e que vos ba de 
servir sempre bem e lealmente? E comtudo, credes, Senhor, que se 
elle nos vir envolvidos em algum desastre, nEo dirá que é vassalo do 
rei de Cambaia e que nEo podia fazer as pazes sem sua licença? NEo 
beijavam os pês ao vosso feitor e nEo o tomavam por juiz e determi¬ 
nador dos seus pleitos OS'mouros de Calicut, cbamando-se vossos es¬ 
cravos? E apesar d’isso, nEo ve Vossa Alteza o que fizeram e os 
modos por que procederam com Pedro Alvares e com o vosso feitor, 
para se fazer na terra o escandalo que íoi ordenado e creado pela sua 
astúcia? NEo sabe Vossa Alteza que os mouros de Cananor se dizem 
vossos escravos, e que veem beijar os pês ao vosso feitor e qne com¬ 
parecem com grande humildade e submissão diante do vosso capitEo, 
mas que por uma cousa insignificante cercaram por duas vezes a 



vossa fortaleza, cuja construcção sempre contrariaram, e que a pre¬ 
texto de que veem os Rumes nSo vendem na praça pHo á vossa gen¬ 
te? Ckúl paga-vos pareas e os seus habitantes mostram-se muito 
submissos no vosso serviço, mas sob essa lealdade e brandura favo¬ 
receram os Euanes e ajudaram a desbaratar a vossa armada, e de¬ 
ram honrosa sepultura a Maganame, capitão de Calicut, que então 
ahi morreu jí levantaram-lhe um mausnléu muito bem obrado e mui 
formoso, que hoje temos diante dos nossos olhos, e canonisaram-no 
como santo, por ter morrido em guerra contra os christãos. 

«Rio vos paga Batecala dois mil fardos de pareas, mostrando-se 
a sua gente sujeita a tudo o que cVella quizerdes fazer? e comtudo 
nlo ajudara Sabayo contra nos com muitos eavallos de Ormuz, muito 
salitre e enxofre, e com grandes caravanas de mantimentos, ,emquanto 
dizem-nos a nos, quando para ahi vamos, que nlo ha na terra mais 
arroz alem do que existe nos mercados para o ahasteeimento das suas 
naus? O rei de Onor paga -vos mil e tantos pardaos de pareas, e ao 
mesmo tempo ajuda Sabayo contra nos e traz contiiiiiamente os seus 
embaixadores om sua casa. Coulaiu estava siibmettida á vossa obe¬ 
diência, mas tendo o vosso feitor tido imia desavença cora os mouros 
c com as naus de Calicut, deixaram que os mouros o esquartejassem 
com toda a sua gente. Os mouros de Cochim dizem-se vossos escra¬ 
vos e têem-se enriquecido graças ao bom trato coinnosco; comtudo 
não ha o mais pequeno reboliço na índia, que logo a sua bolsa, com- 
paiibia e ajuda não intervenha no negocio. 

«A cidade de Goa recebeu o meu seguro, dispensei-lhe^grande 
parte de direitos que deviam pagar, outorguei-lhe todas as terras, 
rendas e soldos que lhe tinham sido dados por Sahayo, como tam 
hem as terras das suas mesquitas, e consenti que vivessem á sua von¬ 
tade na sua má seita, apesar disso, logo que viram momento azado, 
tomaram armas contra mim e pozeram-mo em desbarato. O rei de 
Rarsyngiia íera paz e amisade coravoseo, e ajuda secretainente Sabajo 
contra mis. Em Bisnagar um rume assassinou frei Luiz, e nlo ha 
iiisso nada de extraordinário. 

«Rela primeira vez que os mouros nos vieram em encontro em 
Goa matilmos-lhe ura capitão, e a tomada de Goa pesoii-lhes tanto 
que já temem muito Vossa Alteza. Aqui é mister derrubar os gover¬ 
nos, tomar as costas, construir boas fortalezas nos principaes logares 
porque de outra fárma nunca conseguireis trazer a índia a hom ca¬ 
minho, ou tereis sempre ivestas partes uma porção de gente em cons¬ 
tante sobresalto, porque, tende por certo, Senlior, que se a amisade 
que contratardes com qualquer rei ou senhor da índia nlo for devi¬ 
damente assegurada, tel-os-eis por inimigos logo que lhes volvamos as 


costas. É este o costume geral entre elles; não ha aqui o primor 
d’essa 3 partes em respeitar a verdade, a amisade ou a fé, porque nlo . 
as têem, 

«Portanto, confiae, Senhor, em boas fortalezas e mandae-as con¬ 
struir; segurae a tempo a índia; nlo descanseis na amisade dos reis 
e senhores d’aqui, porque de certo nao entrastes em lucta na índia 
para vos assenhoreardes do trato d’esta gente com branduras nem 
com concertos de pazes. Que ninguém vos faça ahi acreditar que é 
essa uma tarefa dura de acabar, ou que uma vez acabada, vos obrigará 
a muito. Digo-vos isto, Senlior, porque tenho ainda os pés na índia; 
e para um feito de tanto vosso serviço, tão grande, tio proveitoso e , 
tão rico, queria eu que os homens vendessem suas fazeiidas e vies- 
sem para esta empreza, e nlo para fazer fortaleza em casa de ca- 
valleiro. 

«Nlo se mostra muito vosso servidor o rei de Vemgapor ? Pois 
quando tomei Goa mandei logo um capitão a Supa com^ quinhen¬ 
tos peSes, e mandei Gaspar Chanoca com eavallos ao rei de Nar- 
syngua, notificando-lhe que Vossa Alteza mandára tomar Goa paia 
0 ajudar contra os mouros e principalmente contra Sabayo, que sem¬ 
pre lhe fizera guerra, e dizendo-lhe que se quizesse estender-se 
no reino d’Aquém, eu o ajudaria; e mandei ao rei de Vemgapor 
presentes de peças de brocados escarlates e boas joias, pedindo- 
lhe que me deixasse comprar nas^ siias terras duzentas sellas e du¬ 
zentas cobertas de eavallos; esquivou-se cuidadosamente e nunca o 
consentiu, dizendo que havia de o fazer com licença do rei de Nai- 
syngua. 

«Âfóra todas estas cousas que acima tenho dito, ha para ahi al¬ 
gum portuguez qne se. desvie na índia e que cáia nas mios dos mou¬ 
ros, que nlo lhe levem logo a cabeça? Ha para alii algum navio que 
chegue a algum porto de mouros, que o nlo assaltem para o tomai, 
se 0 vêem em má situação? Afora outros enganos e maldades qne a 
gente ameudadaniente cá soffre? Ora veja Vossa Alteza se, na terra 
onde nos têem este amor, é ou nlo mister ter gente e boas armas e 
fortalezas para a sustentar, ou se nos deitaremos a dormir descança¬ 
dos na verdade d’est6s cães com as portas das fortalezas abertas... 
... 

'.Estes extractos da carta de Áffonso de Albuquerque encerram^ o 
arrojado plano que elle traçara para a politica portugueza na índia. 


1 Carta de Affonso^ de Albuquerqae para El-Bci D, Manuel, 1 de abril de 
512 (Torre do Tombo, C. Cbrou., parte i, maço 11, doc. 50). CoU. Biker. 
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A rivalidade dos mouros e as justas descoiifiauças dos reis índigenas, 
que naiuralraente presentiam os perigos de al)rirem os seus dominios 
a liospedes tão audaciosos, tão valorosos e tão exigentes como eram 
os portuguezes, antolBavam de riscos os caminhos que estes ahi ti- 
nliam de percorrer em busca das mercadorias indianas. 

Todo 0 commercio se tornava impossivel n’um paiz em c{uo o mer¬ 
cador não encontrava a menor segurança, e aonde no dia seguinte á 
partida das naus para a metropole as cabeças dos feitores caiam aba¬ 
tidas como tributo pelas mercadorias que tinham acabado de car¬ 
regar! 

Xãü havia, pgis, que vacillar; desde o momento em que se entrou 
no caminho dos hroismoSf os portuguezes só podiam continuar a per¬ 
manecer na índia como dominadores. Por isso, Albuquerque formou 
0 projecto de um vasto império no Oriente, com a dominação dos ma¬ 
res e a oeeupação effectiva de alguns pontos principaes em terra, de 
onde se havia de estender o protectorado sobre os differentes rajahs, 
que se iriam arrebanhando á sombra da bandeira das quinas. 

Gomeçar-se-ia depois o trabalho da assimilação das populações iu- 
digenas pelo cruzamento successivo dos conquistadores com os con¬ 
quistados, e pela introducção na índia dos usos e costumes euro¬ 
peus. 

Goa, tão importante pelas suas riquezas e pela esplendida situa- 
çuo geograpliica que oecupa, estava indicada naturalmente como po¬ 
sição indispensável para o proseguhnento da obra das conquistas por- 
tuguezas. «São tão grandes as cousas de Goa, tanto no que diz res¬ 
peito á segurança da índia como ao qne se refere aos recursos para 
as despozas, e aos fornecimentos de operários, madeira, ferro, sali¬ 
tre, linho, arroz, mercadorias, roupas de algodão, etc,, que parece-me 
que sem cila não podereis manter a índia» escrevia Albuquerque a 
Él-Eei D. Manuel h 

Ao passo que o operário europeu se inutilisava na índia ao cabo 
de um anno de trabalho, em Goa existia pessoal habilitado que dis¬ 
pensava com vantagem a emigração dos braços da metropole. 

Goa tinha naus e galés, e nos seus estaleiros podiam-se construir 
magniBcas frotas. A dominação mourisca íinha-na tornado aguer¬ 
rida, as suas armadas entregavam-se ao corso e traziam em perma¬ 
nente sobresalto os navios portuguezes quo demandavam o porto de 


1 Carta de Affonao de Albuquerque a El-Rei, escripta de Cananor aos 17 de 
otttobro de Í5i0 fforre do Tombo, C. Cbron., parte i, maço 9, doe, 87.) Coll. 
Bikcr. 
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Angediva. A barra tinha muita agua e o porto era bem abrigado. As 
riquezas do solo e a abundancia da caça garantiam vida facil, inde- 
pendentemente de qualquer subsidio da corôa. Goa era, pois, uma 
bella acquisição. Aífonso de Albuquerque aproveitou-se das dissen- 
çSes que dividiam os príncipes locaes para reconquistar a famosa ci¬ 
dade, que já uma vez lhe escapára das mãos h _ 

Aos 25 de novembro de 1510, Goa tornava a cair sob a domina- 
çSo portagaesa. Ouçamos do pioprio teroe, ps u ™ceu, auatraçSo 
do lugubrs drama ipuo ahi S6 oxecutoui 

.Ha tomada de Goa, no desbarato das suas estancias e na en- 
trada da fortaleza, Nosso Senhor fez muito por nós, porque quiz que 
acahassemos um feito tão grande e melhor do que poderiamos pedir, 
escreve Affonso de Albuquerque ao Kei de Portugal. Ahi pereceram 
mais de trezentos turcos, e d’ali até o passo de Banastary e de Gom- 
daly jaziam pelos caminhos muitos mortos que, feridos tmham-se es¬ 
capado, vindo ahi expirar, e muitos outros afogaram-se na passagem 
do rio com muitos cavallos. Depois queimei a cidade e trouxe tudo a 
espada, e por quatro dias vossa gente fez continuadamente sangue 
nos inimigos; por onde quer que os podessemos achar, não se dei¬ 
xava a vida a um só mouro, enchiam-se d’elles as mesquitas e punha- 
se-lhes fogo. Mandei que não matassem os lavradores da terra e os 
brahmanes. 

«Pela conta vemos que morreram seis mil almas, mouros e mouras, 
e pereceram também muitos dos seus archeiros. Foi, Senhor, um 
feito muito grande, bem pelejado e bem acabado, e alem de ser Goa 
por si só tão grande cousa e tão principal, ainda se não tomouTin- 
gança de traição e maldade, que os mouros tenham feito a Yossa 
Alteza e a vossa gente, como esta que soará por toda^ a parte, e que 
fará, com este temor e espanto, vir a vossa obediência grandes cou¬ 
sas, sem nas conquistar e assenhorear. Já não farão maldades sabendo 

que têem tão prompta paga. , 

«Algims gentios, homens principaes, aos quaes os turcos tinham 
tomado as terras, sabendo da destruição de Goa, desceram da serra 
pm onde se tmbam refugido, deram em meu auxiUo, tomram os 
passos e oamiplos e passaram á espada todos os moiii'OB que escapa¬ 
ram de Goa, e iSo deixaram viva oreatura. Eoubaram grandes hafc- 
res, porque tomaram todo o dinteiro do pagamento dos saldos que 
escapou de Goa e mataram um turco, homem principal, qne o IcTata 
como thesoureiro que era. Heuhuma sepultura ou edificio dos mouros 

i.Vid. Carta citada de 17 de outubro de lólO. 
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deixei em pé; os que agora sSo apanhados vivos mando-os assar. To¬ 
maram aqui um renegado que mandei queimar...»* 

Que tempos, que costumes!!... 

Albuquerque promoveu o casamento de mais de duzentos portu- 
giiezes com mulheres mouras, e estabeleceu-os em Goa, dotando-os 
com teiias, cavalios, casas, gado e o mais que lhe pareceu conve¬ 
niente. Eestabelecida a confiança, as mulheres voltaram para as suas 
casas e de&enterraram as joias de oiro, aljofre, rubis e o mais que 
lhes foi deixado 2. 

Era a piimeira tentativa que visava á grandiosa idéa de assegu- 
lar a índia enlaçando o indigena com o europeu, para que assim se 
constituísse uma mesma Tamilia de toda a patria portiigueza. Albu- 
queique coinprehendia que Portugal era pequeno de mais para man- 
tenmperios colossaes em terras tEo distantes; o unico meio possivel 
e consemar a índia era promover a alliança sincera, mais ainda, a 
íiisao dos conquistados com os conquistadores. O plano devia comtudo 
encontrar diífieuldades insuperáveis na pratica. A índia não era um 
paiz novo, existia alii uma sociedade com um grau de civilisação 
as ante adiantado; não era, pois, empreza facil levar os indios a 
a an onai os seus usos e costumes e as suas crenças mais arreigadas 
para acceitarem o ernsinamento dos invasores, nos quaes ellesnãopo- 
am eixai^de \ei uns barbaros pelas crueldades que commettiam. 

As atrocidades, como as que narra Áffonso de Albuquerque, de¬ 
viam ueai entre os indigenas a mais profunda repugnância por tão 
íeimmis conquistadores. O odio dos vencidos, contido pelo medo, 
mani tstava-se n essas continuadas traições e actos de deslealdade 
fiue, por seu turno, tanto azedavam o espirito dos portugiiezes. Uns 
e outros inspiravam mutuamente desconfiança; e n’estas condições o 
trabalho da assiinillação de duas sociedades tão differentes tornava-se 
impossível. 

Alem disso, para que uma sociedade possa assimillar uma outra 
priciso 011 qut seja giande a sua superioridade numérica, se se trata 
t a assiimllação da raça, ou que esteja tão altamente collocada pelo 
grau da cultura que as suas luzes possam deslumbrar a sociedade 
que pretende dominar, para a poder vencer pela admiração, como snc- 
cedeii em Roma depois da conquista de Athenas, aonde deu-se o facto 



t 1 


Jta iifí 4» dwmlro llo im, escri- 

Ita 4 Ua. ,C, Chr.., p„l. 9 , los,’, c,„. 

* Carta citada clc AfTonso de Albuquerque. 
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curioso de os conquistadores passarem a ser dominados completamente 
pelo espirito dos vencidos. Ora, entre Portugal e a índia era esmaga¬ 
dora a superioridade numérica d’esta ultima e não era notável a supe¬ 
rioridade intellectual da primeira. 0 plano de Affonso de Albuquerque 
devia, por conseguinte, falhar tanto por falta de bases solidas como pe¬ 
los erros commettidos na sua execução, 

f 

# # 

Antes de estar concluída a campanha de Goa, o governador da ín¬ 
dia procurou estabelecer relações commerciaes com Malaca e para ahi 
enviou Diogo Lopes de Sequeira, que foi mal recebido pelo respectivo 
soberano, qne guardou como prisioneiros alguns portiiguezes que eram 
tratados com o mais iusultante desprezo. Quando, porém, chegou á 
Indo-China a noticia da tomada de Goa o sultão de Malaca tratou de 
procurar uma reconciliação, mas Albuquerque, rodeado de novo pres¬ 
tigio pela conquista definitiva de Goa, aproveitou o insulto feito á ban¬ 
deira portugueza para implantal-a triumphante no extremo oriente. 

Em abril de 1511 fez-se Affonso de Albuquerque á véla para Ma¬ 
laca, levando dezoito navios. Sobresaltou-se o. sultão Mahomet com a 
chegáda do temivel beroe Ha índia. Albuquerque protestou contra o 
modo como fôra tratado Diogo Lopes de Sequeira e exigiu a imme- 
diata entrega dos prisioneiros, recusando-se a entrar em quaesquer 
negociações antes qne lhe fosse dada a mais plena satisfação. Esqui¬ 
vava-se 0 sultão allegando que já punira de morte o sen Bendará, que 
fôra causa unica do mau tratamento com que fôra desconsiderado 
Diogo Lopes de Sequeira e offerecia-se a entregar os prisioneiros 
logo que se assentassem as pazes. Percebeu Albuquerque que tmba 
de arear com uma politica de evasivas e disfarces para ganhar 
tempo da parte do soberano de Malaca; por isso repHcoii intima¬ 
do-o terminantemente, em nome do Eei de Portugal, a eutregar-Ihe 
sem delongas os prisioneiros, porque considerava a combinação das 

pazes uma questão á paiffe, e deu logo começo a demonstrações hos¬ 
tis, mandando queimar os navios dos arabes ou dos soberanos da 
InHia, inimigos dos portugnezes que se achassem no porto. Os pri¬ 
sioneiros foram logo entregues. Mas vindo a saber dos grandes pre¬ 
parativos de guerra que se faziam em terra, Affonso de Albuquerque 
proseguiu nas hostüidades até a completa derrota dos mimigos e a 

tomada definitiva de Malaca. j ■ 

Logo tratou Albuquerque de construir fortalezas para que q d^ 
minação portugueza tomasse ahí raizes; empregou o systema já ad- 



optado em Qoa, de conciliar a sjinpatlua dos iialnracs, daido-lbes 
clictes escoWoB entre os seus, e sí considerando como inimigos os 
mercadores aralbes. 

Construida^a fortaleza e tomadas todas as medidas necessarías 
para a estabilidade è dominio portuguez, partiu Affonso de Albu- 
çiuerqiie para a índia, aonde os negocios já se resentiam da sua aii- 


* 

* * 


Em Cananor o alguazil tornára-se pernicioso aos portuguezes pe¬ 
las suas relaçSes intimas com os mouros, e mais ainda pelo seu cara¬ 
cter tyrannico e clesmedidameiite cobiçoso. Os habitantes da cidade e 
da fortaleza Tiviam em constante sobresalto; as vidas e os haveres 
dos portuguezes nlo gosavam de bastante segurança porque lhes era 
negada a^ju^íiça. O governador da índia pediu ao soberano local a 
I s 1 0 seu alguazil; porém, não tendo obtido em resposta 

mm» do qne lempormçSes, dirigiu ao rei de Cmanor nina nota for- 

T accnsaçSo contra essa auetoridade cuja 

oi‘Stii.iiiçao terminava por exigir. 

Albuquerque queixava-se de que o alguazil tomára: 

1. Toda a artilheria, pimenta e muitas outras cousas das naus 
que se perderam nos baixos de Paduá, e que não quoria restituir': 

(^ua^matára ArevoUo, por ser servidor do Kei de Portugal e 
em quem depositavam muita confiança os oíficiaes da feitoria portu- 

gueza e 0 capitão da fortaleza; 

...A' ™ m»™ po regrcasirii de Lisboa, 

PM onde fSra enmdo, para que no seu regresso contasse na índia 

as grade» da metropole e a grande quantidade de naus e gente 
que ahi vira; ® 

4* Que nilo pennittia que nenhum mercador fosse traíear na fei- 
m^portugueea ou que fadasse ao capitüo e aos moradores da for- 

” ”• 

I « Set ; “ ““A 

rato em talecut do que em Cananor ; 

ros ii.tl'?*™ í **' “““ ““ “™*^‘® ® ">«B- 

elw üS. ..." 5"® mi tora nllo se fazia senSo o que 

"l™"".« V dmmdo chegavam para 14 uotils 



de algum ataque dos rumes, não se vendia pão na praça aos portu¬ 
guezes ; 

8.0 Que tendo elle (Albuquerque) regressado depois de tres annos 
a Canáüor aebára a cidade quasi deserta, como se estivesse disposta 
para alguma cilada, ou determinada a ajudar os rumes, isto apesar 
das mercês, dadivas, bom trato e agasallio dado pelos portuguezes aos 
habitantes da cidade; 

9. ° Que tinha assassinado Pacaraciim, servidor e amigo dos por¬ 
tuguezes ; 

10. “ Que tinha destituído o antigo alguazil, trazendo-o encarcerado 
em casa' com naires que o guardavam, por ter ido a Goa com gente 
servir os portuguezes; 

11. “ Que Mamalle se fazia conquistador das ilhas por seu favor e 
que por seu conselho o rei de Cananor dera o nome de rei das ilhas 
a um irmão de Mamalle; 

12. “ Que elle e Mamalle armaram uma esquadra de muitos pa- 
raus e gente, indo em busca dos rumes, que se dizia que vinham ao 
longo da costa, estando Albuquerque em Malaca, e Goa cercada de 
mouros, e que aprisionaram sobre o seu seguro (de Albuquerque) as 
naus de Ormuz que levaram á força para Cananor; 

13. “ Que um gnzerate, servidor da fortaleza, receíoso de sei 
morto como muitos outros, se fizera espião e denunciador dos segredos 
dos portuguezes, e que um sobrinho do mesmo alguazil foi preso no 
mar quando levava espingardas, polvora, enxofre e salitre aos mouros 
que faziam guerra a Goa ; 

14. “ Que durante o governo d’este alguazil os mouros cercaram 
com 0 seu consentimento a fortaleza dos portuguezes, e fizeram-lhes 
guerra sem haver causa para isso, toruando-se mais culpado do que 
03 proprios mouros; e que, a final, elle (Albuquerque) fora ultima¬ 
mente avisado pela mulher e filhos de Cojehequy, que se achavam 
presos em Calicut, que o mesmo alguazil queria retomar a fortaleza 
quando o viu fóra da índia h 

Não se submetteu diante d’esta solemne intimação o rei de Cana¬ 
nor; confessou alguns dos capítulos da aceusação, e quanto aos ou¬ 
tros tratou de desculpar o alguazil, escusando-se por fim de o remo¬ 
ver. Affonso de Albuquerque mandou responder ao rei por um ver¬ 
dadeiro uUimakm, em que lhe dizia que em qualquer teiTa do mundo 


1 Carta de Affonso de Albuquerque ao Rei de Portugal. Cananor, 11 de outu¬ 
bro de 1512. (Torre do Tombo, C. Cbron., parte i, maço-22, doe. BGAColl. 
Biker. 




aonde houvesse justiça teriam dado aos portiiguezes um juiz insus¬ 
peito para intervir nos seus' pleitos, e que por isso insistia em que 
lhes dessem outro, pois que o actual lhes era contrario e que os tra¬ 
zia em constante sohresalto. E diante do escrivão do rei, que lhe le¬ 
vava este recado, mandou jurar sohre os Santos Evangelhos ao capi¬ 
tão e aos demais officiaes da fortaleza que não receberiam mais o 
alguazil dentro da fortaleza, nem fariam com elle mais contratos, nem 
compras, nem vendas, nem ajustes de mercadorias, e que não lhe 
recorreriam em cousa alguma, devendo ir fallar directamente ao rei 
quando fosse preciso. Alem d’isso ordenou que se não dessem cartas 
de seguros a naus de Cananor, que se não comprasse gengibre na ci¬ 
dade, e em presença do mesmo escrivão mandou passar quarenta 
cartas de seguro para barcos de Calicut, declarando que cada barco 
que viesse carregado de gengibre poderia voltar com carga de 
arroz b 

Recuou diante d’esta attitude do governador da Índia o rei de 
Cananor, que não teve remedio senão ceder. O alguazil foi immedia- 
tamente substituído® e Áffonso de Albuquerque recebeu as devidas 
explicações do rajah; assim se affirmou de uma fórma positiva a su- 
zerania do Rei de Portugal sobre o reino de Cananor. 

A política da conquista proseguia com feliz exito. 

# # 

Üs arabos do Soudan andavam empenhados era oceupar Aden 
para segurarem a entrada do mar Vermelho. O Soudan exigira do seu 
chefe de Aden a somma de 100:000 xerafins, e como lhe fossem ne¬ 
gados, ameaçava-o com a oceupação violenta do porto. Tres judeus 
chegados do Cairo á índia informaram a Áffonso do Albuquerque do 
que se passava; este logo viu os perigos que adviriam ao commercio 
e á navegação dos portuguezes no mar Vermelho, se caíssem nas 
mãos de um inimigo poderoso as chaves do estreito. As dlssenções dos 
arahes offereciam ensejo favoravel para que os portuguezes se apo¬ 
derassem de uma posição tão vantajosa. Albuquerque emprehendeu 
sem demora a empreza, «Asy, Senhor, que a mim me parece que eu 
devo dacudir a este feito este ano Rijamente, ainda que alguas eou- 


1 Citada carta de Áffonso de Albuquerque, 11 de outubro de 1512. 
* Citai» carta. 
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ajuda de Nosso Senhor e a boa vontade da nossa gente, todos leva¬ 
ram bom caminho. Assim recolhemos os cavallos e toda a artilheria, 
e os mouros assentaram o seu arraial no continente, de onde logo se 
lhes foram tres ou quatro capitães turcos com muita gente branca. 
Içufulaiy voltou para as suas terras de onde viera com a sua gente. 
Todos louvaram a minha lealdade e o ter feito inteiramente respeitar 
0 meu seguro, e antes de atravessarem a passagem entregaram-me os 
renegados (desertores) que se refugiavam com elles. 

«E acabado isto, o Ruztalcam trabalha por obter a minha ami- 
sade, receioso de que o Idaloão o trate mal. Creio que, com a ajuda 
do Nosso Senhor, ficarão assentes as pazes com o Idalcão, como fôr 
do vosso serviço, e sempre nos deixarão parte das terras de Goa. 
Vou fortificar os passos com torres, ainda que estou certo de que el¬ 
les não voltarao mais á ilha de Goa, porque se viram cercados e as 
passagens tomadas com naus de 400 toneis atravessadas na passagem 
de Banastaiy, o que elles mal pensavam que poderia siicceder. 

«Aos renegados (desertores) poupei-lhes a vida a pedido de Paiz- 
talcam, porém mandei-os damnificar nos seus membros deixando-os 
aleijados, decepados e desorelhados, para espanto e memória da trai-' 
ção e da maldade que cometteram...»^ 

É cimioso 0 que se passou. Affonso de Albuquerque empregava 
todos os esforços para que o espirito da rapinagem dos seus não os 
levasse a violar a palavra por elle dada ao inimigo; a sua lealdade 
era altamente apreciada por todos, e era uma garantia para que de 
fiituro os Índios podessem tratar com os portuguezes com toda a con¬ 
fiança. O governador da índia ensinou assim aos orientaes os costu¬ 
mes de guerra entre os povos civilisados, onde o desrespeito pela pa¬ 
lavra dada entre os belligerantes representou sempre a maior das 
deshonras. 

Também da sua parte Ruztalcam não entregou ao vencedor os des¬ 
graçados portuguezes, bandeados para o seu campo, sem ter o com¬ 
promisso de que lhes seria poupada a vida. Se mais tarde veiu a sa¬ 
ber como fbra sophisraada a promessa solerane que lhe f6ra feita, é 
provável que não achasse edificante a lealdade dos portuguezes. Os 
desertores não foram mortos, ó verdade, mas foram barbaramente 
mutilados!... 


* Carta de Afibnso de Albuquerque a El-Rei, eseripta de Goa aos 23 de no- 
veabro de 1612. {Ton^e do Tombo, C. Chron., parte i, maço 12, doc. 32.) Coll 



Chegara ao seu auge a gloria de Affonso de Albuquerque. De to¬ 
dos os lados vinham embaixadores pedir-lhe paz e amisade. 

O Négus da Ahyssinia, o famigerado Prestes João, enviára-lhe um 
.embaixador, que foi feito por duas vezes prisioneiro em Zeila e em 
Dabul. Albuquerque, que teve conhecimento do facto, despachou para 
Dabul uma esquadra com instrucçôes para tomar a cidade se não 
fosse immediatainente posto em liberdade o embaixador abyxim. 

Esta attitude aterrou o senhor de Dabul. Apenas chegou ao porto 
a esquadra commandada por Garcia de Sousa, o pobre príncipe apres¬ 
sou-se a enviar presentes e a offerecer paraes ao Rei de Portugal. Gar¬ 
cia de Sousa esqnivou-se a assignar qualquer compromitso, limitan¬ 
do-se à exigir que lhe fossem entregues os indivíduos que se achavam 
retidos com algumas cartas de que eram portadores para o governador 
da índia. Terminaram-se as negociações, sendo attendiclas as recla¬ 
mações dos emissários portuguezes; os embaixadores de Prestes João 
poderam seguir viagem para Goa, tendo-lhe sido restituído o dinheiro, 
as cartas e o mais que lhe fora confiscado, O príncipe de Dabul re¬ 
cebeu uma carta de seguro provisoría de Garcia de Sousa para enviar 
embaixadores ao governador da índia com propostas para se concertar 
as pazes em nome de Sabayo h 

O embaixador da Abyssinia foi recebido em Goa com as mais su¬ 
bidas honras. Affonso de Albuquorqiie descreve assim a recepção que 
llie fez: 

. .Recebemos bo embaxador cora procição, e viemos até a igreja eom elle, 

0 alli pregou um frade prégador, e nos amostraram a vera cniz e nola deram a 
beijar a todos, e tocamos rauytas joyas nela; e acabado aquilo, fuy com lio em- 
baxedor á sua pousada, oinde bo mandey muy bem agasalhar e servir, e Ibe dey 
duas espravas moças de sua terra pera serviço seu e de sua mollier, e lhe dey 
dous moços de sua terra que sabiam já falar nosa limguagem, e ibe dey vestidos 
pera ele e pera sua molber de brocados e panos de seda de quar da ímdia, bei- 
rames e betilbas, e ibe mandey dar alguns portuguezes e curzados, e porque nam 
eram muytos, mostrey que Ibos mandava por mostra da moeda, de vos alteza: toda 
0 prazer, gasalbado e boom trato qiie ibe pude fazer, bo fiz, como embaxador de 
tam gram senbor: garcia de sonsa com eses capitães que com ele liy eram, nego- 
cearam este feyto muy bem eom toda deslmulaçara e aviso que de mim leva¬ 
vam ... 

O embaixador era ímião cio patriarcha abyxim do Cairo, sua mii- 
Iher era parente de Prestes João, e acompanbava-os um irmão do Ae- 

1 Carta de Affonso de Albuquerque a El-Rei D. Manuel, 16 de dezembro de 
1512. (Torre do Tombo, gav. 15, maço 19, n.® 23.) Coll, Biker. 

Carta citada de 16 de dezembro de 1512. (Conservamos a forma orígmiü por 
não nos parecer de difficil leitura.) 
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gus. Á embaixada embarcou toda para Lisboa na nau Bernardim Freire 
com as cartas e presentes de Prestes JoSo ao Kei de Portugal. Affo^so 
de Albuquerque dava grande importância a esta missão, porque via 
n’clla um passo importante para a tomada de Meca e para a des¬ 
truição dos mouros, empreza que reputava facil com o auxilio dos 


cbristãos do poderoso reino da Abyssinia; por isso, depois de ter re¬ 
cebido a embaixada em Goa com tamanha pompa, instava com El-Eei 
D. Manuel para que a recepção na côrte não deixasse nada a desejar*. 


Não estava ainda terminada a serie dos triumphos de Affonso de 
Albuquerque na índia. A boa fortuna lhe era tão constante, que os 
mais irreconciliáveis inimigos dos portuguezes, desmoralisados pelas 
derrotas que lhes eram infligidas, corriam a solicitar-lhe as boas 
graças. 

De Ormuz chegou a Goa um embaixador com cartas e presentes 
do respectivo rei e do Cojeatar ao Rei de Portugal. A invencível Ca- 
liciit, a tradicional inimiga dos portuguezes, desde Vasco da Gama ató 
a maior parte do tempo de Affonso de Albuquerque, veiu pressurosa 
implorar-lhe paz e amisade. O Oriente inteiro parecia estar prestes a 
prostrar-se aos pés do heroico logar-tenente do venturoso Rei D, Ma¬ 
nuel. 

Em dezembro de 1513 tinha já morrido o rajah de Calicut, Sa- 
moudri, que fura inimigo irreconciliável dos portuguezes. Seu filho, 
apenas subiu ao throno, tratou de procurar o favor do governador da 
índia. O rei de Calicut era o soberano mais poderoso de todo o Ma- 
labar, o seu porto era um dos melhores da índia, e o seu reino era 
0 mais rico e o mais commercial de toda a costal Albuquerque aco¬ 
lheu, portanto, cora enthusiasmo as propostas do novo rajah, prompti- 
ficando-se a negociar um tratado de paz e commercio, que represen¬ 
tava para elle o maior triumpho para a conclusão do plano, fundamental 
da sua política colonial no Oriente. 

Ro dia 1 de outubro de 1513, D. Garcia de Noronha, por parte 
e Affonso de Albuquerque, e o rei de Calicut, assiguaram esse aceordo 
politico-economico. Sob o ponto de vista commercial, determinaram-se 


^ Carta citada, idem. 

iriQ í Affonso de Albuquerque a El-Eel D. Manuel, 24 de dezembro de 
mld. (Ton-e do Tombo, C. ebroa., parte i, maço 14, dec. 84.) Coll, Biker. 


as mercadorias em que se podia negociar na feitoria portugueza, e o 
modo do pagamento dos respectivos direitos de importação e expor¬ 
tação, segundo as suas proveniências^ combinou-se também Acercado 
fornecimento das naus portuguezas e sobre o valor da moeda. Em- 
quanto ás estipulações de ordem política, o rei de Calicut devia pagar 
uma indemuisação pelos damnos e prejuízos que abi soffreram os por- 
tuguezos por differentes vezes; por sua parte os portuguezes obriga¬ 
vam-se a auxiliar o rajah em caso de guerra com inimigos qne não 
fossem alliados do Rei de Portugal. Relativamente á distribuição da 
justiça, estabeleceu-se o principio das capitulaçks pelo qual os portu¬ 
guezes deviam ser julgados pelas auctoridades portuguezas, conforme 
as leis do seu paiz; para isso, em caso de conflicto entre portuguezes 
e os mouros ou indígenas, o culpado portuguez devia ser posto á dis¬ 
posição do capitão da fortaleza, emquanto os mouros ou os indígenas de¬ 
viam ser entregues ao rajah íáamorim. Vejãmos o proprio texto d’este 
importante documento: 

«Este concerto fiz eu dom garcia de noronba pelo poder que tenho do senhor 
afoüso dalboquerque capitara moor e governador das índias meu tio .com ho ça- 
morira Eey de cálecut ao primeiro dia do mez doutubro de mill quynbentos e 
treze. 

«Item concertamos que estas mercadorias abaixo nomeadas e espritas se vies¬ 
sem vender a seu porto e feitoria delEey noso Senhor asy como ate quy fizemos 
nos outros lugares cora que temos paz e amizade as quaes mercadorias ssao estas 

«Item corall panos de seda ezcarlata azouge verraelham chumbo cobre aça- 
frara alcafor pedra hume e quaesquer outras mercadorias que vierem de Por- 
tugall. 

«Itera que elEey nos dara todalas espiciarias droguarias que ouuer na terra 
e nos forem necessareas e mester ouuemos pera carrega das naos. 

«Item das mercadorias que comprarmos pagaremos nosos direitos acostuma¬ 
dos e das que vendermos pagarám os compradores os direitos. 

«Item mais concertamos que as naos dos mouros que viesen aos portos del¬ 
Eey de calecut destas partes abaixo escritas, a saber, urmnz, cambaia, malaea, 
çaraatora, pegu, canaçarim, bemgala, choromandell, ceilam, jafanapatam, caeli e 
asy de todas as outras partes sejam obrigados a pagar seus direitos a El-Eey ,se¬ 
gurado 0 costume, e asy se alguns portuguezes trouxerem aJguuns cavallos ou ah- 
fantes a estes portos seram obrigados a pagar os direitos acostumados. 

«Item concertamos que quaesquer zambucos que a este porto vierem pedir 
seguros nam seudo de cochym e sua terra ou de cananor e sua terra ho capitara 

«Item os mill babares do pimenta que nos am cie pagar pela perda que El 
Eey noso Senhor aquy recebeo nos pagarám em tres pagos, a saber, este ano de 
mill e quynbentos e treze biiua, e o de catorze outra, e o de qnyze outra, e sera 
pelo peso de cramganor onde se ja começou de fazer esta paga. 

«Item mais concertamos que ba justiça fosse repartida da seguinte ^e ra. 

que quallquer naire ou homem da terra ou mouro, que ouuer alguashngas eu 

comtenda com os portuguezes, nlo lhe sera feito nenbuu maU, somente sera le- 
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Tado a El Rey pera lio ele castigar e fazer dele justiça. E asy os nossos quando 
forem ackdos fazendo taees casos por onde mereçam pena de justiça, sendo ho 
delito com os naires ou jemte da terra, seram trazidas ao capitam da fortaleza 
para lios elle castigar e fazer justiça. 

«Item concertamos que semdo caso que a elKey fose necesario algua jemte 
da nosa pera a guerra nam sendo comtra nossos amigos lhe desemos e asy toda 
outra ajuda como hõos amigos, ho quall ele dise que iso mesmo faria anós ; sem- 
do-nos nrcesareo jemte ou paraos ou quallqner outra cousa pera a guerra nos se¬ 
ria dada sem nenhua duuida como de muy hoo amigo. 

«Item dise que todas estas cousas que nos forem necesareas pera as nosas 
naos que a seu porto vieeem asy mercadoryas como todas outras cousas nos seram 
dadas. • 

«Item mais concertamos e asemtamos que ha remela das casas fose partida 
de perineyo ametade pera ellíey nosso senhor e a outra metade pera o çamorim, 

«Item ho capitam jerall & per este faço saher que as duas naos a que eu dey 
licença a elEey de ealecut que mandase estauo de quinhemtos e treze a urmuz 
lhe sera feito omrra e gasalhado e sera por este ano somente. 

«Item que lhe tomasemos quamta pimenta nos der pelos preços de eananor e 
pesos de eananor da feitoria paga oin mercadorya toda, e os direitos delEey pa¬ 
gos em dinheiro, 

«Item todo jcmjivre que ouuermos mester se comprará aos lavradores e mer¬ 
cadores ao seu preço e ao noso. 

«Itera os direitos delRey asy de pimenta como de jemjivre como de quaesquer 
outras mercadorias quo comprarmos na terra se pagarám os direites a elEey se¬ 
gundo luisança, 

«Itera toda a sorte de mercadoria nos tomarám pelo preço da pimenta e asy 
doutras mercadorias. 

«Item que ficando elRey por fiador de a certo tempo se pagar ho preço das 
nossas mercadoria.^, ho feitor empreste aquella soma segundo ouuver na feitoria 
aquellas peaoas a que elRey lia mandar dar. 

«Itera ho feytor nam uenuia nem compre mercadorias sem os esprivSes delEey 
pera se aiTecadarem seus direitos. 

«Item ho capitam e feytor poderá dar lugar has naos da terra que posam le¬ 
var algüiia e.speeiaria nara semdo pera lugares defesos e poderá dar ate dez ha- 
liares de jemjivre o cimquo de pimenta. 

«Item tomarám os nossos cursados por dezanove fanoees. 

«Item qne a mercadoria que ho feitor der fiada nan a dee sem corasentimento 
delRey e fiamça sua poramte ho nambiar.» 


^Coino se vê, era um tratado de commercio, de captulaçao e de 
alliança. 

Samorim conseiitiu que os poríuguezes construíssem fortaleza no 
1 .b1 moIWo por Affonso do Albiiiiuorque, o que alii esfabeleemem 
a sua feitoria. Calicutpa,ssava a ser tributaria do Rei de Portugal, depois 
de ter combatido por longos annos os portuguezes, apesar de todas as 
intrigas que tinliam por fim fazer gorar as negociaçSes. «El-Eey fol- 
goii de fazer pazes e amisade com vosalteza, e vos deu fortaleza e 
feitoria era seu porto, e alguns mouros contrários ba paaz lamçoii fora 
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da sua terra», escrevia Affonso de Albuquerque a El-Rei D. Manuel 
em 24 de dezembro do 1513. 

O rei de Calicut tinba, porém, a consciência da sua força e da im- 
portancia que deviam ligar os portuguezes á sna alliança, por isso ve- 
mol-o tratar com menos submissão do qne os outros soberanos india- 
ticos. Prímeiramente, Samorim não se satisfez com a ratificação do 
tratado por Affonso de Albuquerque, como se fazia com os outros so¬ 



beranos da índia, pretendeu tratar n’um pé de igualdade com o Rei 
de Portugal, e pediu que os compromissos do governador da índia 
fossem confirmados por carta própria do sen soberano, assignados e 
sellados com o sêllo real, O Rei de Portugal devia enviar-lbe um ou 
dois embaixadores com resposta ás suas cartas, correspondendo assim 
á deferencia que elle ía ter de mandar um embaixador a Lisboa; alem 
dfissb obtinha qne as naus poríiigiiezas que da Europa'tivessem de ir 
ao seu porto, fossem clirectameiite, sem descarregar primeiro em. qual¬ 
quer outro porto da índia 

A grande importância qne Affonso de Albuquerque dava á sujei¬ 
ção do Scamorim traduz-se bem n’esíe trecho da sua carta a D. Ma¬ 
nuel em que diz; 

«Manda (o Samorim) seu embaxador a vosalteza com joyas que 
vos leva: peço a vosalteza por mercee que seja despachado e agasa¬ 
lhado quamto lie rezam; e lhe envie vosaltesa presentes e dadivas, o 
asy ha Raynha sua molher e sua irmãa, que falaram muito na paz e 
trabalharam muito no concerto dela...... • • • • 

(íE á Eaynlia sua mollier e a sua irmãa esprevallic vosalteza agra¬ 
decimentos do que nesta paz fizeram, e lhe marade alguuas dadiví^ 
de la, e asy algüims aceitos a ele, e ao alguazill e a pocaracem qne 
no concerto trabalharam bem.. 

Esta approximação inesperada do governador da índia cora os íra- 
dicionacs inimigos dos portuguezes desconcertou completamente os so¬ 
beranos que se nos tinhato permanecido fieis, arrostando por vezes as 
iras e os ataques de Calecut. Os reis de Cananor e de Cochim, depois 
de terem estorvado inutilmente as negociações, sentiam-se verdadei¬ 
ramente desapontados. O pobre rei de Cochim, que vira a sua cidade 
arrazada e saqueada pelo rajah Samondri, por nSo querer abandonar 
os seus alliados oceidentaes, cuja amisade tanto desejava conservar, 


í Carta de Affonso de Albuquerque aEl-Eei, M de 
do Tomho, C. Ghroü., parte i, maço U, doc. 34).« Bite 

2 Carta citada de Affonso de Albuquerque de 24 émmhto de 1513- 
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aterrava-so pensando nas consequências d’essa reconciliação que o 
podia deixar abandonado aos odios de inimigos perigosos que creára 
p^recisainente por causa de uma das partes reconciliadas agora! 

É certo que Affonso de Albuquerque compromettia-se a auxiliar o 
rei de Calicut sómente contra os soberanos adversos aos portuguezes, 
mas em todo o caso ficava.prejudicada a alliança offensim e defensiva 
’ com 0 rei de Cochim, que provavelmente ficaria sem soccorro se se 
visse atacado pelo seu poderoso rival de Calicut. E não era só esta a 
desvantagem que o tratado de 1 de outubro de 1513 creava para o 
nosso antigo alliado. A reconciliação dos portuguezes garantia toda a 
sorte de seguranças ao seu commercio com Calicut; portanto, todo o 
movimento devia naturalmente derivar para aquelle porto, desviando-se 
de Cocliim, para onde convergira, graças ao favor que llie dispensa¬ 
vam os portuguezes, cujas naus dominavam no mar das índias. 

Em termos bastante sentidos queixou-se o rei de Cocbim a El-Rei 
D. Manuel, na sua carta de 11 de dezembro de 1513, da paz feita 
com Calicut, sem que pelo menos tivesse elle sido ouvido sobre o as¬ 
sumpto. O vellio rajali expoz minuciosamonte todos os aggravos sof- 
fridos pelos portuguezes em Calicut desde a primeira expedição das 
índias, os auxilios e o acolhimento que, pelo contrario, tinham inva¬ 
riavelmente encontrado em Cochim, e os dissabores e malquerenças a 
que elle por tantas vezes se expuzera para proteger os súbditos e o 
commercio do Rei de Portugal. «Ell-Rey de calecut e todos os meus 
parentes vyeram sobre mim pera me tomarem os portuguezes que co¬ 
migo estavam e eu comtudo lhos nam entreguey e os guardey o mi- 
Ihor que pude», diz elle na citada carta, e acrescenta: «A primeira 
vez que veo pedrallvares cabrall com seys naos quando vyeram ap 
porto de Calecut depois de estarem em terra e confiarem dellRey de 
Calecut ele matou todos hos portuguezes e tomou quamta fazenda de 
vosa allteza estava em terra, depois de tudo isto passado, eles vyeram 
ter a este meu porto eu lhe dey toda ajuda que me pediram asy na 
cargua das naos como de todas outras couzas, acabando tudo carregar 

veo armada de calecut a pelejar com elles.... 

vemdo o que vosa allteza por mim fazia todo mundo vos louvava: ate 
agora tudo o que foy necesario pera a carega das naos e asy pera a 
obra do castelo e madeira pera naos e toda outra, ajuda que* de mim 
lhe cumpryo eu a dey sempre sem falecer nenhuma cousa, e a todos 
meus migos e amigos parecya que amizade de vosa allteza e minha 
nam podia quebrar por nenhuma cousa e isto tynham por certo, e 
vosa allteza me mandra uma coroa douro em synall de me coroar por 
inor Rey de toda a india e mor voso amigo, e asy me fazia mercee 
cadano de quinhentos quarenta cruzados pera huma cousa como em 
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totas* 4» morte doe meus tyos, e o voso 

coroho» por Eey c tee j«r»eut» de me e Í-em 

yndya e de me ajudar contra quem vyesse sobre m , J 

perl’vi pm ymdie «guore, seuhor, ho sob*''» 4» “P; 

tam-mor que chamam dom garcia.. ■ • • • • • 

a pau gue se teu com 

a a mim sim voe vmgm-des 4*- “““ i„ig„ e meu 

nhuma necessidade.V'" ‘i' ’ )|1 vnsa allteza e asy toda a mi- 

ate agora toda tora e mercê allteu. 

aha terra e jemte, daqui por draut. espei 4“ ™ „ to- 

mays que uumqua, nem he tau-mo vosa allteua 

pe quer e nJo ho que vosa ^ «m ; 

Eram justas as reolamaçoes do p Albuquerque : 

™ fortes usvasões de — 

a assignar a pau com«Caliout valia bem por 


. Carta d. reUeCoaM«Bl.E»U dea-*. de ltld. (T.,r. 

do Tombo, C. Chim, parte I, maço 14, doo, 28.) 

4 







sua carta regia de 26 de fevereiro de 1515, dada na sua villa de 
Álmeirim*, o tratado c[ue fôra negociado por D. Garcia de Noro¬ 
nha, e que 0 rei de Calicut lhe enviárapelo seu embaixador especial 
D. João, que para esse fim viera a Lisboa com as credenciaes do sobe¬ 
rano oriental. 

Havia dezoito annos que duravam as dissençSes entre os portu- 
guezes e Calicut, e ainda pouco ou nada se tinha adiantado. Agora, 
com a morte do antigo rajah e a ascenção do seu sobrinho ao throno, 
offerecia-se ensejo para Albuquerque hastear a bandeira portugueza 
na cidade que parecia invencivel; seria de certo crime de lesa-nação 
não 0 aproveitar. «As cousas que se vos meterem na mão sem guerra 
e com fortaleza, aceitay-as, pagando ellas os soldos e mantimentos á 
jemte e semdo cousa proveitosa, ou para o trato, ou para segurança 
da imdia», escrevia sensataraente Affonso de Albuquerque, para o con¬ 
vencer da vantagem da paz com Calicut I 

O rei de Cochim não poupou esforços para estorvar as negociações, 
Umas cartas que apprehendêra dirigidas por Affonso de Albuquerque 
ao rei de Calicut puzeram-n’o ao facto de tudo o que se passava; tra¬ 
tou logo de corromper alguns portuguezes para o auxiliarem na sua 
empreza contra o governador da índia, e pôde assim fazer cbegar ao 
Eei de Portugal uma representação em que pedia que ordenasse ao 
seu capitão-mór que lhe désse auxilio na guerra em que dizia estar 
empenhado contra o rei de Calicut. Era um enredo para fazer gorar 
as negociações pendentes entre U. Garcia e o Samorim. Viu-o bem 
Affonso de Albuquerque, e por isso, ás instrucções que recebeu do seu 
soberano para soccorrer o rei de Cochim, respondeu dizendo que a 
«guerra que el-Rey de cochim faz a calecut, he ajudar a hum gram 
senhor que está na serra sobre calecut e comfina com ele, e aly vay 
ao seu para cad ano á sua husaraça; e se ele quisera pôr bo fogo a 
crangalor e á terra de Repelym, muitos anos ha que lha tivera com 
nosa ajuda giianhada: isto que hagora mamda requerer a vosalteza, 
nam são senam ciúmes da paz de calecut®». Evidentemente era este 
0 verdadeiro movei da opposição do rei de Cochim ás pazes com Ca¬ 
licut; os ciúmes de ver reconciliados os seus velhos alHados com os 
seus naturaes rivaes, e o sentimento natural dos prejuízos que essa 


í Carta regia de 26 da fevereiro de 1515, (Torre do Tombo, Liv. de Dem. e 
Cont.,fl._m)CoI].Biber. 

^ Carta de Affonso de Albuquerque a D. Manuel, 30 de novembro de 1513, 
(Torre do Tombo, C. Chron., parte i, maço 53, doc, 107.) Coll. Biker. 

3 Citada carta de Affonso de Albuquerque, 30, de novembro de 1513, 
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reconciliação ia cansar ao seu commercio e á sna'preponderância po¬ 
lítica no Malabar. Mas para a política portugueza, a paz de Calicut 
era iima necessidade; por isso a corôa teve de ratificai-a, apesar das 
instancias do seu fiel alliado de Cochim e das intrigas de todos os por¬ 
tuguezes comprados para a combater, malsinando junto do Eei de Por¬ 
tugal as intenções do seu negociador. 

Em novembro de 1514 recebia Affonso de Albuquerque embaixa¬ 
dores do rei de Narsynga,. propondo-lhe também um tratado de paz e 
ainisade com o Eei de Portugal, e offerecendo-lhe auxilio contra os 
turcos. Mas a questão principal que levava o rei de Narsynga a abrir 
estas negociações era a concessão de nm monopolio de venda de ca- 
vallos que desejava obter. Desde as pazes de Òrmuz, o negocio dos 
cavallofi da Arabia e da Pérsia com a índia passára todo ás mãos dos 
portuguezes. Os cavallos eram despachados de Ormuz para Goa, onde 
pagavam cincoenta pardáos de direitos de entrada por cada cabeça, 
para serem depois livremente revendidos para os outros portos da ín¬ 
dia, Os embaixadores do rei de Narsynga pretendbram primeiro, que 
em troca do auxilio contra os turcos fosse permittida a entrada directa 
dos cavallos de Ormuz em Narsynga, o que devia naturalmeníe pre- 
' jüdicar as receitas de Goa. Desenganados de consepirera alguma 
cousa n’esse sentido, propozeram que lhes fosse concedido o 
da venda dos cavallos de Ormuz por 60;000 pardáos annuaes por 1:000 
cavallos, sendo este o numero de cavallos que se despachava em Goa 
cada anno. Albuquerque respondeu que elle redüzira a taxa de 50 par¬ 
dáos a 40 por cabeça, impondo aos importadores a obrigaçfc de ía- 
zerein obras para o melhoramento do porto, e para não prejudicar a 
liberdade do commercio de cavallos para todos os mercadores; a con- 
cm5o do monopolio, embo» ropresentoso ? 

coita par» 0 Ibaonto, teria como coneeincnca mevilml a deto^ 
do porto e a laiina dos mercadores, emiuanto o rci de Narsj^ 
Wa obtendo teos fabdosos desde ine podasse 
por preços ewbilantes por nSo ter « 

de olm poiitioa pesara também sobre 0 e.pm .10 do gmrnA^d^ 

Ma para nSo consentir 1 » o negocio dos 

lanhas. A oarallari. dara «agrade s. penordadenos* 

portanto, era de toda a eonrenienoia segurar“rÜ ser- 
L. de hostiiidades, o, portugueseae o. seus f 

vir-ae exclusiramente d’est6 raHosissmo áemento de lueta. 



Era pois impossível, n^estas condições, o accordo, e os embaixado¬ 
res de Narsynga partiram sem que nada tivesse ficado concluido K 


Em novembro de 1513 escrevia Affonso de Albuquerque a El-Rei 
D. Manuel relatando-lhe o estado das cousas da índia. Estavam feitos 
tratados de paz e amisade cojn todos os reis e senhores desde Ormuz 
até Coromandcl. O rei de Cambaia dizia-se disposto a consentir que 
os portuguezes levantassem fortaleza em Eiu. Chaiil estava pacificada 
e passaria a ser tributaria desde que se tomasse a fortaleza do Danda. 
Eabul estava em obediência e o Sabayo, desejoso do alcançar a paz e 
ser servidor do Rei de Portugal Goa estava conquistada. O rei do 
Onor acceitára a suzerania e pagava pareas. Batecala fazia tudo o quo 
se lhe mandava. O rei de Rarsynga abrira as negociações para obter 
a concessSo do monopolio da venda dos eavallos de Arabia e Pérsia. 
Todos os outros pequenos estados até o monte Dely recebiam as mer¬ 
cadorias dos portuguezes e vendiam-lhes as suas, e alguns pagavam 
os tributos 'de fardos de arroz. Cananor tinha entrado na liga e ami¬ 
sade de Calicut e instava cora o rei de Cocliim para que o fizesso tam¬ 
bém, porque as guerras só consumiam gente e arruinava o commorcio 
do mar das índias. Coulam propunha as pazes e offorecia-se a resti¬ 
tuir tudo 0 quo tomára. Coromandel tinha-se tornado obediente ao Rei 
, de Portugal, recebia seguros dos portuguezes e negociava eom Ma- 
laca. 

Em CeylEo, tinha morrido o rei; dois filhos disputavam a siicces- 
sSo, e um d’elloB pedia auxilio aos portuguezes, obrigando-se a dar 
logar para construcçSo de uma fortaleza, 

O rei das ilhas Molucas pedia a ajuda do Rei de Portugal e aceoi- 
tava a sua suzerania. O rei de Pegu recebia com grande regosijo os 
portuguezes, e tinha imraenso empenho em alcançar a sua amisade, 
as suas relações commerciaes e a sua protecçSo. ,0 mesmo acontecia 
em Siam, em lanaçary e em Uwnan. 

Os bengalas recebiam seguros dos portuguezes, cujo commercio 
desejavam que affluisse para os seus portos. 0 rei de Sumatra estava 
por tudo. Todos os rajahs da índia se mostravam assombrados eom o 


1 Vide carta de Affonso de Albuquerque a D, Manuel. Cananor, 27 fie no¬ 
vembro de 1514. (Torre do Tombo, C. Cbron., parte i, maço 16, doe, 120.) CoIL 
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feito áe Malaca, para onde os eommerciantes de Campar e de Menem- 
cabo, regiões que continham minas de oiro, começavam a levar as suas 
mercadorias. 0 rei de Campar era tributário do Rei dc Portugal e au¬ 
xiliava os portuguezes nas guerras. 0 rei de Pam solicitava o prote- 
ctorado portuguez, e o principal rei de Java procurava tamhem a sua 
■amisade. As outras ilhas eram fracas e estavam em obediência. Os 
chins mostravam-se amigos. Só Ormuz estava um pouco mais altiva 
com a protecção do rei Ismail da Pérsia. 

Einalmente, conclue assim a sua carta-relatorio o governador ia 
índia: «As vosas jemtes amdam seguras por toda a terra da imdia, 
asy pelo mar como pelo sertam; em toda a terra de Camhaya lhe não 
perguntam para onde vae, e em todo o reyno d’aquem e em toda a 
terra do Malabar compram 'e vendem em toda a terra, e andam tam 

seguros como n’esses reynos.. 

Acabada a fortaleza de Diu e de Calecut, se a noso senhor aprouver, 
despejados ficamos pera entemder no Mar Roxo.. 

%■ * 

Eatmm, pois, em bom caminlio os negocies da Ma; mas pata 
se assegarar oompletamente o seu commeroio, pra epe Portugal sut- 
stitaisBe fantajosamente Gênova e Veneza, era ainda preciso donunat 
0 Mai Vermelho da mesma fóma por qne estava dominado o mar 
das índias. Era preciso destruir de vez os eitropostos do antigo oom- 
meroio do oriente eom o oceidente, como Cairo e Aden, e ínalmente 
pôr fira do campo a concoi-renoia dos mouros, tomando-lhes a ptopria 

Moca, se fosse neoessario. _ 

Durante as gnorras da EcvolnçJo ftanceza vin-so mmtas v «f - 
zer a guerra ohedecendo-se principalmente a-dnas ordens de idias. 
conservar a conguista-pela conguista, e alimeubr » “ 

imerra. Um grande numero de invasões e conguisteaAa Ihança re 
Tolucionaiia, guc o vnlgo oostamava altrib* a «mhiçao dos seus g^ 
neraes, obedeceu i necessidade imperiosa da oouservasJo do q 

I— 

contra as ameaças dos soberanos estrangeiros alliados com os emip 
"oer Par. se assegur» as posições nov— . occnpada, 


1 Cta a. Ata., d. ilbngucgn. a D. M—■ « ^ J* 
40 1613. (Torr. do Tombo, C. Chron., paií. h -«S» doo. m) 
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appellou-se para o principio das fronteiras naturaes; mna vez alcan¬ 
çadas estas, reconlieceu-se logo que o Elieno era fraca barreira para 
proteger os novos limites, e os francezes ultrapassaram o rio para se 
fortificarem na margem opposta. Assim ficaram naturalmente ofendi¬ 
dos , os interesses de muitos príncipes vizinlios da França, multiplica¬ 
ram-se, por conseguinte, os inimigos, que foi preciso combater muito 
alem das novas fronteiras para se evitar o desmoronamento cio que 
já estava feito. Napolelío foi até Moscow talvez mais compellido pela 
força das circumstancias do que pela simples ambição de dominar o mundo. 

Essas campanhas intermináveis esgotavam frequentes vezes os 
chamados ikmum de (juena que Napolelío reservava para sustentar 
as luotas; entíío o grande general provocava as guerras rendosasj de 
maneira que os saques das cidades ricas fornecessem meios para a 
continuação da guerra principal, bfapoleão dizia sem rebuços, que 
não podia prescindir d’essas receitas de guerra para sustentar as cam¬ 
panhas necessárias para a execução do seu plano fundamental. É por 
isso que se observa que as guerras napoleonicas custaram no fim de 
contas, relativamente, multo pouco ao thesouro da França. 

Ora, Áffonso de Albuquerque tinlia já seguido no oriente esta po¬ 
lítica. Para assegurar as conquistas da índia e do extremo oriente e 
para se apoderar de todo o seu commercio com a Europa era mister 
tomar as grandes vias por onde se podia fazer esse trafico, por isso, 
.depois de se sentir forte na índia, planeou a grande empreza, chamada 
do Mar Roxo, que devia estabelecer a preponderância portugueza 
desde o Cairo até o estreito de Babel-Mandel. ' 

Para orear receitas para acudir ás cousas da índia, Albuquerque 
decidiu tornar effectiva a occupação de Ormuz «para termos c[iie co¬ 
mer, dizia elle, ajudando-nos Nosso Senhor de ho assenhorear e as¬ 
sentar, como espero em Deus que sejá, e poderemos aly ter larga 
despeza (receita) para nossas necessidades e despeza da armada e 
soldo da gente, ,e melhorar-nos-hemos um pouco mais na índia, e po¬ 
derei espalmar harmada, e aguardar os Rumes em seu tempo verda¬ 
deiro, e lhe pôr as mãos, e fica mais azo e disposição para se d’aly 
cometer o mar Roxo, e temos' com que fazer todos estes gastos e 
despezas, e aguardar a mercê e provimento de vosa alteza, quando 
nol-a mandardes, porque por agora não vejo eu na índia thesouro 
donde este feito saia, senão dando-nos nosso Senhor Ormuz, e suas 
terras e o trato dos cavaUos nas mãos, para logò comermos d'ali,ii) ^ 



Albuquerque a D. Manuel. Cananor, 27 de novembro 
de 1514 (Torre do Tombo, C. Chron., parte i, maço 16, doc. 122.) Coll. Biker. 


Ein quanto á preponderância no Mar Vermelho, o plano de Affonso 
de Albuquerque consistia em construir uma fortaleza em Adcn e occi- 
par a ilha de Gira destinada a abastecer, em todo o tempo, a fortaleza 
de agua, que falta em Aden. Massuab, que está hoje em poder dos 
italianos e Dalaca, deviam ser os principaes postos dos portuguezei 
no Mar Vermelho pela abundancia dos mantimentos, e porque devia 
aíHuir para ahi todo a commercio da Abyssinia. 

Dara annullar a importância do Cairo, tomar-se-ia a posição de 
sentinella vigilante em Jiidá, Meca e Suez, podendo-se, mais tarde, 
atacar Alexandria pelo Mediterrâneo. O que mais fama tinha entre 
os mouros era a porta de Meca, que podia favorecer muito a ganhar 
posição forte em Suez. «Meçuá e Dalaca, que agora estam asenho- 
reados do xeqe de Aden, e tem senhor per sy, com a pescaria do 
aljofor que está de redor delas, escrevia Áffonso de Albuquerque, he 
das proveitosas coisas que ha n’aquellas partes, porque a ilha de Me* 
Çuá lie a principal escapola da terra do Prestes Joham, que os mou¬ 
ros tem. Dalaca he muito grande ilha, tem muito gado, muitas aguas 
e a pescaria cio aljofor he grande soma a que se aly pesca cada 
anno»h 

Para pôr em execução este plano, Albuquerque contava com a 
alliança de Prestes Jóão da Abyssinia, que devia ajudal-o com gente 


e cavallos. 

Teve de ser, porém, adiada a empreza do Mar Roxo. O chefe 
Ismail de Ormuz andava em negociações de caracter suspeito com os 
reis e senhores da índia e enviava-lhes presentes a imudo®; também 
por outro lado escasseavam os meios para occorrer ás despezas da ex¬ 
pedição e ás necessidades das fortalezas e fátorias da índia; em viaía 
d’isso, Áffonso de Albuquerque resolveu começar pela occupaçlo defini¬ 
tiva de Omuz «por ser coisa proveitosa e rendosa, dizia elle a El Em, 
e de que logo poderiamos haver fazenda e soldo para soster a 
6 a gente, porque não somos cá tão bem providos de Vow Alte»% 
que nos não cumpra ás vezes buscal-o por onde o podermw haver». 

Escusamos de narrar as scenas íragicas que «èi m derm,^e a 
maneira harhara por que se arrancaram os olhos aos q^ prma|« 
1 ^ j?_ Uq Ariniii/. miA foram denortados para Goa, para que 


. OarU de Affon.. de Albu,ue„» . ^ “-d 
(fcre do Tombo, 0. Chron, P”‘»hn>«SO 

z Carta de Áffonso de Albuquerque a D. MwimÍ » 

d“êU de 25 do ontato do 15U 
parte i, maço 16, doc. 80.) Coll. Biker. 





não podessem aspirar a corôa. São as paginas negras da historia co¬ 
lonial portugueza, que não entram na orbita d’este trabalho. 

O heroô da índia, gasto pelos annos e pelas fadigas, não pôde re¬ 
sistir ao desgosto que soffreii de ver que as intrigas dos seus inimigos 
tinham valido mais do que os seus serviços junto do seu ingrato Eei, 
que 0 fazia substituir pelo seu inimigo pessoal Lopo Soares de Alber¬ 
garia, apesar das suas instancias para que o deixasse morrer na índia. 

De caminho para Groa, no regresso de Ormuz, sentiu a morte já 
muito próxima, e ditou nos últimos arrancos da vida essa sentida 
carta, de 6 de dezembro de 1515, a El-Rei D. Manuel, em que dizia 
como deixava a índia e concluia por lhe recommendar o filho: «Peço 
a Vossa Alteza por mercê, que se lembre de tudo isto e que me faça 
meu filho grande, e lhe dê toda satisfação de meu serviço»*, dizia 
Albuquerque n’essa carta que ainda por um derradeiro esforço che¬ 
gou a assignar. 

Quando, no dia 16 de dezembro de 1515, a nau Flor ãe la Fosa 
demandava já a barra de Goa, Affonso de Albuquerque expirou. 

Assim desapparecia, humilhado pelo proprio Rei qlie elle tanto 
contribuíra para fazer venturoso^ o fundador do império portuguez no 
Oriente. 

* * 


de Albnqueique a D. Manuel, escripta a bordo era 6 de 
do Tombo, gav. 15, maço 17, n.» 33.) Goll. Biker. 


É surprehendente a agudeza de vistas com que o espirito genial 
de Albuquerque attingia todo o alcance politico e economico de qual¬ 
quer medida de administração publica, n’uma epocha em que as scien- 
eias políticas e econômicas não estavam ainda definidas em geral, e 
eram quasí completamente desconhecidas dos portuguezes. 

Albuquerque rejeitou a proposta do monopolio da venda dos ca- 
vallos da Árabia e da Pérsia, na índia, feita pelo rei de Narsinga, 
apesar do prêmio que lhe foi offerecido em proveito do thesouro por¬ 
tuguez 6 das vantagens da construcção de uma fortaleza e feitoria 
nas terras do referido rei, n’esBe tempo em que a principal preoccu- 
nossos capitães móres era crear receitas, levantar fortale- 
feitorias por toda a parte; o governador da índia, 
viu que os lucros que lhe eram offerecidos, alem dos ga- 
doEcessionarios, seriam satisfeitos á custa dos interesses dos 
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,Propoein-me um premio de sessenta md pódios em logai dos 
fluarenta ml que recebo aotaakente, mas terei o pori» de Goa de^ 

Ldo e os mercadores das praças portuguesas arrumados paia enri¬ 
quecer nnicamente o rei de Harsinga. foi a resposta de Albuquerque 
aos embaixadores que lhe trasiam as propostas do monopolio, como _ 

tivemos oecasião de ver. i ;ia 

No direito publico internacional coube a Albuquerque a bonra de 

introduzir a celebre doutrina cbamada das capifulaçdes^ qae am a 
hoje é seguida pelas naçSes modernas nas suas relaçSes com os pai- 
zes do oriente, com os estados berberes e eom os impenos do ex¬ 
tremo oriente. , 

A differença dos usos e costumes, das religiões e da crastiuiçc 

social 6 política d’esses paizes obrigam os estados cbnstaos a obter 
para os seus nacionaes, ahl residentes, certos privilégios,^ como a m- 
Yiolabilidade do domicilio, a isenção da justiça civil e criminal do paiz, 
quando se trata de contestações ou de infracções que nao dizem res¬ 
peito senão a estrangeiros, e a intervenção dos cônsules nas infrac- 
ções ou contestações entre os estrangeiros e os habitantes dp paiz.^ 

Com effeito, seria impossível obrigar os súbditos dos estados cbris- 
tãos á jurisdicção dos paizes orientaes sem os forçar a *^eiiunciar ao 
seu caracter nacional, rompendo completamente com os áeus us , 
costumes, tradições e leis. 

Oru íBtes de todos, Albuquerque compreheudeu a neemtd 
isento 08 portugueses dsjuràdicçlo ^«8 , 

t«, e pek prkeiu .es foi Introdusid. n>um ^ 

est. do trina q«e ficou sanocionada pelo capttnlo ™ d. t^^tóo k 

24 do deseAro de 1513 com o rei de Cfct. «d ^ ' 

1635, a França concluiu igual accordo com Sohman H, n p ^ 
Franeisoo I, que foi o primeiro rei de França qne se p 

ciar com OS infiéis. i -«Wp «putido 

Posteriormente as nações modernas teem ^ .g 

convenções especiaes, conhecidas vulgarmen ® 

pela denominação de captoilflções, q P 

' "Sl nSo esquecer este «lioso “f 
portugueza forneceu, nos começos do século xvi, p .., ,,, 


•contín^Ht® que ^ 
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I .A etymobgia Tem, 

qne esees tatodos sao ^ J^j„„*,aeAIbnq«qu 

inkrnatmal, tom. n, pag. 450, n. 
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do direito internacional. B este um dos principaes interesses que tem 
0 estudo da nossa historia diplomática. 

Mas 0 grande mérito de Áffonso de Albuquerque esteve em defi¬ 
nir 0 plano político que Portugal, e, mais tarde, a França e a Ingla¬ 
terra deviam seguir no oriente. Para assegurar o exclusivo do cora- 
mercio das índias era preciso resistir principalmente ás rivalidades 
dos arabes no oriente. N’estas luctas envolviam-se frequentes vezes 
os interesses das populaçSes indigenas, e d’abi nascia um certo aze¬ 
dume contra os cbristSos, que logo começaram a ser mal vistos, como 
succedeu, por exemplo, em Calicut. 

Era assim impossível o commercio livre e leal. Por isso os portu- 
, guezes tiveram de commerciar em terra protegidos pelas muralhas 
de fortalezas que foram levantando nos diferentes portos da índia. 
Para se salvar o commercio marítimo foi preciso occupar as grandes 
vias commcrciaes. Cabo da Boa Esperança, Mombaça, Sofala, Mas- 
suah, Suez, Áden, Ormuz, Diu, Surrate, doa, Calicut, Cochim, Ca- 
nanor, Geyláo, Malaca, Java e outros pontos importantes foram des¬ 
tinados para desempenharem o papel de sei\tinellas avançadas que 
deviam vigiar todo o trafico do Mar Vermelho, do Mar das índias e 
do extremo oriente. 

Portugal era pequeno para manter pela força tão vasto império. 
Viu-o bem Affonso de Albuquerque; por isso, desde o começo es¬ 
forçou-se por limitar as hostilidades aos mouros, procurando attrahir 
para si as populaçSes nativas, promovendo o casamento de portugue- 
zes com a indigena, respeitando os usos e costumes dos hindus, dei¬ 
xando-lhes a administração das suas terras, e conseguindo, por vias 
diplomáticas, estreitar as relaçSes de paz e amisade com a maior 
parte dos soberanos indianos, com quem se encontrou em contacto. 
É a comprehensão clara d’esta necessidade que engrandece principal¬ 
mente 0 vulto político do fundador do império luso-indiano. 

Era preciso não irritar o espirito publico de uma população tão 
numerosa, respeitar-lhe as crenças e os interesses materiaes, para 
conserval-a ligada pelo amor, pois que era impossível guardal-a pela 
força, Por isso, em sepida a uma conquista brilhante, Affonso de 
Albuquerque costumava entregar a administração publica aos princi¬ 
paes da terra, para chamal-os para si, para lisonjear as massas e para 
evitar que os conquistados estranhassem a mudança repentina da an¬ 
tiga ordem das cousas. 

Apesar de combinada com tanto engenho, a obra de Affonso de 
Albuquerque ficou sem grande consistência. Por maiores esforços que 
se empregassem, a assimilação da immensa população da índia pelo 
pequeno Portugal seria impossível. Mas, independentemente d’esta 
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cireumstancia, foram gravíssimos os erros de execução que compro- 
metteram desde o principio o bom exito da empreza. 

O proprio Affonso de Albuquerque parecia esquecer com frequên¬ 
cia os seus projectos de conciliar o espirito das populaçSes indigenas, 
6 praticava actos de barbaridade que necessariamente deviam crear 
profundo rancor nos espíritos dos indios. Alem d’isso, a maior parte 
dos portuguezes íam para o oriente preoceupados de fam o, sua 
índia «... emquanto Vossa Alteza não manda homens por feitores á 
índia que saibam dar aviamento ao negocio, escrevia Affonso de Al¬ 
buquerque a D. Manuel, porque eu ey vergonha do embaraço e pouco 
saber dos feitores que cá tendes na índia, que asy me deus ajude, 
que tirando os da carga, que fazem hy dois escravos malabares, não 
são homens para comprarem dez róis de pão na praça, e por isto, 
senhor, não vedes vos luzir vossos feitos e vossos tratos na índia, 
mas amortalhados e escurecidos e cheios de mil desordens; indo n- 
dunda en fazerem seu pmeitOj e falarem-vos lá em nomes de tratos 
6 de especiarias,, como fazem os boticários nos nomes das drogarias, 
e como cá são, esquece-lhes logo tudo o que vos prometteram'e dis¬ 
seram que fariam ., .sh 

Iguaes queixas encontram-se em varias outras cartas , de Affonso 
de Albuquerque, É claro que um império fundado com um funcciona- 
lismo tão ignorante e tão deshonesto devia neoessariamente desabar 
ao embate do primeiro azar da sorte. 

Portugal tem sido a nação que tem produzido os mais beroicos 
aventureiros do mundo; não lhe faltaram também espíritos geniaes, 
como 0 cie Affonso de Albuquerque, para lançar os fundamentos, das 
mais arrojadas emprezas ultramarinas; mas ao lado de tantos dotes, 
0 caracter nacional manifestou sempre o terrível defeito do desamor 
ao trabalho persistente, e da ambição de ganhos fabulosos e rapida¬ 
mente adquiridos. 

Não têem rivaes na historia os descobridores portuguezes e heS- 
panhoes dos séculos sv e xvi; foi ainda soh o grandioso plano de co- 
lonisação portugueza de Affonso de Albuquerque que, no século xvii, 
Dupleix delineou para a França o famoso império das índias, e que 
mais tarde a Inglaterra architectou o seu sumptuoso império indo- 
britannico. Como Affonso de Albuquerque, os inglezes estaheleoe- 
ram-se sobre os principaes portos do littoral da índia, para d ahi es¬ 
tenderem a sua' aoção pelo interior; como Albuquerque também a 


I Carta da Ata de Altaqaerqae a D. tal. 
de 1512 (Torre do Tombo, G. Çb-on., parte i, maço 52, doe. 107.) Co . 
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Inglaterra se apossou das grandes vias do commercio do oriente, do¬ 
minando sobre o Cabo da Boa Esperança, era Zanzibar em vez de 
Sofala, em Aden, e era Singapura em logar de Malaca, sem esquecer 
Ormuz, pois que enviou as suas frotas para occupar as ilhas de 
Bahrein, Einalmente, Cairo, Alexandria e Suez que, como vimos, 
entravam também na economia do plano de Albuquerque, ahi estão 
sujeitas á influencia britannica. O caracter emprehendedor e persis¬ 
tente dos inglezes alcançou de uma fórma pratica e definitiva o que 
os nossos grandes homens foram capazes de conceber e de emprehen- 
der, mas que a nação não soube conservar. 

Portugal abriu o mar das índias e o extremo oriente para o com¬ 
mercio e para a navegação da Europa, e durante o curto periodo do 
governo de Affonso de Albuquerque delineou o plano fundamental da 
politiça que as naçSes occidentaes deviam seguir no oriente. Gama, 
Cabral, Pacheco, Almeida e Albuquerque desappareceram da scena 
indiana, julgando talvez legar á patria uma herança riquissima. E 
certo que a patria não a soube aproveitar, mas esse thesouro não ficou 
perdido para a humanidade, porque outros mais hábeis e mais práti¬ 
cos de nós conseguiram exploral-a e desenvolvel-a com immensa van¬ 
tagem para todos. 







IV 

1510-1525 





ALBERGARIÂ, SEpiRA 


Lopo Soares de Albergaria proseguiu no trabalho da dilatação dO' 
luso império do Oriente, mas para conduzir vantajosamente a em- 
preza faltava-lhe a lucidez do espirito do seu antecessor. Lopo Soa¬ 
res nunca comprehendeu todo o alcance do plano que Albuquerque 
deixára traçado, nem o valor dos meios por, elle empregados para a 
sua execução. 

Fernão Peres de Andrade foi enviado com a missão de expandir 
a denominação portugueza na China. Em Sumatra ajustaram-se as. 
pazes com o sultão de Pacem, que permittiu a construcção de uma 
fortaleza no seu reino, e emi Cantão ficaram tamhem estabelecidas as 
pazes com os mandarins. Tudo parecia disposto de fórma a assegurar 
aos portuguezes situação favoravel no Celeste Império, quando as 
brutalidades de Simão de Andrade vieram destruir os felizes resulta¬ 
dos das negociações do ssu irmão, provocando justas represálias da 
parte dos chinezes. 

Na índia, Lopo Soares concluiu um tratado de paz e amisade com. 
Douguanate Irmacalão, rei de Coulam,. Caycoy Irmacalão, sua irmã,, 
e os regedores e senhorios das terras, depois de ter obtido plenas 
satisfações por causa do assassinato do feitor Antonio de^ Sá. e da 
destruição da igreja de S. Thomé, attentado que se attribuiu aos 
mouros de Calicut. 

Nos termos d’essG tratado, que tem a data de 25 de setembro e 
1516, 0 rei de Coulam obrigou-se: 

l.° A reconstruir a igreja de S. Tbomé, á sua custa, no ooa cm 
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cliristãOj poderia sel-o livremente sem que ninguém podesse erear-lhe 
obstáculos b 

Este tratado foi completado com um concerto ou protocolo secreto 
assignado mais tarde entre a rainlia de Coulani e o feitor portuguez 
Heitor Kodrigues, da parte do governador das índias, concerto em 
que ficou combinado que «a rainba consentiria na constnicção de uma 
oidadella, ou casa forte na feitoria, dentro dos seus domínios, e os 
portuguezes, em reconbecimento a esta concessão feita sem guerra 
nem derramamento de sangue, se obrigavam a pagar a somma de 
duas mil rajas^ no dia em que a cidadella ficasse prompta para o fei¬ 
tor poder estabelecer-se n’ellai) *. 

Proseguindo n’essa política de constiuir fortalezas e exigir tribu¬ 
tos, Lopo Soares estabeleceu a dominação portugiieza n’uma das par¬ 
tes mais ricas da índia, a ilha de Ceylão, aonde já antes D. Lourenço 
de Almeida aportára. 1 custa de muito sangue fundou-se a fortaleza 
de Colombo contra vontade do respectivo sobenano, a quem seimpoz 
um pesado tributo, Era uma nova causa de cMculdades ereada para 
os portuguezes. 

• As conquistas já obedeciíim menos a um plano de dominação 
do que ao espirito de rapinagem'. Decididamente tinba começado o 
período da nossa deoadencia na índia. Almeida e Albuquerque 
já não viviam para coliibirem essa sêde de oiro e a consequente 
tendencia para o saque que dominavam os expedicionários portu- 

giiezes. .11 A 

Soares regressou para a metropole mais rico de bens que üe 

^^Tpeqiieno reino de Portugíil não podia bastar para resistir a tanta 

má vontade e a tíintas kctas que irrompiam por toda a parte. 

* 

Diogo Lopes de Seípeira .egiirá na esteira do seu anteeeffior. Em 
Couta 0 poTO, iwoltado ooutra o. abusos dos portugueses, ataeou a 
tortatea, e a muito custo 0 íeitor Heitor Eodripes consegm» dom.- 


. T,..Mo do cutrati da. p«s ,uo o 6"r * 
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1616 (Tombo do E.Mo d. jeu 1 rainb. de ConHo 
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nar a revolta e restabelecer as pazes, pelo tratado de 17 de novem¬ 
bro de ^1520. O novo contrato reproduzia pouco mais ou menos as 
disposições do tratado de Lopo Soares. Eegularam-se as relações com- 
merciaes, e concertou-se sobre os fornecimentos que deviam ser fei¬ 
tos á fortaleza e á feitoria dos poríuguezes, sobre a situaçSo dos chris- 
tãos europeus e dos neopbitos, e, finalmente, sobre a adminisíracSo da 
justiça pelo systema das capitulações K 

f íii 

O desprestigio do nome portugiiez augmentava de tal fórma que 
se tornava unpossivel evitar o desabamento do collossal império de 
Albuquerque. Duarte de Menezes, o ultimo governador da índia de 
nomeação do rei venturoso, veiu completar essa lugubre triade de go¬ 
vernadores vmes que, desde Lopo Soares, trazia arrastado na 
lama o credito da naçao. A tormenta irrompia de todos os lados. A 
mso encia e a ctibiça dos poríuguezes tinham provocado a revolta de 
Uoiüam, segiua-se-lhe agora outra revolta em Ormiiz 

Albuquergae rcdum o rei de Omm i eitasto de m Ymaüo 

tatf irr r 1 '*™ 9 ™ 

em o m “ para readquWr, 

para o sen soberano, Mo o antigo poder. A roTolta foi sufocada 

WS a soccor™ promptos ,„e chegaram de Mascate CaClc 

onde estomeuHoporforhmanayiosportngneees. " 

D. Lnis de Meneses, irmSo do goyemador, fendo sido euTiaclo a 

foi 0 pobre rei. ‘ ® “>■ logar 

«0'detoíritr cc„- 

1523, porém D Duarte dl M “ fevereiro ão 

O famol Xarafo mandou Preao em Ormua 

’ com quem, dizia, queria entabolar re- 
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lações amigaveis, e fez castigar, com grande espanto de todos, o 
airente de D. Garcia que effectuára a prisão! 

Em 15 de julho de 1523 «na cidade de Medina, principal cabeça 
do reino e senhorio de Orniuz, dentro da fortaleza, estando abi o 
magnifico senhor D. Duarte de Menezes, capitão geral e governador 
das índias, capitão e governador da cidade de Tanger, e Eeiz Xarafo, 
guazil e governador da dita cidade e reino ... que estava em nome 
de Mamede Xá, rei de Ormuz», foi assignado o novo tratado em que 

36 estipulou: . , , 

1.0 Que 0 rei de Ormuz daria ao feitor do Eei de Portugal casas 

em logar seguro e proveitoso para as mercadorias; 

2.0 Que as mercadorias importadas pelas naus portuguezas não 
eatsriam sujeitas a direitos, mas que os portugueses seriam, obrigar 
dos a pagar direitos, segundo o costume da terra, pelas mercadorias 

que levassem do reino; . i 

3.0 Que 0 Rei de Portugal se obrigava a defenderão remo de 
Ormuz contra todos os seus inimigos e a ajudal-o na offensiva com 
naus, gente e dinheiro, em qualquer tempo que fosse exigido para a 
segurança do dito reino e o seu trafico; 

4.0 Que as naus e mercadorias do reino de Ormuz, como também 
os seus portos e seus bibitaotes seriam cousiderados como tendo cai> 
tas de BOguTO para navegarem e muimereiai™ Kvremente por mar 
e ferra, como se fossem súbditos do Eei de Portugal, comtaute que 
nSo passassem o estreito do Meca (ác) nem aportassem em Sofala e 
outros portos faquelia costa, por sei' isto probibido peio mesmo Eei 

6.*' Que seriam ignalmeute considerados eomo tendo seguras to¬ 
das as naus estrangeiras qtie trouxessem mercadorias para os portos 
' de .Ormns, sendo onooutados de Eosalguate para aentro eomo tam¬ 
bém as naus estrangeiras fretadas pelos mercadores de Ormus para 
' transportar as suas meveadorias, em qualquer parte em que se achas¬ 
sem, apresentando a carta de, fretamento, bem assim as caravanas 

que viessem por terra; ^ , 

6.» Que as naus portuguesas, em qualquer parte que encontras¬ 
sem naus de Ormus, no mar ou no porto, nunea tenam desagmsaíos 
ou qnaesquer questJes com ellas, devendo, P'‘“ 
todo auxilio e mantimentos de que eaieeessem, como“ 
vassallos do seupropri. Mi e que. quaud. ' 

sem aos portos de Ormus nada í, 

ressados, devendo comprar com o sou dinheiro as eonsas que Dies 

fossem necessárias. ^ ^, p • 

Assignavam esto tratado, D. Duarto de Meneses, em nome do te 
5 




de Portugal; lamede Xá, rei de Ormuz e successor do rei Tunixá, 
Ç[ue fora assassinado, e Reiz Xarafo, como seu guazil e governador ^ 

Como se vê, parece que n’este contrato foi o ministro do rei de 
Ormuz quem dictou as condiçSes. Confirmava-se o poder de iim mi¬ 
nistro que era declaradamente hostil aos portuguezes, e que proiiio- 
vêra a revolta de Ormuz; concediam-se as mais amplas garantias ao 
commercio e a navegação dos mercadores de Ormuz; obrigavamo-nos 
a soccorrer o rei de Ormuz não sóraente nas guerras defensivas, mas 
ainda quando lhe conviesse a elle tomar a offensiva; e, a final, esso 
soccorro era promettido indistinctamente contra todos os inimigos do 
feliz rei, embora esses inimigos podessem ser amigos ou alliados dos 
portuguezes! E tudo isto se combinava, tendo sido vencida a revolta 
de Ormuz! 

Começaram logo a correr vozes desfavoráveis á probidade do go¬ 
vernador que subscrevera tão singular tratado, e todos encontraram a 
explicação do cscandalo na grande riqueza de Xarafo. Estas cousas 
indispozeram muito os ânimos contra Duarte de Menezes, e acabaram 
de^ 0 ^ desacreditar no conceito de portuguezes honrados que ainda 
existiam na índia. 

Mais tarde, o^ tratado de Medina foi completado com nm accordo 
ou protocolo addicional, pelo qual se renovou o contrato assignado 
por Affonso de Albuquerque. 

Eoi restabelecida a condição de o rei de Ormuz e os seus siicces- 
sores entregarem a El-Rei de Portugal, D. João III, ou seus siic- 
cessores, o reino de Ormuz, quando assim fosse reclamado por parte, 
do mesmo rei on seus successores ; foram fixadas em sessenta mil xe- 
rafins as pareas que Ormuz devia pagar todos os annos ao Eei de 
ortugal, 6 regiüomse a maneira de se eífectuar o respectivo paga¬ 
mento. Alem d isso, acrescentaram-se as seguintes condições: 

l-' QueMeviam ser entregues ao capitão da fortaleza, não estan^^^ 

lá 0 governador, todo o christão que se fizesse mouro; 

_ 2.* Que nenbum mouro podesse trazer armas offensivas ou defen- 

excepío os pagens do rei, o giiazÜ e seus filhos e parentes, os 
indivíduos que tivessem o serviço da guarda do paço e o de andarem 
com 0 guazil, os agentes encarregados de executar as ordens da jus- 
«eza-"^ íosse ordenado pelo capitão da 

3.^ Que todas as armas que houvesse nos armazéns do rei de Or- 


1 Tratado de 15 de julho de 1523, entre D. Duarte de.MenP 7 eH o o .<.1 a. 
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muz fossem recolhidas para a fortaleza, aonde estariam melhor guar¬ 
dadas do que nos ditos armazéns; 

4. ® Que no reino de Ormuz não haveria militares ou gente armada 
alem da já indicada; todo o individuo que fosse encontrado com ar¬ 
mas, sem auctorisação, perdel-as-ia pela primeira vez, seria açoutado 
pela segunda e morto no cadafalso pela terceira; 

5. ® Que os mouros que commeroiassem com os portos do reino 
pagariam os direitos de que estavam isentos os portuguezes, como 
fôra combinado no assento de Albuquerque; 

6. ^ Pinalmente, que se os portuguezes tirassem mercadorias das 
naus dos mouros pára evitar o pagamento dos direitos, pagariam o 
, dobro, sendo descobertos, e seriam castigados como bem parecesse ao 
capitão da fortaleza h 

O mal, que desde os primeiros tempos corroía a administração 
portugueza no oriente, tinha agora invadido todo o organismo, Gama 
tivera de luctar contra as revoltas dos seus ambiciosos companhei¬ 
ros; Albuquerque tivera de reprimir por vezes a cubiça de vanos 
capitães e de uma parte do pessoal inferior. Desde Lopo Soares o 
canoro tinba attingido os proprios cabeças! Depois de Affonso de Al¬ 
buquerque, era dos proprios governadores que partiam os exem¬ 
plos de uma cubiça desaforada, que chegou, , com D. Duarte de 
Menezes, a attingir o auge dá mais ignóbil corrupção. O oiro dos 
reis ou dos. ministros do oriente começou a escorrer pelas unbas dos 
governadores da índia, como preparativo para as negociações po¬ 
líticas ! 

E certo que, ainda assim, continuava a ampliar-se a esphera da ac- 
tividade portugueza; Garcia de Sá, que fôra, em 1521, negociar ás 
ilhas de Banda e estabelecer relações com as Molucas, chegou a accor- 
dar com o sultão de Ternate sobre a construcção de uma fortaleza; 
aqui e acolá a bandeira-portugueza abrilhantava-se com feitos de armas 
mais ou menos notáveis; mas a mola real do poder dos portuguezes no 
oriente partira-se desde que a corrupção dos chefes lhes tirou a força 
moral, desauctorisando-os completameníe aos olhos dos indígenas. O 
oriental tremia ainda diante dos canhões e das espadas portugiiezas, 
mas tinha percebido que não lhe era difficil fiizer emmudecer os canhões 
e paralysar os braços mais vigorosos a troco de algumas especiarias 
ou de uma rica baixeUa! 

«0 império de Albuquerque perde-se, dizia íristemente o atilado 

1 Assento assignado em 15 de jnlho de 1523, entre D. Duarte de Menezes & 
0 rei de Ormuz (Tombo do Estado da índia, pag. 70 v.) Coll. Biker. 



wi de CocMm, porque de Portugal deixaram de vir tres cousas : ver¬ 
dade, espadas largas e portuguozes de oiro *». 

Sim! O esplendor das riquesas orientaes estonteava os novos 
portuguezes, abafava-lhes nos peitos a verdade, e partia-lhes entre as 
mHos as espadas I 

O oriental sentiu-se no seu elemento | as negociações politicas já 
podiam correr serenamente; a astúcia podia ser d’ora avante usada 
eom todos os requintes que descobriam os finos espíritos dos negocia¬ 
dores indianos; qiiaesquer exigências ou quaesquer arrufos de nego¬ 
ciadores portuguezes menos pacientes podiam ser abrandados com 
mais ou menos eanella e pimenta, ou com mais ou menos ricos bro¬ 
cados. Tinha-se. entrado na verdadeira phase da diplomacia de corru- 
pções! 


* Diogo do Couto, Soldado pratico, parte ii, scena ii, pag. 91 (Lisboa, ediçSo 
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Com ÁfPonso de Albuquerque parecia ter acabado na índia o 
prestigio dos governadores, tHo necessário para manter em obediência 
tantos capitáes pouco disciplinados, e para cohibir a dissolução que 
lavrava no immenso Estado que elle ahi fundara. A aguia, que com a 
sua vista aguda planeâra o grandioso império do oriente, cerrára os 
olhos, e as longas azas com que tão carinhosamente protegêra a sua 
obra tinham-se encolhido para sempre. O império da índia ficou sem 
a forte acção centralisadora que devia manter a cohesão do immenso 
colosso. Os capitães das diferentes fortalezas foram obrando segundo 
os seus caprichos ou conforme os seus interesses pessoaes. Os sobera¬ 
nos indígenas, iam comprehendendo que já nSo tinham que luctar con¬ 
tra um inimigo poderoso. Graças ás dissensões intestinas dos portngue- 
zes, era-lhes agora mais facil combater este ou aquelle troço de gente, 

ou resistir a este ou à aquelle capitão! 

Sentiu-se na corte de Portugal a necessidade urgente de acudir a 
este estado de cousas. Por isso foi escolhido, por causa da sua já len¬ 
dária energia, o homem que descobrira o novo caminho para o 
Oriente. 

Vasco da Gama foi tomar conta do governo da índia com o titule 
de vice-rei. Estava, porém, velho e os trabalhos que teve de empre¬ 
gar no desempenho da sua espinhosa missão acabaram de esgotar-lbe 
as forças. Com pouco mais de tres mezes de governo morreu em Co- 
chim sem ter tido tempo para entrar em negociações importantes com 
03 soberanos indios. 

Succedeu-lhe no governo a nobre e sympathica figura de D. Hen¬ 
rique de Menezes. A necessidade de cohibir os abusos absorveu tam¬ 
bém a actividade do joven governador durante a sua curta administra- 
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ção de um auno. O procedimento escandaloso dos portuguezes, (][uo 
por c[ualquer pretexto saqueavam as naus dos mouros, deu em resul¬ 
tado, como represálias, actos de contrabando e de pirataria da parte 
dos mouros de Cananor, de Calicut e de Diu contra as naus dos por- 


tuguezes. Vasco da Gai 


-começára a tomar medidas para reprimir 

essa turba de corsários; quando esta noticia chegou ao astuto Melek- 
laz, senhor de Diu, apressou-se a enviar-lhe um embaixador com 
presentes, offerecendo, alem d’isso, grandes sommas para o indemni- 
sar dos prejuizos que os seus siibditos podessem ter causado ao com- 
mercio portuguez. Já era corrente entre os soberanos orientaes nego¬ 
ciar neste campo com os capitSes e governadores portuguezes, O 
embaixador do senhor de Diu encontrou de posse do governo da In- 
ia D. Henrique de Menezes, de quem rèceheu esta resposta: «já que 
Melek-Iaz é de táo boa condição què quer pagar com dinheiro os ma¬ 
les que tem feito, eu lhe mandarei a resposta conforme ao seu sabor; 
0 presente lh’o torna a levar, que pois não vinha para mim não é bem 
que 0 ^ acceite, nem tão pouco devo recebel-o, porque são armas que 
nós não tomámos dos mouros senão nas guerras que temos com elles». 

utia vez, dirigindo-se para Coehim, Henrique de Menezes desba- 
ratou uma esquadra de corsários, aprisionando um mouro de Cananor, 
que mandou enforcar a chegada ao respectivo porto para exemplo do 
resto da população. Como de costume choveram offertas de riq[uis 3 Í- 
mos pesentes, supplicas, instancias e até ameaças do rajah de Oana- 
uor. ^oi tudo baldado. «Eu não sou como os outros governadores», 
repetia elle a cada momento. 

Em Coehim dera-se um roubo de uma peça de artilheria feito a 
nm na\uo, como succedia frequentes vezes. Empenhado em castigar 
os cnmmosos, Henrique de Menezes mandou prender por simples sus¬ 
peitas uns nanes da comitiva de um prinoipe de Malahar, hospedado 
em oc im. rei da terra reclamou os presos, nos termos dos tra- 
a 08, para seiem por elle castigados se se provasse a culpabilidade, 
mas n 0 0 teve mais do que promessas vagas. 0 príncipe estrangeiro 
es ava reso vi o a vir ás mãos com os portuguezes, tendo de inter- 
P r se 0 rei e Coehim, jurando que, para o príncipe ofendido fazer 
^^giierra aos portuguezes, teria de passar primeiro por cima do sou 
maver. Comrnovido por esta prova de dedicação, D. Henrique de 
® pessoalmente apresentar as descul¬ 
pai ao m de Coehim e ao seu augusto hospede. 

^ Amda uma outra vez, de passagem pelo porto de Coehim, o raiah 
India^^D^*^^°°®*^™ava fazer a todos os governadores da 
ohstmadamente acceitar a offerta: para 
resolvesse a acceitar foi necessário que os capitães lhe adver- 
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tisserá que, recusando, fazia uma injuria mortal ao rei, nosso antigo 
alliado ; mas apressou-se a enviar o presente a El-Kei D. João III, 

. como fez tamhem a um rico fio de pérolas e a uns pannos de seda que 
lhe enviára o rei de Ormuz. 

Cora. estas provas insistentes e algumas vezes apparatosas de ho¬ 
nestidade e energia, D. Henrique de Menezes procurava annullar o 
efeito do descrodito lançado sobre a administração portugueza no 
Oriente pelos funccionarios pouco austeros que ahi abundavam, e pôr 
termo a esses meios ignóbeis e humilhantes que os soberanos orien¬ 
taes iam introduzindo tão desassombradamente nas negociações com 
os portuguezes. 

Porém a longa e obstinada guerra de Calicut absorveu principal¬ 
mente a sua attenção, desviando-o da-empreza da reforma dos costu¬ 
mes introduzidos pelos portuguezes na administração da índia. 0 re- ‘ 
siiltado da guerra foi favoravel; o Samorim teve .de subscrever uma 
paz humilhante, que ficou para nós sem importância, porque o gover¬ 
nador, convencendo-se de que a fortaleza de Calicut clava mais tra¬ 
balho e gasto do que proveito, resolveu arrasal-a. Quando os portu¬ 
guezes deixaram Calicut, a fortaleza, que já estava minada por ordens 
do governador, saltou pelos , ares, matando centenares de indígenas 
curiosos que ali se achavam. 

Ho dia 2 de fevereiro de 1526 falleceu D. Henrique de Menezes 
com trinta annos de idade. As tristes dissensões entre Lopo Vaz de 
Sampaio e- Pero de Mascarenhas ácerca da suecessão do governo da 
índia interromperam a obra da restauração do prestigio portuguez no 
Oriente, encetada por Vasco da Gama e D. Henrique de Menezes. 
As forças gastavam-se todas n’estas luetas e intrigas intestinas, e as 
relações com os estrangeiros permaneceram estacionarias. 

Para substituir Lopo Vaz de Sampaio, a corôa escolheu D. Himo 
da Cunha, intregro e austero como D. Henrique de Menezes. 0 go¬ 
verno de D. João III tinha-se compenetrado da necessidade de proce¬ 
der com todo 0 escrupulo na escolha do pessoal superior da adminis¬ 
tração ultramarina. 

Depois de ter invernado na costa da África oriental, por causa 
das tempestades que o saltearam na sua viagem de Lisboa para a ín¬ 
dia em 1528, seguiu Huno da Cunha para Ormuz, onde ajudou o res¬ 
pectivo rei a dominar uma rebellião provocada pelas violências de 
que eram victimas os seus vassallos. 
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Em paga d este serviço D. Euno puWicou uma provisSo, aos 27 
de agosto de 1529, ordenando ao capit<ão da fortaleza ClirisíovEo de 
Mendonça, que, a partir d’essa data, cobrasse do rei de Ormuz a 
somma annual de 40:000 xerafins em prata ou oiro ou em mercado¬ 
rias equivalentes. O rei do Ormuz já nos pagava 1:000 xerafins de 
pareas como castigo pelo assassinato do guazil Eeiz Amede, que fôra 
a ccto aos poituguezes. O feitor devia intimar ao novo guazil de 
rmuz a iiEo tocai nos rendimentos das alfandegas emquanto nHo fi¬ 
cassem pagos os 60:000 xerafins de pareas e os 40:000 de pena : caso 
as receitas das alfandegas nJío cliegassem para o pagamento dos 
100:000 xerafins, o feitor deveria arrecadar o reato de outras rendas 
do rei de Ormuz b 

Depois de tei pi atiçado este acto, que afiirmava de uma maneira 
positiva 0 direito de suzerania portngueza sobro o reino de Ormuz, 
paitiu i uno^ da Cunlia para Goa, onde chegou em setembro de 1529, 
sendo recebido soleranemente como governador. 

^ Entretanto Garcia de Sá, que, como vimos, fôra em 1521 nego¬ 
ciar com as ilhas de Banda e estabelecer relaeSes com as Molucas, 
conseguira fundar uma fortaleza em Ternate. O sulgo de Ternate, 
uma as i ms do aichipelago das Molucas que andava em constante 
^ueiia com um seu vizinho, o sultão de Tidore, desejando ter do seu 
a 0 os poituguezes, pediu que construíssem uma fortaleza nos seus. 

I omimos, íortaleza que effectivamente foi edificada no anno seguinte 
para as Molucas os castelhanos da 
exp ç. 0 e í eiiiEo de Magalhiíes, sendo recebidos favoravelmente 
pelo siiltao de Tidore. Irritou-se por isso Áníonio de Brito, capitão 

nossa^ ortaleza, e, animado com a chegada de nm navio portu- 
guez, mtimou positivamente o sultão de Tidore a não vender cravo 
senão aos portugiiezes e a expulsar do seu porto umas embarcaçães 
as ilhas de Banda que ali tinham ido fazer negocio. O sultão de Ti- 
m revoltou-se contra sirailhante ordem. Ántonio de Brito recorreu 
a orça, e depois de muitas peripécias, o sultão de Tidore foÍ derro- 
nas^Molu"^ ^®fiDÍfivamente o predomínio dos portuguezes 


Entretanto, este facto ereava iima nova situação bastante gr 

rift!! ^ Oriente. Alem de estarmos em im 

pem.meiite3 com os indígenas, levantava-se agora um conflicto ei 
nossos interesses e os de uma outra potência europêa bastante 


,'f. 


«a provisão lie Kuno da 

® «Ml da índia, fl. líí.) Coli. Biker. 


derosa, nossa vizinba no continente e no ultramar, e possuindo tão 
bons náuticos e tão bons aventureiros como os nossos. Eelizmente o 
bom senso dos dois governos interveiu a tempo de poderem regular as 
cousas amigavelmente. 

Aos 22 de abril de 1529 D. João III e o Imperador Carlos V as- 
signaram em Saragoça de Aragão um tratado e um concerto ou pro- 
tocollo addicional regulando a situação das duas nações peninsulares 
nas Molucas. Portugal comprava por 350:000 cruzados «todo o direito, 
acção, domínio, propriedade, posse, ou quasi posse, e todo o direito 
de navegar, contratar e commerciar por qualquer modo que fosse, que 
0 Imperador Bei de Castella dizia, e podia ter por qualquer via, modo 
e maneira que fosse nas Molucas com os logares, terras emares...». 
Castella poderia reinvindlcar os seus direitos restituindo a Portugal a 
somma recebida. 

Marcaram-se os limites das regiões que faziam o objecto das ne¬ 
gociações. 

Em qualquer tempo em que o Piei de Portugal desejasse discutir 
a quem de direito pertencia a propriedade das Molucas, as duas po¬ 
tências nomeariam tres astrologos e tres pilotos, que se juntariam n um, 
ponto ad hoc designado, na raia, para decidirem sobre a questão ; se a 
sentença fosse favoravol ao Eei de Castella, não seria executada em¬ 
quanto não fossem restituídos ao Eei de Portugal os 350:000 cruza¬ 
dos; se, pelo contrario, a sentença fosse favoravel ao Eei de Portugal, 
0 Eei de Castella teria de repor a somma recebida dos 350:000 cru¬ 
zados nos quatro annos immediatos a contar da data da sentença. As 
mercadorias que viessem aos reinos de Castella e Portugal seriam de¬ 
positadas até saber-se a quem de direito cabiam, e, sendo levados 
para outras terras, podiam ser reclamadas por qualquer das duas par- 
tes contratantes, sem accordos especiaes. 

O Imperador obrigava-se a não consentir que os seus súbditos ou 
protegidos violassem os limites combinados, devendo ser considerados 
como corsários e punidos como taes pelos capitães pertiiguezes, sem 
direito de reclamação da parte de Castella, os navios que fossem en¬ 
contrados dentro dos referidos limites, salvo em caso de mau tempo 
ou qualquer caso de força maior. Igual direito tinliam os eapitaes cas¬ 
telhanos contra 08 navios portugiiezes que fossem aos domínios de 
Castella. 

Portugal compromettia-se a não mandar construir nova fortaleza 
no archipelago, nem alterar o statu quo da fortaleza de Ternate. Alem 
d’isso obrigava-se a mandar tratar bem os navios castelhanos que já 
tinham partido para as Molucas, devendo indemnisar os interessados 
por qiiaesquer perdas e damnos que lhes fossem feitas pelos seus na- 







donaa. Este tratado ficava valendo como se fosse feito e passado om 
cortes geraes, com consentimento expresso dos procuradores d^ellas, o 
revogava a deliberação tomada em 1525 pelas côrtes de Toledo sobro 
as mesmas ilhas e dependencias. 

A final concertou-se que Portugal mandasse proceder como fosso 
de rigorosa justiça na índia, em vista das queixas de aggravos e vio¬ 
lências que diziam ter ahi sofrido os súbditos do Imperador, e quo 
ficassem de pé as capitulações feitas entre os reis oatholicos e 
D. João II de Portugal, nas, partes qiie não estavam expressamenío 
revogadas pelos tratados posteriores b 

Emquanto na Europa se chegava a este accordo, que felizmente 
afastava os perigos da procella que chegou a parecer que de um mo¬ 
mento para outro ia envolver as duas potências que tinham encetado 
tão hrilhantemente o periodo dos descobrimentos ultramarinos, no ar- 
chipelago das Moliicas entravam também'em combinações amigaveis 
03 representantes dos dois governos occidentaes, melhor inspirados do 
que 03 capitães intransigentes que ahi os tinham precedido. 

0 capitão portuguez nas Molucas, D. Jorge de Menezes, e o cas¬ 
telhano Fernão de la Torre assignaram em 1529, em Tidore, os ca¬ 
pítulos de paz, em qiie se estipulou que os castelhanos saíssem das 
Molucas e fossem para Camafo, na costa do Moro, aonde estariam ató 
virem instrucções de Hespanha e de Portugal, coramimicando as de¬ 
terminações aos respectivos soberanos sobre as cousas d’essas illias. 
Os castelhanos suspenderiam todo o trafico nas Molucas, e obriga- 
vam-se a restituir a ilha de Maquiem, tomada ao rei de Ternate, e 
a não combater mais contra elle, nem contra o rei de Eachão, como 
também a não auxiliar o rei de Tidore, nem o rei de Geilolo contra 
os portuguezes e seus alliados. Ás duas partes contratantes entrega¬ 
riam uma a outra tudo o que tivessem tomado durante a guerra, e 
D. Jorge obrigava-se a fornecer transporte para o embarque dos cas¬ 
telhanos com todos as suas mercadorias I 
^ Ficou assim resolvida esta pendencia entre duas potências euro- 
pêaa, chegando a ahafar-se a tempo os prelúdios de um rompi¬ 
mento que teria compromettido irremediavelmente todo o plano, ainda 
fwíiknte, da conquista do Oriente, com o triste espectáculo de uma 


m '•«« 0 Imperrio, Crio. Y .obra o 

«te la Tom, m rito. fCouto, dec. IV, Hv. vq 





guerra fratricida que de certo acabaria de desmoralisar os europeus 
aos olhos dos indígenas. Depois da partida dos castelhanos, os portu¬ 
guezes poderam continuar desassombradamente no esforço de castigar 
0 rei de Tidore pela traição do auxilio prestado aos estrangeiros 
contra a suzerania de Portugal, apesar das pazes assignadas com An- 
tonio de Brito. Em 1530 concluiram-se as novas pazes, obrigando-se 
0 rei de Tidore a pagar aos portuguezes uma certa quantidade de 
cravo, a não acceitar mais os castelhanos no seu reino, e a nunca os 
favorecer, nem ajudal-os contra os portuguezes, ou seus amigos e al¬ 
liados b 

Mtoste mesmo aniio Heitor da Silveira, enviado ao mar Roxo, 
obrigava o scheik de Aden a reconhecer-se de novo tributário do Rei 
de Portugal. Nos fins do governo de Duarte de Menezes, Heitor da 
Silveira, ao passar por Aden, fizera o rei tributário de Portugal sem 
que mesmo tivesse sido necessária a guerra, o que não deixava de 
ser maravilhoso, quando Aden ousára resistir e com vantagem a 
Afonso de Albuquerque; mas apenas Heitor da Silveira largára 
Aden, viu-se que a submissão do scheilc não passára de um estrata¬ 
gema para, evitando n’esse ’ momento o conflicto, poder opportima- 
mente massacrar os portuguezes e saquear os navios que ficassem no 
porto. 

Tendo chegado á índia a noticia da traição, Antonio de Miranda 
partiu para Aden e exerceu as mais cruéis represálias, sem comtudo 
chegar a restabelecer a suzerania portugueza, que só em 1530 foi re¬ 
conhecida pelo rei de Aden nos capítulos concluidos com Heitor da 
Silveira, que fesse anno voltára para o mar Roxo. O rei de Aden de¬ 
clarava-se vassallo do Rei D. João de Portugal e de todos os seus des¬ 
cendentes, sujeitando-se ao tributo de 10:000 pardaos em oiro depa- 
reas, de que logo entregaria 1:500 para com elles se fazer em Ormuz 
nma, corôa dc oiro para El-Rei, a qiiem seria enviada pelas primeiras 
naus, como primícias d’aquelle tributo. As naus do rei de Aden e 
dos seus mercadores poderiam navegar livremente por toda a parte, 
excepto Meca, sem que as armadas portuguezas podessem emhara- 
çal-asb 

Estava, emfim, segura uma das principaes chaves das entradas 
do mar Vermelho, que occupava tão importante logar no plano de Af- 
fonso de Albuquerque. D. Nuno da Cunha parecia destinado a desen- 


í Capítulos de pazes com el-rei de Tidore. {Couto, dec.iv,UY. vii,cap. vn.) 
2 Capítulos concluidos entre Heitor da Silveira e el-rei de Aden. (Couto, 
dec. IV, liv. VI, cap. X.) 
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volver vantajosamente o iinperio do Oriente. Se não teve a largueza 
de vistas de Albuquerque para arcbitectar o plano íundamental, 
possuía grandes recursos para comprebender todo o seu alcance, e 
era dotado de bastante energia e de incontestável coragem, que, al- 
liadas ao prestigio que lhe garantia a austeridade do caracter, lhe 
davam a força necessária para proseguir na execução da obra come- 
çada. 

* 

* # 


Huiio da Cunha ia para a índia com a intenção de levantar uma 
fortaleza em Diii, porque era esse o desejo incessante do governo 
portuguez. Desde o tempo de Àífonso de Albuquerque não cessava a 
côrte de instar com os governadores da índia para que realisassem ^ 

esse projecto querido. Por isso Nano da Gunlia proseguiu vigoro¬ 
samente na guerra contra o sultão de Cambaya, a quem Diu per¬ 
tencia. 

Em jancho de 1531 partiu Nuno da Cunha de Goa com uma for¬ 
midável armada na direcção de Diu; de caminho tomou a ilha de 
Beth, que ficou 'conhecida pelo nome da ilha dos Mortos pelas barba¬ 
ras matanças que abi se commetteram; a final atacou a fortaleza de 
Diu, mas teve de abandonar 0 porto sem resultado, P 

Entretanto o reino de Cambaya continuava a ser victima das in¬ 
cursões das naus portuguesas. 

Diogo da Silveira, que percebera que Baçaim era um verdadeiro 
ninho de corsários mouros, pôde mover facilmente o governador da 
índia a emprehender uma nova expedição para Cambaya em 1532. 

Baçaim foi tomada, e Nuno da Cunha pensava na construcção de uma 

nova fortaleza, quando recebeu recado de Melek-Tu-Khan pedindo- 

lhe que lhe enviasse alguém de confiança para tratar com elle cousas ^ 

de muita importância. Foi Vasco da Cunha encarregado d’essa missão, 

mas nada se fez, porque as propostas de Malek-Tu-Khan só tinham ' 

em vista desviar o governador da índia de qualquer accordo com 

Eahdur, soberano de .Guzerate e suzerano de Cambaya. 

Mas D. Nuno da Cunha tinha também entabolado relações com o 
referido Bahdur para tratar de um concerto para a construcção da 
fortaleza; por muito tempo duraram as negociações sem que Tristão 
da Gama, 0 enviado do governador, conseguisse mais do que a vaga 
resposta de que o proprio Balidur iria a Diu conferenciar com o go¬ 
vernador. Nuno da Cunha partiu immediatamente com uma armada 
para a harra de Diu, mas a entrevista, não teve logar porque se não 


pôde combinar a maneira de a realisar, O governadoi partiu deses 
perado para Goa, deixando em Dia João de Santiago para reclamar 
a entrega dos portuguezes que abi estavam captivos. - , 

Entretanto os mongoes, estabelecidos em Delhi desde 15 , e- 
pois de terem conquistado o norte da península indostamoa, avança¬ 
vam para o sul e já estavam nas fronteiras de Cambaya. Vendo-se a 
braços com um inimigo tão poderoso, Bahdur comprehendia que hea- 
ria hremediavelmente perdido se tivesse também por inimigos os poi 
tuguezes; apressou-se por isso a enviar um embaixador a uno ca 
Cunha com desculpas pelo modo como procedôra com elle e oftere- 
cendo-lhe a propriedade plena e inteira de Baçaim com as suas ren¬ 
das, que eram consideráveis. 

Em dezembro de 1534 assentou-se sobre os capítulos e concliçoes 
das pazes entre o sultão de Balidur e o governador Nuno da Umlia. 

O sultão Bahdur doava ao Bei de Portugal a cidade cb Baçaim 
com todas as terras e ilhas annexas, com toda a sua jurisdicçao e com 
todas as rendas e direitos reaes, podendo os officiaes portuguezes to¬ 
mar d’ella posse immediata. 

Todas as M«s partisssm de qualper porto pertaconte aos 
domínios do saltio de Balidur para passarem o estreito, deveriam ir 
a Baeaim recekr salvo condueto dos capitSes porlugiieses, e no re¬ 
gresso tomfflam i mesma cidade para pagar os direitos, sob pena d 

pederem ser tomadas cerno boa presa pelos officiaes portugueses, sem 

que 0 rei de Guzerate podesse reclamar por isso. 

Todas as naus que quisessem navegar para qualquer P” ® ' 

pto Meca, poderiam fasel-o Uvremente levando os 
Los, mediante o insignificante pagamento " 

se entenderia eom .. p quenos barcos empregado, na navegaçao de 


SLhum porte de Guserate se censtrairta navios de ^e« 

nSo podendo navL í™ i-í estivessem construídos; mas ist. nSo 

impederia que se construissem barcos para o 

O rei Balidnr nio admiltiria nos seus portos 08 iiime, 

dispensaria favor de especie alguma. ^ Baçaim, que 

Os portuguezes poderiam cobrar todas as 1 

não tivessem sido arrecadadas até aquella a a. ^ ^ 

A final 0 rei Bahdur ohrigava-se a entregar immediatamen 
portuguezes que conservava captivos b 


ifSn Bulidca e o governador da Mia Nuno da 
1 Condições de paz entre o sultão Balido 

Cunlia; dezembro de 1534 . (Couto, dec. xv,liv. n, cap. J 
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E,te for.m as coadisSas apresentadas polos nesses 
e .rei» peles delegades d. snlEo Baidnr, q«e p.n sen «o con 
segairam que os representantes portugueses Mcordassem ern q 
taoM dirimente p» Baçaim, em ves de rrem para Goa o* c _ 
vallos importados da Arabia, para o sultSo e os^ f 
derem ahi eomprar pagando os direitos que se pagavmn em Goa , qu 
os mereadores teriam o direito de levai' para outros portos os ca^to 
pe nío tivessem venda em Basaim; que o ^ 

Le de direitos, até sessenta cavallos enviados a elle de qualquei 
porto de Camlayai que, em caso de mau tempo ou força mm»i. Ü- 
vesse O direito de abrigo no porto de Baçaim qualquer navio que 
viesse a Guserate, enoepto os proveuientes do mar Eono; que as 
mesquitas continuassem a receber as 5:000 tangas 
BasL, consignadas para o serviço do culto, que uSo pcderm sei os 
torvado pelos ckistios, e que continuassem também a ser pagos 
como até alii os 200 pardaos que os lascarins das fortalezas de Aceira 

e Coeia recebiam do tbesouro de Baçaim b ^ . 

O governador da índia e o embaixador do sultEo Babdur juraram 
solemnemente as pazes. Combinou-se que um embaixador acompa- 
nbaria bfuno da Gunk para Coa, onde deveria mvernar, como ga¬ 
rantia pela confirmação das pazes pelo rei de Cambaya e pela en¬ 
trega dos captlvos, Trocaram-se os presentes e fizeram-se as honras 
. do costume, e no dia immediato Nuno da Cunlia desembarcou com o 
embaixador para tomar posse de Baçaimb 

Antes de estar concluído o tratado de 1534, o sulEo Babdur ti¬ 
nha marchado contra Cbitor, cuja rainha pediu immediatamente aoc- 
oorro aos mongoes, que aproveitaram presurosos o ensejo para inter¬ 
vir em Cambaya. O Babdur foi intimado a não proseguir contra o 
reino de Cbitor, mas animado pelo commando dos portuguezos quo 
levava captlvos e que agora faziam parte das suas tropas, chegou ás 
portas da cidade, que parecia estar dominada, quando os mongoes llie 
vieram ao encontro e não só retomaram Cbitor, mas ainda o , reino 
de Mandan, invadindo uma grande parte de Cambaya. 

0 sultão Babdur teve de se refugiar na ilha de Diu, de onde im¬ 
plorou 0 auxilio dos portuguezes. Os mongoes trabalhavam também 
por seu kdo para ganharem o favor dos nossos; D. Kuno da Cunha 
recebera um enviado do rei dos mongoes com propostas de alliança 
bastante vantajosas, üma carta do mesmo rei terminava nkstes termos: 


i Contrato citado. 

® Couto, logar citado. 
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«Os portos de mar sobre que me escrevestes e que quereis 
que vos fiquem com toda a renda, emquanto aos que tenho em meu 
poder, mando-vos este firmar e vos outorgo o que me pedis, porém 
com a condição de que quem quizer navegar que o possa fiizer, e 
que viva quem quizer n’esses portos sem receber escandalo. E de um 
Bei como eu tendes a esperar ainda mais mercês, e queria que fizés¬ 
seis boa justiça em qualquer parte em que tiverdes poder, porque a 
a minha gente, que ba de estar perto, vos ajudará a fazel-a quando 
for necessário, e assim fará a vossa quando me cumprir. E as terras 
que estiverem perto de vós podereis tomar, e não cureis das de longe, 
que tempo virá em que as tomarei. E quem espera minha mercê e 
deseja minha amisade, não digo que lhe darei sómente os portos do 
mar, o que nada é, mas as terras firmes e quanto eu podérb» 

í)e toda a parte as attenções convergiam para a attitiide dos por¬ 
tuguezes que se tinham tornado os verdadeiros leões do mar das 
índias. O rei de Cambaya mandara chamar para Eiii Martim Af- 
fonso, ii’esse tempo capitão mór do mar, que nkqiielle anno inver- 
nára em Ohaul, e enviou outra carta para G-oa pedindo a ííuno da 
Cunha que fosse a Diu. O empenho que tinham os portuguezes de 
adquirir Diu explica a preferencia com que immediatamente se de¬ 
clararam pelo rei de Cambaya. 

Apenas chegado a Diu, Martim Affonso concluiu com o rei de Cam¬ 
baya um tratado de alliança ofensiva e defensiva a troco da almejada 
concessão de poder construir uma fortaleza n’essa ilha. O sultão Bah- 
diir concedia ao Eei de Portugal o direito de construir uma fortaleza 
em Diu no sitio que fosse escolhido por D. Euno da Cunha, sem mais 
direitos ás rendas da cidade ou ao exercício de jurisdicção. Ficava 
confirmada a cessão de Baçaim nos termos do tratado de 1534. 

As condicões d’esse tratado, que regulavam a questão da navega¬ 
ção do mar Roxo e dos mares de Cambaya e da importação dos ca¬ 
vallos de Ormuz e Arabia, ficavam revogadas por novas estipulações 
que, para todos os efeitos, substituiam Diu a Baçaim. O Bei de Por-, 
tugal e 0 sultão Babdur seriam respectivamente «amips de amigos e 
inimigos de inimigos». O governador da índia anmharia por mar e 
por terra sempre que fosse preciso, e vice-versa. Fmalmente, o go- 
vernador não deveria consentir que os mouros se fizessem chnstã s 
inda que o qiüzessem, como o sultão não permittiria que algum cbristão 
renegasse a sua fé pelo islamismo. Ambas as partes contratantes eon- 

1 Carta do rcl dos mongoes pai. o governador da Mia. (Castanbeda, 
liv. viii, cap. ci.) 








cordavam na mutua extradiçâlo dos devedores dos respectivos sobe¬ 
ranos ou dos seus súbditos que se refugiassem nos dominios de cada 
uma das partes contratantes 

Martim Affonso remetteu o tratado para Goa por Diogo de Mes- 
<puita para ser assignado pelo governador, e o sultão enviou-lbe como 
embaixador Cacoez com uma carta, rogando-llie que não demorasse a 
sua vinda para Diu. Nuno da Cunba recebeu o tratado e a carta em 
Baçaim, aonde já se acbava de caminho para Diu. 

Aos 29 de outubro de 1535 foi assignado em Diu um novo tratado 
entre o governador da índia e Cacoez, o embaixador do rei de Cam- 
baya, confirmando e ratificando as clausulas do tratado de 1534 sobre 
a cessão de Baçaim, e do outro que fôra ultimamente negociado por 
Martim Affonso sobre a construcção de uma fortaleza em Diu. O novo 
tratado marcou alem dfisso o logar onde devia ser levantada a forta¬ 
leza, logar de que se deu immediatameníe posse ao governador da 
índia, ,a quem foram também cedidas as fortalezas de Aceiras e de 
Coeja, nos arredores de Baçaim®. 

Bicou, portanto, satisfeito o ardente desejo do governo dametropole 
de ver hasteada a bandeira nacional sobre as muralhas de uma forta¬ 
leza em Diu. Assim, os portuguezes ficavam tendo Aden, Ormuz, Diu 
e Baçaim para dominar exclusivamente o commercio da Arabia, da 
Pérsia e de todo o golfo de Cambaya. 

Pelo tratado de 27 de janeiro de 1532, assignado no porto de 
Agacim com os habitantes da ilha de Sonda, adquiriram os poríugue- 
zes 0 dominio e posse da mesma ilha. 

Para substituir a fortaleza de Calicut, destruida por D. Henrique 
de Menezes, tratou Nuno da Cunha de construir uma nova fortaleza 
em Lael ou Ghale; esta fortaleza era destinada a servir de refugio ás 
naus costeiras encarregadas de impedir o contrabando dos arabes. Pelas 
pazes que foram então assignadas, o rei de Lael acceitou a suzerania 
do Rei de Portugal, obrigando-se a pagar todos os annos as pareas- 
de 100 quintaes de oleo de peixe para os armazéns portuguezes da 
índia. Alem d’isso, devia pôr em liberdade D. Manuel de Menezes e 
outros portuguezes que trazia retidos com os seus escravos, pagando- 
1 es um terço das receitas das alfandegas pelas perdas e damnos, e 
outro terço ao Rei de Portugal a titulo de indemnisação pelo aggravo 
-que e fôra feito. Por sua parte, os portuguezes deviam restituir os 


* (Tombo , do Estado da Hia, foi 180.) Coll, 
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dois mouros ck W, quo tinta prendido em ürmus, o so oWgmm 
0 dar salTO-eondncto aos navios que navegassem ms costas desscp 

^ Em Soa, nm dos vassallos de Hidal-Kta, Aced-Khmi, desejMO 
de assegurar a alliança dos portuguezes contra o seu suzeiano, 
yeceu-lbes as terras de Salsete e Bardez, que foram ‘ ’ 

Tudo fazia crer que o plano arrojado de Affonso de Álb q 1 
se approximava de uma conclusão mais ou menos ‘ ’ 

porém, emprebender a execução da parte mais difficultosa da em- 
preza, mas essencial para o bom exito da obra enceta a, paia qu ■ 

economia do plano não ficasse irremediavelmente compí orne i 

preciso propagar a acção portugueza pelo interior da grande p™ a 
indostanica; sem isto, toda a dominação continuaria a «er epl eme 
porque assentava,sobre um solo que era de areias. Es ando as cousas 
ii*estes termos em Cambaya surgiram novas difficu a es. 


Quando o siütSo Baldiu se viu livre dos mongoes, procurou les, 
tabelecer a antiga ordem das cousas, planeando 
tnguenes da índia. Para isto, cbegon a convidar todos » “2"“ 
do Malabar a auxilial-o na empresa, juntamente eom os r , q 

já se preparavam para invadtt do novo 0 Oriento. 

■ hL da Cunha foi infernado de todo por 

oommunieouaeartaquereeebteadoBaabnr,eparb«unm*t— 

para Din, onde mandou executar 0 lugubre drama do crue 
do rei de Cambaya. . i n. 

Pela morte do Badliur, procurou fazer-se l Nuno da 

rate um prineipe mongol dissidetíe, com ‘ de 

Cunba. com quem eonelmu, em Diu, o tratado de 27 do marso cio 

16S7, immensamente vantajoso aos portugueses. _ 

O embaixador de Mamede Zamon, era o nome do P>“‘P*! P J' 
que fossem cmihadas eom o nome e effigie do seu ‘ “ 

Leksquedevtatereiusono^^ 

em todos os domínios do Rei de t-orwga , „ . 


Pa« assentada, ente fc. da C,* a Abedelâ, embaindo, doreidc 

1!__ —rton Ttff 


82 


a fazer pelo porto de Diu o eominercio de cavallos de Ormuz ^ 
bia, como no tempo de Badhur; que fosse permittído pelos seus pOi'tos 
0 negocio de armas, e que todos os lamrm e landás que estiveram 
ao serviço de Bahdur podessem passar ao serviço do novo sober-ano, 
se qiiizessem^ 

Em compensaçlio, Maniede Zamon cedia ao Rei de Portugal o 
porto da cidade de Mangalor e suas pertenças, com todos os direitos, 
rendas e jurisdicção; outorgava igualmente a cidade de DamSo com 
todas as terras das PraganAs, e todos os territórios que se esten¬ 
dem de Damâio a Baçaim, com todos os habitantes, jurisdicçSo e 
rendas. 

Alem d’isso, combinou-se que, apesar de a moeda trazer o ciinlio 
do novo soberano do Gluzerate, o proveito da cunhagem da moeda des¬ 
tinada a circular nos territórios portuguezes seria a favor do Rei de 
Portugal I que Mamede Zamon entregaria em Diu todos os navios do 
guerra e mercantes, com as respectivas cargas, que tivessem perten¬ 
cido ao sultão Badhur ,* que o novo soberano não mandaria construir, 
nem consentiria qiie se construíssem, nos seus portos, navios de guerra. 
Os cavallos importados para Diu pagariam os direitos, como em Groa; 
seriam restituídos immediatamente aos portuguezes os escravos que se 
evadissem para os domínios do novo rei, ou ser-lhes-ia pago o respe¬ 
ctivo valor 5 não seriam ádmittidos, nos mesmos domínios, os portu- 
guezes que para ahi fossem sem consentimento do governador da índia 
ou do capitão de Diu, devendo ser logo presos e enviados para a for¬ 
taleza; 0 commercio dos negociantes portuguezes continuaria livre¬ 
mente e com a protecção do referido soberano, embora houvesse guerra 
entre elle e os guzerates; deviam ser restituídas aos mercadores por¬ 
tuguezes as fazendas que tivessem nas terras do Guzerate; e a final, 
ficaria pertencendo ao Rei de Portugal a quinta de Melique, em que 
se achava o príncipe mongolico, por estar comprehendida dentro dos 
arredores da fortaleza de Diu®. 

Este tratado ficou sem effeito, porque os gi-andes do reino do Q-u- 
zerate proclamaram rei o sultão Mamedexá, sobrinho de Badhur , que 
veiu de Áhmedabad, capital do reino, sobre o príncipe mongolico, que 
foi batido e posto em debandada. Comtudo, os capitães da fortaleza 
continuaram a ocoupar a cidade até o mez de junho de 1538, data em 
que os portuguezes tiveram de se recolher para a fortaleza por nüo 

í (Tombo do Estado da Ma, fl, 181V.) Coll. Biker. 

* ® amisade entre D. Nuno da Cunha e Mamede Zanon, rei-sdo 

d«! Istco^rBiLf 1537. (Torre do Tombo. C. Chron., parte i, maço 58, 
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terem gente bastante para resistir ao ataque de Coge Sofar e outros 
capitães do sultão Mamedexá, que retomaram a cidade K 

Aos 14 de setembro de 1538, D. Runo da Cunha passou as redeas 
do governo, que tanto illustrára durante nove aimos, ao seu misero 
successor D. Glarcia de Noronha. 

Descansemos aqui. Depois do triste periodo do relaxação que per¬ 
corremos 110 capitulo antecedente, compraz-se o espirito eni admirar^ 
as sympathicas figuras do Henrique do Menezes e Nuno da Cunha, 
que tão bera souberam caracterisar o período da reacção contra a im- 
ráoralidade que irrompêra na administração portugueza no Oriente. 

Nos últimos tratados coneluidos pelos portuguezes no golpho de 
Cambaya consignaram-se novas ordens de idéas de tão grande aloance 
político que não nos devera passar despercebidas, Os princípios do ío- 
Urancia religiosa e o systema de extradicçao de delinquentes por cri¬ 
mes ordinários, que se acham consagrados nos tratados de 1534 e 
1535, representam progressos tão importantes na orientação política 
do século XVI c no direito penal internacional, que merecem ser par- 
tioiilariiiente mencionados. 

Os tratíidos de Martim Aífonso e de Nuno da Cunha introduziram 
nas relaçSes internacionaes o prinequo da extradição dos criminosos 
ordinários, ató então quasi desconhecido no direito das gentes, Pelo 
novo principio, os soberanos contratantes respeitavam mutuamcnte os 
respectivos direitos de soberania dentro dos seus dominios, mas reco¬ 
nheciam ao mesmo tempo a impreterivel necessidade, que se impSe a 
todas as sociedades, de não estorvar a acção da auctoridade contra os 
que, infringindo as leis geraes, attentam contra a segurança publica 
G transtornam o desenvolvimento natural dos organismos soeiaes. 

0 direito de soberania dos Estados, que excluo toda a sorte de in¬ 
tervenção dos governos estrangeiros a respeito de qualquer fecto acon¬ 
tecido dentro dos limites de um paiz independente, o o principio geral 
de direito que estabelece que os crimes têem sempre um caracter lo¬ 
cal, devendo estar sujeitos exclusivamente á lei penal do paiz onde 
foram commettidos, favoreceriam a impunidade doS malfeitores, se 
accordos espeoiaes não viessem restringir a amplitude absoluta dos 
princípios geraes. ' 


(Tombo do Estado da índia, íl. 181 v.) Coll. Biker, 






Acima do iiiclividuo, acima das pessoas moraes com direitos e de¬ 
veres, e acima das nações está a grande collectiyidade que constitue 
a familia kimana, Se o Estado tem o direito de restringir a liberdade 
do cidadão, tendo em vista os interesses do grande numero que elle 
representa, a Humanidade deve também ser investida do direito de 
sujeitar esse grande numero á totalidade, pospondo o direito das na¬ 
ções aos interesses do genero bimiano. 

Compreliende-se que no tempo do império romano, em que o mundo 
civilisado não formava mais do que um unico Estado, sujeito a uma 
unica dominação, o principio da extradicção não tivesse rasão de ser. 
Hais tarde, esbmdo em constantes hostilidades com as nações barbaras, 
Eoma não lhes podia pedir regularmente a entrega dos seus criminosos . 

Depois da quéda do império romano, como se sabe, a idade media 
caracteásou-se por essa lucta fratricida dos barões feudaes e pequenos 
soberanos, lucta que tornava impossível qualquer combinação sobre a 
entrega dos criminosos. Ás inimisades de raças e os odios originadoíí 
pelas conquistas, o costume do direito de asylo dentro das igrejas cbris- 
tãs, e, finalmcnte, o uso do direito de asylo territorial, desenvolvido 
pela protecção systeraatica que davam os soberanos aos refugiados es¬ 
trangeiros, que eram aproveitados como instrumentos para a guerra, 
eram outros tantos estorvos para a adopeão geral do principio da ex¬ 
tradição. 

As grandes monarchms da Europa moderna herdaram da idade me- 
dia 0 sentimento do exclusivismo nacional, e, nos seus primeiros tem¬ 
pos, não poderam também abrir os espíritos á grandiosa concepção da 
confratemidade humana. FoÍ sáinente na segunda metade do século xvm 
que os philosophos comprehenderam toda a magnitude da doutrina da 
solidariedade do genero humano, ensinada por Christo e prégadapela 
igreja catlioliea. Compreliendeu-se que, assim como o hem estar doa 
cidadãos depende da prosperidade da nação, íamhem a felicidade daa 
nações devia resentir-se do progresso da humanidade em geral. Era, 
portanto, de interesse das nações não entorpecer a acção dos Estados 
vizinhos, porque o mal propaga-se sem respeitar as fronteiras, e é de 
interesse de todos comhatel-o em toda a parte em que elle se mani¬ 
festa. Por isso, ó sómente a partir do século xviii que se yêem as con¬ 
venções geraes de atradição tomarem caracter de estabilidade, e es¬ 
tenderem-se a quasi todos os povos civilisados. 

É certo que em 1114, um tratado assignado entre o rei do Ingla¬ 
terra, Henrique II, e Guilherme da Escócia estipula que os criminosos 
por felonia refugiados para os domínios dos dois soberanos seriam 
presos 6 julgados pelos trihunaes do Estado em que fosse encontrado 
0 criminoso, ou entregue ao seu respectivo soberano. 
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Tiunbcm pelo tatodo de Paris de 1303, a laglate» o a 

<!ompromottcram-se a não dar protecção aos inimigos os lespec i 

Kos temos do talado do 4 de mai'ço de 1376, Carlos V de Ftaiça 

<! 0 oaido de Saboya eombinaram entregar reoiprocameate, aprimeir 

rcciuisição, todos os malfeitores que se refugiassem e a oya _ 
Welpliiiiado, eu do Delpliiuado para Saboj-a, embora fossem súbditos 

(lo Estado a que se pedia a entrega. uiu 

A fiiul, oueo.it, a-se imia carta, datada do 14 “ ^. 

4(1 Carlos VI de Fraiisa ao rei da Inglaterra, pedmdo a en i g 
aiiotero, dos moti... d^ Paris, o um tratado do 1«3 
liiglatorra, Heimflue II, c os íamengos, obngan o-so r p 
u 1 * roeeborem nos sons Estados os sabdilos 

Ias vfi-so 4.10, com eucepjrio do tratado de 137 ente to 
« a Saboya, todos os outros se referem a 
eram entregue», ulo a titulo do ormiiuosos, mas antes ““ “">6 

em 1778, o o tratado de Ainiens do 27 

bap, tatoaos gue,nosFmc.p »sd«^^^^^^^ 

maneira positiva o pnncipio de extmiíisao pen 

1513 Affons. de Albuguergue intadurira P* 

“ “cSXT Í íâts pelgueses ajurisdie: 

actnataiente vigora , Em IbL e 1535 foi tam- 

respeito 4 .itn.í«o 3»» ™»P»“ “» relasSes 

bem a diplomacia portuguesa f«J de 
internaeionaes o rasgado P'^^ „ fôrma precisa pelas na- 

seeiilo wni che^u a w ata^ P 

0 seeulo w: as soeiedades eiiropêasnSo tiukm .ainda saído 
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mou a idadü media, cm quo elementos tEo differentes se adiavam 
eklioraçEo para Bubstitnirom o mundo ímtigo pela Europa modexma. 
Foi procisamonte n’o8so período de reconstituiçEo geral, que a activi- 
dadü poríugiieza eonoorrou com recursos tEo valiosos para a olora da 
civilisaçEo, Convem que fique isto registado. 

# * 

KüS tratados de 1534 e 1535, concluidos com o rei de Guz:erate, 
encontram*8ô tamboin, eonio vimos, clausulas relativas átoleranoia re¬ 
ligiosa, que contrasta com o espirito mystico da epocha. Osportugueaes 
obrigavam-se pelo tratado de cessEo de Baçaim a continuar a pagar 
pontualmcnte uma dotaçEo ás mesquitas e a nEo estorvar o livre exer- 
eicio do culto doa indigenas; e pelos tratados relativos á conceseíío da 
fortaleza de Diu, compromettiam-so a não consentii- na conversEo dos 
anbditofl de Balidur ao cliristiamsmo. Decididamente, quem assignava 
estas clausiilao nEo ia para o Oriente eomo simples portador da Cruz 
6 ãü Mipãa; evidentemente levava vistas mais utilitárias e planos 
políticos mais largos. 

Os nossos aventuroiros oram liomens mais pvaticos do que os^cru- 
zados que iam para a Terra santa. Os nossos iiEo iam para o Oriente 
evangelisar infiéis ou conquistar o santo sepiilchro, iam antes á btiBca 
da canella e da pimenta das índias. Á cruz podia servir-lhes de pre¬ 
texto para alcançarem as graças da omnipotência papal, mas o verda¬ 
deiro lemraa que levavam os expedicionários portiiguezes era a Ba¬ 
lança. Levavam a espada para que lhes enchessem a balança, coiiio 
levavam a cruz para que o papado impedisse que outros christEoB llie fi¬ 
zessem concorrência. Quando a balança se enchia sem trabalhos, os 
portuguôzes preferiam deixar as espadas nas bainhas e as cruzes nos 
porSes das naus. O mystissimo symholisado no emblema pomposo da 
Cruz e a Espada ficava guardado para a rhetorica dos cantores épicos. 


VI 

1539-1545 


6MCIÍ M MOíHi, ESTMO M Mlí, Ifflí «SO 

Hüo tardaiam a minifertai.,» terriveheiite a» 
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tas iicanam abertas durante o dia, podendo os portuguezes ir á ci¬ 
dade e voltar, até um quarto da noite (nove lioras p. m.?), hora a 
que ellas deveriam fechar-se, com a obrigaçito de nüo se consentir 
que os mouros fossem para a banda da fortaleza sem previa li¬ 
cença do divan. Nas portas ficariam guardas de alfandega poríugue- 
zes e mouros, mas de noite as chaves seriam entregues aos servido¬ 
res do divan, podendo os oíiieiaes portuguezes deseançar na cidade. 

Todas as receitas das alfandegas de Gongola, da cidade de Diu e 
das quintas da ilha, seriam reunidas na alfandega principal, para se¬ 
rem divididas em ires partes, duas para o divan e uma para os por- 
íupezes. As alfandegas seriam administradas e as receitas cobradas 
pela fórma que ficava combinada no mesmo tratado. 

Os portuguezes poderiam arrecadar direitos somente pelos caval- 
los importados de Eusalgate até os lados de Ormuz, passando para o 
divan a faculdade, que até ahi gozavam os portuguezes, de cobrar 
igmaes direitos pela importaçEo em toda a índia dos cavallos daAra- 
bia, do porto de Caixem e de todos os portos situados alem do estreito. 

As naus que partissem de Diu apresentariam ao capitEo da forta¬ 
leza certidão de ter pago os direitos para obter salvo condiieto. Mas 
navegariam livremente, sem pagar os referidos direitos nem obter 
salvo conducto, todos os navios que partissem de qualquer outro'porto 
do Guzerate, nlo devendo os portuguezes intervir no seu commercio. 

Tanto os portuguezes como os mouros entregariam mutuamente 
os refugiados, por causa cie dividas, dos territórios de uns para os 
dos outros. 


Os portuguezes não poderiam reconstruir os baluartes que fica¬ 
ram damnificados na guerra, nem construir outros novos. 

E para que o rei Mamudexá se mantivesse firme no seu reino, 
D. João de Portugal teria a lealdade de evacuar a fortaleza de Ba- 
çaim^e as ilhas de Maim e Bombaim, entregando tudo aos vassallos 
do divan. Todas as terras de Maim e o porto de Bacam com os ou¬ 
tros portos d’esses lados ficariam pertencendo ao divan, e, com esce- 
pção do porto de Diu, os portuguezes não interviriam em cousa al- 
^ma no Guzerate, onde não lhe ficaria pertencendo mais mma ponta 
m agulha da terra» *. 

Sóment» a HKma paile d’eíte acoordo nüo ficou dofinitivamente 
ratificada. 


«.t™ 1 “ • vilMíy D. Garcia d» Horoula u- 
rntou ooti «l.m de Camkja, pM », «pitie, (Tom do Toml». C. Chion, 

parte ni,fflaço l6,doe.9.) Con. Biker. v. umuu.. 


Depois dos portuguezes terem repellido o inimigo, depois de terem 
sustentado uma liicta de gigantes, depois de o nome lieroico de Anto- 
nio da Silveira ter atroado na índia e pelo mundo fóra, depois de 
uma victoria tão assombrosa e tão completa como alcançaram as ar¬ 
mas portuguezas em Diu, siibscreviamos um tratado em que os bu- 
milbados, os aviltados, os espoliados e os espesinbados eram os por¬ 
tuguezes! 

Vimos que era tamanha a importância que Affonso de Albuquerque 
ligava ao direito exclusivo da importação de cavallos da Arabia e Pér¬ 
sia para os portos da índia, qne preferiu romper as negociações en¬ 
cetadas com os embaixadores do rei de Narsínga, para não lhes 
conceder esse privilegio de que gozava o porto de Goa, apesar das 
importantes coinpensaçSes qne Ibes offereciam; e se mais tarde no 
tempo de Nuno da Cunlia esse privilegio se estendeu aos portos de 
Baçaim e Diu, foi porque passaram á dominação portugneza. Quando 
0 sultão Babdur, procurando retirar as concessSes que fizera a Nuno 
da Cunlia, protestava qiie levantaria um muro entre a fortaleza de 
Diu e a cidade, um enviado portuguez respondeu, sorrindo, que «os 
portuguezes não consentiam nunca que lhes tirassem a vista». 

Emfim, desde o começo da dominação portugneza no oriente, a cons¬ 
tante preoccupação dos nossos capitães fôra extendei* as conquistas, 
assegurar 0 monopolio do commercio e arrecadar direitos por toda a 
sorte de trafico por mar e terra. 

No tratado de D. Garcia de Noronha vê-se, porém, abandonada, 
de um momento para o outro, toda a política até então seguida pelos 
portuguezes no oriente. Depois de uma victoria que assombrou o 
mundo, inteiro, os portuguezes subscreviam, um tratado em que as 
condições foram dictadas pelos vencidos! 

Poz-se de parte o principio admittido das capitulaç^des, qne garan¬ 
tia aos portuguezes o direito de serem julgados pelas auctoridades 
naeionaes, sujeitando-se os súbditos de um rei obristão ás auctorida¬ 
des de um soberano mouro, com quem andavam em permanentes hos¬ 
tilidades. Abandonou-se ao inimigo a parte principal dòs direitos das 
alfandegas, e renunciou-se ao exclusivo do commercio dos cavados da 

Arabia e Pérsia! ; / . 

O vencedor foi espoliado da maior parte dos direitos de soberania 
fíobre todos os sens domínios de Guzarate, com excepção'do porto de 
Diu. Levantou-se esse muro eutre a fortaleza e a cidade de Diu, 

msentindo já agora 08 portuguemgue lhes 

Oonstrangiu-se os dominadores d’essa heroica fortaleza a não re¬ 
pararem os baluartes damnificados pela guerra, e a nloms construir 
novos. E, finalmente, como se toda essa misena não bastasse, 



admittiu-se que os embaixadores do rei de Guzeraíe propozessem a 
evacuação pura e simples de Baçaim, Maim, Bombaim, emfim, de 
todos os portos portuguezes, de maneira que, alem de Diu, não Ibes 
ficasse «nem uma ponta de agulha da tem do GuzerateÜ ,..» São estas 
as palavras íextuaes do documento arohivado na Torre do Tombo!! 

Esse primeiro feito de Diu que conquistou uma fama que não 
obtivera nenhuma outra victoria dos portuguezes, a victoria d’esse 
intonio da Silveira, cujo retrato, o rei gentil-bomem, Francisco I da 
França, quiz ter na sua galeria de homens illustres do palacio de 
Fontainebleau, annullava-se assim com a vergonha dos negociadores 
portuguezes! 

_ Á peso de oiro, conseguiu o soberano de Guzerate todas as con¬ 
dições que até ahi nunca ninguém conseguira na índia a ferro e a fogo! 

Henrique de Menezes e Nimo da Cunha tinham desapparecido; 
voltavam agora os tempos de Duarte de Menezes. Garcia de Noro¬ 
nha, que já outr’ora se illustrára na Índia sob Affonso de Albuquer¬ 
que, voltára agora velho e cubiçoso para aviltar os seus cabellos 
brancos 1 

Os soberanos da índia correram pressurosos a concluir tratados 
com 0 vice-rei que sabia ser tão generoso á custa dos interesses da 
pata, No dia 22 de aM de 1639, D. 0aràa de Noronha concluiu 
em Goa, com o embaixador de Niza Muxá, senhor de Chaúl, um con¬ 
trato concedendo-lhe: 

1 . ® O direito de levar cavallos de Ormuz directamente para Chaó! 

com 0 pagamento dos direitos do costume; ’ 

2 . “ Replando sobre a entrega reciproca dos devedores do estado 
e dos particulares; 

^ 3.* Obrigando-se a manter o rei dc Chaúl na poase dos tenitorios 
vizmhos de Baçaim; 

4.» Sujeitando os portuguezes ao pagamento pontual dos direitos 
pelas mercadorias levadas a Chaúl, e ao mais escrupuloso respeito 
peias mesqmtas dos mouros; 

6.* ProMhindo-llieB leyat para a fortaleaa monroB, e favorecel-os, 
para que Niza Mini nüo desoonfiasBe dc qualquer intensSo de peita; 

6- Fmalmente, combinando Bobre a situaçSo dos cscraTos que 
fugiBoem do tetntor .0 portuguez para o do rei de Chaúl e vice-Tersa 

e .0 Mny.rt«,em p« a religilo moui-a on christS, o sobre a entrega 
aos não convertidos ° 

0 rei de Calicut, que nunca deixou sinceramente de hostilisar os 


Noronha fez com Niza Muxá' em 

Goa, a 22 de abril do 1539 (Torre do Estado da ludia, foi. lOi) 5 S. 
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portuguezes, tratou tamhem de negociar com o novo vice-rei da ín¬ 
dia. Não podendo partir para Calicut para assignar a paz, por moti¬ 
vos de doença, D. Garcia de Noronha enviou para Calicut, encarre¬ 
gados da missão de concluir o pacto, seu filho Álvaro de Noronha, 
seu cunhado D. João de Castro e Pero Lopes de Sousa. 

As condições da paz ficaram combinadas em Goa entre o embai¬ 
xador do rei de Calicut e o vice-rei da índia; os enviados extraordi¬ 
nários iam unicamente completar o tratado com a solemnidade do 
juramento e obter a assignatiira do Samorim. 

Esse pacto, assignado no dia 1 de janeiro de 1540, a bordo do 
galeão 8, MathuSf na barra de Pananes, é quasi exclnsivamonte um 
tratado ds commercio em que se combinou sobre a compra e venda 
das mercadorias, ácerca do trafico com a inetropole, a respeito do 
pagamento dos direitos, e sobre a navegação, concedendo-se ao rei 
de Calicut as maiores vantagens economícas, como a de os portugue¬ 
zes levarem,directamente a Calicut as mercadorias da inetropole, para 
que 0 Samorim podesse cobrar os respectivos direitos de importação! 
Concordou-se também n’uma alliança defensiva, devendo cada uma 
das partes contratantes soccorrer a outra quando o reclamasse. O 
Samorim não deveria hostilisar os amigos dos portuguezes; estes em¬ 
pregariam da sua parte os bons officios para compor qualquer confli- 
cto' que se levantasse entre o rei de Calicut e qualquer alliado de 
Portugal. O Samorim não conservaria vasos de guerra nos seus por¬ 
tos, mandando transformar em navios de commercio os que já pos¬ 
suísse ; compromettia-se, alem disso, a expulsar do seu reino ou a 
matar, quando não quizessem sair, os súbditos que não estivessem 
pela paz que ía ser assignada. Finalmente, para que se não perdesse 
0 costume do desmembramento do dominio portuguez, D. Garcia de 
Noronha cedia ao rei de Calicut a ilba de Camarh Toryte que está 
ao pé de Xael ou Chale h 

A morte d’este desgraçado vicC-rei, em 4 de abril de 1540, che¬ 
gou íelizmente a tempo de evitar a completa ruina do império luso 
no Oriente, que de certo não poderia resistir a tamanho descredito. 

* 

f * 

D. Estevão da Gama não assumia as redeas do governo com tanta 
auctoridade que podesse de um momento para outro restabelecer o 

1 Contrato que D. Garcia de Noi'onlia fez com o rei de Calicut, no galeão 
■S. Matlieus, M Wta de Panane, em 1 de janeiro de 1539, (Tombo do Estado da 
índia,foi.216.) ColLBiker. 
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inonareha, dusdo cpie outros individiios eoineçavani a exercel-a tam* 
bom. 1‘rincipiava assim o periodo da crise para a noçSo da soberania 
pelo direito ãímo. A pratica do livre desempenho dos direitos de so¬ 
berania por simples súbditos dos soberanos absolutos preparava a tran- 
siyíío d() dmito divino para a coiicepy,lío da doutrina da soberania da 
naçdo, E corto que os vice-reis e os governadores ratificavam e publica¬ 
vam os tratados çm nome do KeiJ mas, nem por isso, deixava de existir 
0 facto do pleno exereicio de uma funeçSo importantíssima, que passou 
a sor admittida como um principio corrente no direito das gentes. Os 
plenipotenciários dos soberanos orientaes eram acreditados directa- 
monto junto dos nossos vice-rois o governadores, e estes, por seu 
turno, müo sd fccliavam as negociações o ratificavam os aocordos con- 
eluidos possoalmontc, mas enviavam também negociadores junto doS' 
soberanos iiuligonas, o ratificavam o publicavam os tratados conclui- 
lios por ollos, 

Aos fiO de março do 1542 concluiu I). EstovEo da Gama com o 
rei Niza Muxá, qiio onviára a Goa um embaixador com «uma carta 
do amisado c hialdado, e ura contrato do pazes por elle assignado» b. 
0 govornadüi* da índia abandonou, a favor dó rei Niza Muxá, as for¬ 
talezas (lo Saiiguaçá e Carnalá, nas terras de Baçaim, com todas as 
jurisdícções o porteíiças, compromettendo-se a defendel-as contra os 
ataques dos inimigos; em compcnsaçdo o rei Niza Muxá acceitava a 
suzorania de Portugal e obrigava-se a pagar cinco mil pardaos em 
oiro por amio, quo deviam ser entregues em duas prestações na fei¬ 
toria do Chaúl, ficando bypotliecadas para o pagamento pontual d’essa 
sSomma as rendas o os direitos do porto de Chaúl, que poderiam ser 
direetamentô arrecadadas pelo feitor e outros ofíioiaes portuguezes; 
abim (Pisso, o mesmo rei Niza Muxá compromettia-se a defender as 
terras de Manorá, do fiírma que os portuguezes podessem ahi arreca¬ 
dar livremente as rondas que lhes tinham sido cedidas pelo rei de 
Cambaya, e a entregar ao capitSo de Baçaim todas as terras que o 
mesmo rei tivesse dado aos portuguezes, e que estivessem agora em 
seu poder ou dos seus vassallosb 

Niza Muxá devia tarabem reprimir a invasSo dos salteadores nas 
tíiiTas de Baçaim, o repellir do seu porto quaesquer inimigos dos por- 
tuguozos, evitando que a sua gente lhes dósse algum auxilio material 
ou moral. As duas partes contratantes juraram mutuamente etema 
paz 6 amisade, c combinaram uma alliança oíFensiva e defensiva, sem, 


1 Tratado de 30 de março de 1542, entre B. Estevam da Gama e o leí Niza 

Muxá. (Tombo do Estado da índia, foi. 106.) Coll. Biker. 
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eomtudo, o governador da índia ser obrigado a auxiliar Niza Mnxá 
contra f|iialf|iier outro alliado dos poríuguezes. Ficava mantida a 
concessão relativa á importação de cavallos da Árabia feita a Niza 
Muxá pelo tratado de D. Garcia de Noronha, com a condição de 
pagar regularmente os direitos aos portuguezes; Os moradores por- 
tuguezes de Chaúl, que alii tivessem propriedades, pagariam os 
foros devidos ao rei Niza Muxá, e não poderiam fazer novas acqui- 
siçSes. 

Eram iscitas de direitos todas as fazendas (ino fossem compradas 
pelo capitSo de Chail o pelo respecti™ feitor, devendo, porém, pa- 
gal-os 03 particulares, se fosse este o eostame. Ninguém seria com- 
pellido a comprar fazendas, podendo ada um compral-as livremente.' 
Tiraram-sc d’esse tratado duas copias em portaguez e duas na língua 
paree (guzorate), sendo uma copia em portugnez e outra em parse 
pra 0 rei Niza Huxá e as outras duas para o governador da 

D. Estevão da Gama linlia intenções rectas e desejos de reformar, 
mas laltava-lhc a energia necessária para reprimir os excessos a que 
os portuguezes se entregavam no oriente. Nos tratados que deixou 
trmados, sente-se o movimento de reaeçio encetado contra a corrente 
doletcm esfaWmda pelas uegoeiações de D. Saroia de Noronha; os 
noioB tratados ja nJo bõo aquelk capitnlaçõos humilhantes que com 
urprea Tnnos impostas pelos vencidos aos vencedores, e vencedores 
tÍ n"”’’*'” ‘‘“f™ Os contratos 

outer eondiçocs esmagadoras para a outra parte contratante, por- 
a” '“l***” ™ 

W dm T r ™ ® ™ “‘l“i 
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seu succossoí-, que viiilia seguir na índia as tristes tradlçSes de D. Gar¬ 
cia do Noronha. 

* 

* ‘Ui 

Martim Affonao do Sousa foi um heroe cynico. Valente como pou¬ 
cos, Iiabil general, sagaz administrador, político intclligente, só apro¬ 
veitava todas estas qualidades para satisfazer o seu pendor innnodo- 
lado para a rapina, e a sua insacíavel cobiça. De nada aproveitaram 
os seus dotes ao Estado da índia, porque, durante os tres annos que 
governou, não pensou senão em grangear riquezas por todos os meios, 
ou pelas armas, ou pela venalidade, ou pelo peculato. 

0 homem que tanto se distinguira soh D. Nuno da Cunha voltava 
agora para continuar, como chefe do Estado da índia, as vergonhas 
de D, Duarte de Menezes e do Garcia de Noronha. Guiados por Mar- 
tini Affonso, os portuguezes transformarain-se na índia cm verdadei¬ 
ros piratas; n’estas circumstanoias, desde quo desapparecêra a con¬ 
fiança necessária para garantir a fó dos contratos, era impossível que 
proseguissem qiiaesqiier negociaçSes com o estrangeiro. Por isso, a 
historia diplomática tem pouco que registrar durante os tres annos 
d’esto desgraçado governo. 

^ 0 tratado de p<'iz assignado por Martim AfFonso em Coulão, aos 
2õ de outubro de 1543, não passou de uma confirmação doa tratados 
do paz concluidos pelos antigos governadores, da índia, Lopo Soares 
de Albergaria o Diogo Lopes de Sequeira, com o additamento de al¬ 
gumas condiçSes de ordem comraercial, e outras sobre as relaçSes 
dos indígenas, convertidos ao ebristíanísmo, com o soberano da terra L 

A anarchia, introduzida na administração publica, desenvolvia-se 
por tal forma, que a acçtão do governo central da In^a mal chegava 
a fazer-se sentir nos pontos afastados do vasto império de ,Albuquer¬ 
que. Os soberíinos feudatarios deixavam de pagar poníualmente as 
parcas devidas; os capitães subalternos governavam á sua vontade; 
as receitas publicas decresciam rapidamente. 

0 rei de Orrauz, havia annos que não pagava as pareas. Em 1543 
o secretario Antonio Cardozo teve de concluir iiin aceordo, pelo qual 
0 rei de Ormuz era dispensado de todas as suas dividas passadas, 
consignando, por conta d’ellas e dos pagamentos futuros ao governo 
portugnez, as receitas da alfandega da ilha de Gerum «depois de ar-^ 

I Capitulação das pazes feitas por Martim Afíbnso de Sousa, em Coulão, aos 
25 do outubro de 1513. (Tombo do Estado da índia, foi. 39.) Coll. Biter. f 
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recadadíis as mercadorias e tenças dos fidalgos da sua casa, e os 
vencimentos dos oíficiaes das alfandegas, tanto mouros como portu- 
guezes» K 

Nas Molucas, o governador de Ternate, Jordão de Freitas e Buy 
Lopez Villalobos, capitão da Nova Hespanlia, concluiram, em nome 
dos respectivos soberanos, aos 8 de janeiro de 1545, um tratado de 
paz para pôr termo ao escandalo, cpie naturalmente provocavam aos 
olhos dos indígenas as luctas entre christrios e súbditos de dois prínci¬ 
pes tão ligados como. eram os Reis de Portugal e Hespanha, luctas 
f|ue tinham recrudescido pela disputa da posse dé Tídore. 

Nos termos d esse accordo, suspendiam-se as hostilidades. Os cas¬ 
telhanos não deviam ir a Ternate e a outras povoações pertencentes 
aos portuguezes, sem previa liííença do respectivo capitão, como era 
vedado aos portuguezes ir a Tidore e suas immedíações, sem igual 
licença do capitão hespanhol; mas ficavam reservados expressamento 
todos os direitos ie Portugal sobre o doiniiiio de Tidore e suas im- 
mediações. Combinou-se sobre a fórma por cpie podiam negociar os 
indígenas de Ternate com os de Tidore e vice versa; e estipulou-se 
a extradieção dos criminosos por traição e a restituição dos escravos. 
Este tratado ficaria sem effeito, se não fosse sanccionado pelos supe¬ 
riores dos capitães contratantes, rjuinze dias depois da, participação 
da denuncia de quakpier das partes 2. 

Martim Áffonso de Sousa aorescentou ao vasto iinperío portuguez; 
no oriente as provindas de Salsete e Bardez, que ainda ahi restam 
como rehqmas da antiga dominação portugueza na índia, A maneira 
por que Martim Affonso adquiriu essas provindas define bem o seu 
caracter de homem e de político. 

Miale, irmão do soberano de Bidjapur, o antigo senhor de Goa, 
disputava a este o throno com a protecção de Aced-Khan que pre¬ 
tendeu assegurar-lhe o favor dos portuguezes. O Hidal-Khan, re- 
ceioso pelo que se passava, apressou-se a enviar embaixadores a Goa 
ao governador da índia, que logo viu ura bello ensejo para um nego¬ 
cio bastante rendoso. O pretendente ao throno de Bidjapur foi posto 
«u leilão, ejogado era hasta publica o seu destino. Acíd-KImn e 
Hidal-Khan fizeram os seus lanços; quem cobriu a parada foi Hidal- 
Khan, e por isso, o pretendente Miale, que viera a Goa fiado na pa- 


‘ Capitnios conduidos entre o secretario Aatonio Cardoso e o rei do Ormuz 
(Unto,dec.v,liv.jx,cap.v.) 

* Tratado depas entre o governador de Ternate e o capitao geral da Nova 
Hespte^MoItteas, 8 de janeiro de 1545. (Torre do Tombo. C. Cbron., parte x 
MfolG,doc.if.)CollBiker. oii-.panex. 


lavra do governador, foi preso a bom recado. N’este negocio lucrou 
hiartim Affonso de Sousa (que todos soubessem) mais de trezentos 
mil pardaos em oiro, fóra o que receberia ás occtiltas. Alem d’isso, o 
Hidal-Khaii cedeu á corôa de Portugal as terras de Bardez e Sal¬ 
sete. 

Tendo chegado a estes extremos vergonhosos a venalidade da pri¬ 
meira aiictoriclade portugueza do oriente, póde-se calcular o grau de 
respeito que ahi podia ainda restar pelo nome portuguez e a fé que 
podia merecer aos indigeims o juramento dos nossos negociadores!... 

Este capitulo, que começou pelas vergonhas de B. Garcia de 
Noronha, é justo que feche cora as misérias de Martim Affonso de 
Sousa. 








VII 

1545-1548 



A índia anciava por um regenerador para a salvar da derrocada 
quo se tornava inevitável Comprehendeu-o D. JoSo III, quando es¬ 
colheu a figura austera de D. JoEo de Castro para lhe confiar o go¬ 
verno do império luso do oriente. O trabalho de regeneração em que 
se empenhou 0 novo governador da índia, os seus heroicos feitos de 
armas não entram na esphera da historia diplomática. 

D. João de Castro chegou á índia em setembro de 1545, rece¬ 
bendo o governo das mãos corruptas de Martim Affonso de Sousa. É 
facil de oomprehender quanta energia lhe seria precisa para luctar 
contra a corrente desenfreada da immoralidade e do pleno despres¬ 
tigio, que ahi reinava, do nome portuguez. 

Emquanto Jordão de Freitas, governador de Ternate, e o general 
da Nova Hespanha, Ruy Lopes de Villalobos, assignavam nas Molu- 
cas 0 tratado de paz, ou antes o armistício de 8 de janeiro de 1545, 
que já conhecemos, Martim Affonso de Sousa envíára para essas ilhas 
um soocorro de algumas naus commandadas por Fernão de Sousa de 
Tavora, que obrigou Kuy Lopes a aoceitar aa condiç5es do tratado de 
4 de novembro dé 1545, pelo qual, a bem da paz o concordia entre 
súbditos de dois principes amigos e relacionados, como eram os reis 
de Portugal e Hespanha, e para se evitar o escandalo de uma lucta 
entre christãos sustentada no meio de infiéis, e avista da declaração 
de Buy Lopes Villalobos, de que se dirigira para as Molucas sem or¬ 
dem nem auotorisação do seu soberano ou do vice-rei da Nova Hes- 
panba, mas, pelo contrario, contra os mandados que trazia, concor¬ 
dou-se que os castelhanos saíssem da ilha de Tidore, aproveiíando-se. 
da armada de Fernão de Sousa, que os devia conduzir para Portugal 
com as seguintes condiçSes: 
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(k partugiiezes oLrigavam-se a perdoar ao rei de Tidore, Gf-w-i' 
eliicl Kade, e todas as suas mullieres, filhos e escravos, toda a nxais 
gente da ilha e todos os demais siibditos do dito rei. O rei de Tidore 
(ievia mandar arrasar a fortaleza do seu porto, submettendo-se á 
diencia do Eei de Portugal. 

Ko mais curto praso possivel devia Ruy Lopes, com a sua gentO; 
partir paiva Ternate, entregando immediatamente a FernSo de Sous^j 
como penhor, toda a artilheria e munições, e, como refens, os caval- 
leiros que fossem pedidos pelo mesmo Fernão de Sousa, para sere^i 
entregues em Portugal a Piiiy Lopes ou a quem elle mandasse. 

Lopes offereciii-se a ir elle mesmo embarcado no galeEo de FernSo de 
Sousa para onde estivesse o governador da índia. 

A gente de Paij Lopes continuaria a estar sob siia jurisdlcçSlo, 
devendo-lhe ser entregues para ser por elle castigados os que pertiii’- 
hassem a ordem publica. Seria dada, na epocha própria, embarcação 
para Euy Lopes e sua gente partir para Portugal com as suas fa¬ 
zendas sem pagamento de passagens e fretes, eomtanto que não le¬ 
vassem mercadorias defezas pelo Rei de Portugab Os soldados de Rixy 
Lopes que quizesseni ficar ao serviço dos portuguezes teriam direito 
a passagem para Portugal quando a pedissem. Receberiam soccorros 
os soldados castelhanos qne se achassem em reconhecido estado de 
pobreza. Garantiam-se salvo conductos a Ruy Lopes e sua gente para, 
negociarem pelo tempo que estivessem no oriente até partir para 
Portugal, Ninguém poderia prival-os dos indios e indias qne o mesmo 
Ruy Lopes e sua gente levassem da Nova Hespanha para seu ser¬ 
viço. Os portuguezes dariam também aos castelhanos passagem das 
Molueas para a índia e mandariam procurar na ilha Filippina os cas¬ 
telhanos que andavam ahi perdidos desde 1543 L 

Foram mal recebidas pelos castelhanos as condições d’este ao- 
cordo, que reputaram muito vantajoso para os portuguezes; porém, 
FeraSo de Sousa conseguiu mantel-os na ohediencia do seu general e 
fel-os ir á fortaleza de Ternate, de onde partiram para a índia, che¬ 
gando só em 1547, depois de terem fallecido no porto de Ámbonio 
Ruy Lopes e uma grande parte dos seus companheiros. Os que che¬ 
garam vivos á índia entregoii-os FernSo de Sousa de Tavora a 
B.iolo de Castro. Aos 16 de março de 1548, D. João III escrevia 
M governador da índia mandando louvar o procedimento de Fernão 


* CoMcrío que fez Fernão de Sousa de Tavora, capitão mór da armada d.o 
^Cítro ás Molueas, com o general dos caatellianoB no porto de Talamgame, ua 
Uh» de Teraate era 4 do novembro de 1545. (ílkioria de varões do a^pllido 37a- 
»r«. Paris, 16-Í8, pag. 17,) 
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de Sousa nas Molueas e premiaiido-o com mercadorias no valor de 
5:000 cruzados, do que elle poderia dispor na feitoria de Sofala, onde 
SG achava n’essa data governando a respectiva fortalezíi h 

Na índia deixára Martiin Affonso de Sousa pendente a questão do 
pretendente ao throno de Bidjapiir, Miale, qne so achava preso em 
Goa e prestos a ser entregue ao Hidal-Khan, que conseguira corrom¬ 
per 0 governador. D. João de Castro recusou positivamente a entrega 
do infeliz Miale, e para manter a recusa teve de sustentar uma guerra 
promovida por Hidul-Klian, que ficou derrotado, sendo constrangido 
íi pedir a paz, que lhe foÍ concedida pelo tratado de 26 de fevereiro 
do 1546. 

O Hidal-Khan prometteii e jurou manter amlsade com o Rei de 
Portugal e seus governadores na índia, e confirmou a doação das 
terras de Salsoto e Bardez, obrigando-se a não as tirar nunca, e a 
não fazer ahi guerras. Coraproraettia-B6 a não pedir nem falhir mais 
no dinheiro que deu a Martírn Affonso de Sousa, e a ser amigo dos 
dos amigos o inimigo dos inimigos do Rei de Portugal. 

Do seu lado obrigou-se o governador cia índia a guardar, elle e 
os seus siiccossores, amisade e lealdade ao Hidal-Kan, e a não auxi¬ 
liar por qualquer fórma directa ou indirecta os seus inimigos; a con¬ 
servar proso ü pretendente Miale e incoipmimicavel com os senhores 
d’Aqiiem, eom Niza Maluco, com o rei de. Bisnagar, ou com os sobe¬ 
ranos do Malabar ou dos reinos de Cambaya, emquaiito o mesmo 
Hidal-Khan não enviasse embaixador ao Rei de Portugal e viesse a 
sua resposta, ou ainda no caso do não ser enviado esse embaixador; 
a não entregar a ninguém e a nenhum preço o dito Miale e seus filhos, 
e a não acceitar qualquer preço por qne elle quizesse comprar a sua 
liberdade; finalmente, a continuar a fomeoer-lbe enxofre e chumbo 
como os governadores passados, e a isental-o de direitos pela importa¬ 
ção anmial de doze cavallos arabes e de fazendas até o valor de 
2:000 pardaos®. 

Emquanto D. João de Castro andava empenhado na guerra com 
0 Hidal-Khan, eni Cambaya, Khodja-Sofar, que julgou opportima a 
oceasião para se vingar da siia passada derrota, emprehendou o se¬ 
gundo cerco de Diu. Depois de ter enviado soccorros successivos pe¬ 
los seus filhos D, Fernando e D. Álvaro de Castro, aos 17 de outubro 
de 1546 partiu 0 proprio governador com o soccorro decisivo que re- 


iLoc.cit. 

^ Contrato fcito por D. João de Castro com o Hildal-Kan ou Idalná, em 2G 
de fevereiro dc 1546. (Tombo do estado da índia, fl. 44.) Coll. Biker. 
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solveu a lucta com o brilliante íriumplio das armas portiiguezas. Ho 
seu regresso para Goa, em abril do 1547, D, Joíío de Castro teve de 
combater novamente os ataíjues de HidabKan contra as terras de 
Bardez e Salsete. Em agosto de 1547 chegaram de Dhi novas assus¬ 
tadoras. O governador entendeu que devia apparecer de novo diante 
dos muros da fortaleza; mas antes de partir julgou mellior combater 
Hidal-Khan, para que este, aproveitando a sua ausência, nSo intquie- 
íasse Goa. 

Para alcançar um triumpho decisivo e duradouro, D. João de Cas¬ 
tro procurou assegurar-se com ailianças de alguns soberanos vizinhos 
do Hidal-Khan que o podessem conter depois da sua partida para 
Diii. Aos 19 de setembro de 1547 o governador da Mia contratou 
com 0 rei de Bisnagar um tratado de allianea offensiva e defensiva 
contra todos os reis e senbores da índia, excepto Niza Maluco; essa 
alliaiiça visava particularmeiite o Hidal-Klian. Os governadores da 
índia seriam obrigados a deixar tirar ao rei de Bisnagar, da cidade 
de Goa, todos os cavallos da Arabia e Pérsia que ahi fossem, e n^Êo 
deixariam passar nenbum ao Hidal-Kban, e o rei de Bisnagar seria 
obrigado a compral-os todos, dando o mais prompío aviamento possí¬ 
vel aos negociantes. O rei de Bisnagar não permittiria a exportação 
de quaesquer mantimentos, roupas, salitre ou ferro das snas terras ou 
do reino de Bengapor para as terras do Hidal-Kban, devendo dirigir 
tudo 0 que ia até então aos portos de Bandá e Obelj, para Ancolá e 
Onor, onde 0 governador teria feitores para comprar essas mercado¬ 
rias para os portuguezes. O mesmo rei não consentiria que ancoras¬ 
sem nos seus portos navios turcos que fossem á índia, devendo apri-" 
sionar e enviar ao governador da índia os que ifelles entrassem. Tilm 
caao de guerra contra o Hidal-Klian, as terras que lhe fossem con¬ 
quistadas pertenceriam ao rei de Bisnagar, salvo as que ficassem en¬ 
tre 08 Gates e o mar, e o porto de Bandá e o rio Cintacora, que jfi- 
canam pertencendo ao Kei de Portugal, porque estas entravam desde 
a antiguidade no domínio e jurisdicção da cidade de Goa. Éste tratado 
foi assignado e jurado por D. João de Castro e por TrarcEo, embai- 
xad;0r plenipotenciário do rei de Bisnagar, que devia confirmar e Ju¬ 
rar por seu tamo diante do enviado do governador da índia A ' 

Nestes mesmos termos, pouco mais ou menos, concluiu D. João 
de Castro outro tratado aos 6 de outubro de 1547 ooin os enviados 
plenipotenciários do rei de Niza Muxá, Existiria allíança offensiva e . 


j Castro e 0 rei do Bisnagar. Goa, 10 do setembi’o 

de IM?. (Tombo do eatado da índia, fl. 220.) Coll, Bifcer. 


defensiva contra todos os reis e senhores da índia, salvo contra o rei 
de Bisnagar; o rei de Cairibaya não entraria na conta dos amigos de 
Niza Muxá. Nom o governador da índia, nem Niza Muxá, fariam pa¬ 
zes ou teriam amisade com líidal-Khan sem primeiro consultar a outra 
parte contratante. 

Os escravos, que das terras de Niza Muxá se refugiassem para 
Cliaiil e se fizessem cliristãos, ficariam livres, devendo-se restituir os 
ohjectos roubados a quem de direito pertencessem. O mesmo se enten¬ 
deria a respeito dos escravos cliristEos que se refugiassem para as 
terras de Niza Muxá e so fizessem mouros. O mesmo Niza Muxá obri- 
gava-so:. a não dar agasallio nos sens portos aos navios dos turcos, 
devendo entregar ao govornador da índia os que fossem alu apri¬ 
sionados. 

O govornador da índia obrigava-se a proteger as costas e os por¬ 
tos das terras de Niza Muxá contra os corsários e piratas, e este em 
compensação forneceria das suas terras todos os marinheiros, manti¬ 
mentos e madeiras que fossem requisitados pelo governador da índia 
para as suas armadas, mediante o pagamento do valor. ^ ^ 

Finalmeute, o governador da índia concordava em que Niza luxa 
podesse mandar cinco naus a Ormiiz e uma a Meca, podendo nave¬ 
gar com segurança por toda a costa da índia e ir a Malaca e regres¬ 
sar ao porto de Chaiil,,comtanto que não bvassem mercadorias pro- 
hibidas e passageiros turcos, por serem inimigos dos portuguezes . 

Forte cora estas allianças, D. João de Castro saiu ao encontro de 
Hidal-Klian com um exercito de 3:000 portuguezes e alguns indíge¬ 
nas; deiTotou-o, tomou posse de Bardez e Salsete, e mais confiado 
partiu para Biu com uma esquadra de cento e sessenta fustas. Vol¬ 
tando para Goa teve de repellir nova guerra de Hidal-Khan, que 
D. João de Castro acabou de punir durameníe da sua constante irre- 
(luietude. Entretanto chegava a Lisboa a noticia das victorias do va¬ 
rão que, como disse o seu biographo, «foi maior que seu nome, maior 
que suas victorias, cujas noticias são hoje no oriente, de paes a filhos, 
um livro successivo, conservando-se a fama de suas obras sem- 

»in recompensou o nobre o bercico soTomador dando-lhe 
0 titulo de ™-rei, prorogando-lhe o governo por mais tres annoe, 
dando-lhe uma ajuda de ousto do 10:000 cruzados, e coucedendo n 


-1 Tratado sair» D. Wo d. Casto o Niaa Murf, asslçado cm Soa . 6 de 

outubro de 1547. (Tombo do estado da índia, fi lOGJ Coll. Bte 

2 Jaeiuto Treiro, fida ãs D, João âo Castro. 
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seu íillio D. Álvaro o posto de capitiío mor do mar das índias. A 
morte impediu que o lieroe de Diu podesso gosar de cpialquer d’es- 
sas mercês. 

D. João dc Castro falleceu no dia 6 de junho de 1548; n’esse dia 
eneerroivso também o grande periodo das conquistas dos portuguezos 
no Oriente. A acção dos Gamas, dos Almeidas, do nAlhn^uerqm Ur- 
riul; Castro forte e outros em quem poâer não teve a mortes, celebra¬ 
dos por Luiz de CamSes, cessa de dar vida ao luso império oriental. 
Um grande colosso fica depositado nas fracas mãos de uma pequena 
nação precocemente esgotada por esforços sobrehumanos e comple- 
tamento eneiTada pola embriaguez de riquezas artificiaes facilmente 
adquiridas. 

N estas circumstaneias, ora natural que cedo chegasse o periodo 
da franca decadência do domínio portuguez no Oriento. Foi este o ca¬ 
racterístico dos tempos que seguiram ao governo de D. João de Cas¬ 
tro; por isso concluimos aqui a primeira parte da Historia das rela- 
çães ãiflomaticas de Portugal no Oriente, 


I 




0 periodo dos deseobimentos e dis cooiuista dos secidosiv e 
mmm vm das grandes epodias da historia da cmtaaçío. A m- 

vaslo dos germanos Toiu reconstituir nma sociedade gasta, a an igui- 

dade olassioa, mooulando-llie sangue noro durante o longo penodo da 
láuh «rifa. As emmda> para o santo sepulèro contribuiram para 
unificar a sociedade christS sob o emblema comnium da cm, e pm 
engrenar no mechanismo da oirilisaçlo enropía os povos da ^la Me¬ 
nor e do Egvpto. Os descobrimentos da America e do caminho mm- 
timo pam as^Indias istenderam o campo destinado para o^e» 
da «otividade darasaindo-europCa, e confratemsaram os difec^s 

' membros da famüia humana ,ue atí enfflo so desconheciam. Podem- 
mos diaer, paraphraseando a lheoria de Herbert Spciieor que o pe¬ 
riodo dos dwohrimontos e das conquistas representa a iiitegiaçao i 

toda a raca humana na evoluçlo progressiva das soeieda,deB, ^ ^ 

Evidentemente, esse facto, do tamanho alcance social, devia soi 
fértil em resultados preoiosissimos para iodos os ramos 4» 

“Ls. Eeferimo-no. de retac. i iniaenei» directa que ener 
periodo das conquistas e da colonisaslo para a proègioa rev Hío 
Lustrial do seonlo mH vimos também que durante este peno 
portagneaee traçaram nitidamente os grandos planos de pohtica euto-. 
L nT Oriente, planos que foram mais tarde adoptadoa pel® 
oias colom'sadoras, taes como a frança e aiglaterra, a P»”** ^ 
hoje esta ulfima estar seguindo na sua pohtica na Wia as piffldas de 
Afibnso de Albuquerque». Sob o ponto de vista das mlaçoes m oma- 
cionacs, o facto de as naçto oceidentaes terem tido que tratar 


1 Yide iatrodacção. 
»Yide capitulo m. 
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poYos de crenças e costumes coinpleíamente differentes, nfto podia dei¬ 
xar de introduzir novas idéas e novas praxes na politica diplomática. 

A idéa preponderante que os portiiguezes levaram para o Oriente 
foi assegurar o monopolio do commercio pela dominação exclusiva dos' 
mares. Portugal proclamou o direito de soberania sobre o mar das 
índias; por isso tivemos occasúlo de ver nos tratados assignados pelos 
vieejreis e governadores da índia as clausulas que prohibiam a nave¬ 
gação aos Eiimes e outros commerciantes orientaes sem obterem salvo- 
oonducto nas fortalezas ou nas feitorias portuguezas. 

Esta pretensão do domínio exclusivo dos mares, que póde parecer 
estranha á vista das idéas econômicas e sociaes do nosso tempo, era 
na idade media qnasi um axioma de direito commum que todas as na- 
çSes reivindicavam por sua vez. A republica de Veneza proclamava o 
direito de soberania sobre o Adriático, com quem os doges celebravam 
nm casamento symbolico. Os inglezes, sob Carlos I e Carlos II pre¬ 
tenderam ter a propriedade de todos os mares compreliendidos entre as 
costas da Gran-Bretanha e dos Estados Unidos da America do Norte. 
Os holkndezes oppunliam-se a que se fizesse para as Eilippinas o ca¬ 
minho do Cabo da Boa Esperança. Os hespanhoes arrogavam-se o di¬ 
reito de soberania exclusiva sobre o oceano Pacifico. E aspretensSes 
dos portugiiezes sobre o mar das índias e os mares da Guiné chega¬ 
ram aíó a ser sanccionadas pela celebre bulia de Alexandre VI, que 

definia os direitos de Portugal e da Hespanha.' ’ 

0 primeiro navegante que conseguiu deitar ao mar um pequeno 
barco, que lhe devia garantir a superioridade para a pesca, disse natural¬ 
mente: isk pertence-me, e viveu convencido do seu direito emquanto 
outros mais fortes não foram disputar-lhe o exclusivo da pesca, conven¬ 
cendo-o de que o mar infindo tem logar para todos. Isto mesmo succedeu 

entre as naçSes maritimas que pretenderam a soberania dos mares; 
essas pretensSes só desappareceram quando os factos provaram a im¬ 
possibilidade de se assegurar a sua dominação effectiva. 

As pretensSes dos portuguezes provocaram debates violentos sobre 
a questão da liberdade absoluta dos mares entre os jurisconsultos in- 
glezes; porém, emquanto nos contestavam o direito de soberania sobre 
03 mares da Guiné e das índias, esses mesmos jurisconsultos reivin¬ 
dicavam para a Inglatarra o mesmo dmeito nos mares em que prepon¬ 
derava o seu paiz. A celebre obra do famoso publicista inglez Grotius, 

combatendo aspretensSes 
de Portugal á dominação exclusiva do mar das índias e dos mares que 
banham as costas da África Occidental Grotius analysa os títulos em 
qnd a corôa portugueza baseava os seus direitos; nega o direito da 
prioridade da descoberta, porque as índias foram conhecidas dos ro¬ 


manos, dos persas, dos arabes e dos venezianos antes de os portugue- 
zés para ahi chegarem pelo Cabo da Boa Esperança; contesta também 
as consequências da bulia de Alexandre VI por falta de competência 
do papa para estatuir sobre similhante matéria; e, para ser logico, 
sustenta em geral o principio da liberdade dos mares. 

Mas esta doutrina estava em completa opposieão com as pretensdes 
do governo inglez á soberania exclusiva dos mares que banham as 
costas da Gran-Bretanha. Acudiu, por isso, Selden com a sua obra 
Mare clausunij publicada em 1635, refutando as conclusSes de Grotius, 
e procurando demonstrar que, segundo o direito natural e o direito 
das gentes, o mar é tão susceptível de apropriação como a terra, e 
que a Inglaterra tinha direito incontestável á dominação exclusiva do 
mar, que chama o Oceano britannico; mas refuta, como Grotius, as 
pretensões dos portuguezes! 

Vê-se, por conseguinte, a falta de sinceridade cora que se comba¬ 
tiam as pretensões de Portugal, que baseava os seus direitos em piin- 
cipios que estavam perfeitamente no espirito do tempo. Entietanío, 
d’estes debates nasceu a luz, que mais tarde veiu esclarecer as idéas 
6 definir as doutrinas que hoje constituem o direito internacional ma¬ 
rítimo. 


No seu trato com os povos da ludia, o brilhante espirito de Affonso 
de Albuquerque comprehendeu que a situação dos christãos iio Orieute 
' seria impossível, se tivessem de ficar sujeitos ájurisdicção de nações 
com usos e costumes, e crenças tão differentes, e mesmo tão contia- 
rias á orientação das idéas predominantes na civilisação Occidental, ü 
grande fundador do luso-imperio indiano introduziu então pelapn- 
meira vez na politica internacional a pratica do direito de extemto- 
rialidade. No Oriente passaram assim os christãos a escapar ao domí¬ 
nio das leis e auctoridades dos estados pagãos, devendo-lhes ser dis¬ 
tribuída a justiça, em território estrangeiro, por auctoridades do seu 

paiz e conforme as suas leis nacionaes. 

Vimos que em 1513 Affonso de Albuquerque assignou tratados com 
os solemos orientaes consignando clansnias q.ie garanlim aos por- 
t,«, estabeleoidosnos differentes Estado» da Ma, ajensdieiJo 
das anctoridades c lei» do seu pais. Os reis do Oriente ‘f™ 
restricçSo que se lie» impunla ao sen direito de soberania, pelo qual 
eram o» nnicos competentes para distíbuir justis» a todos os que le- 

sidiam dentro dos seus territórios, 

Este principio de fiaiífimkmZidaíffi, pelo qual os portuguezq 
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negociavam no Oriente, ficavam isentos da jiirisdicção dos territó¬ 
rios^ qize hatitavam, sendo considerados como residindo dentro de 
território do seu proprio soberano, foi seguido de perto na Eu¬ 
ropa, em 1535, por Eraneisco I de França nos tratados com So- 
Iiman II, primeiro soberano infiel com quem tratava um monarcha 
irancez. 

Na índia, os successores de Áffonso de Albuquerque repetiram a 
mesma clausiüa nos tratados que posteriormente tiveram de negociar. 
Mais tarde, todas as potências europêas, que tiveram de entreter re¬ 
lações com^ os povos do Oriente e proteger a situação dos commer- 
ciantes occidentaes alii estabelecidos, reconlieceram o subido alcanee 
da. nova praxe introduzida por Affonso de Albuquerque nas relações 
mternacionaes, e adoptaram-n'a como doutrina assente do dirão das 
gmtes. 

^ O systema das capitulaçksj hoje geralmente seguido pelas, potên¬ 
cias christãs nas suas relações com os Estados do Oriente, foi, pois, ' 
um principio novo de direito internacional sanccionado pela primeira 
vez pelos tratados negociados no Oriente pelos governadores e vice- 
reis portuguezes da índia. 

A Europa reconheceu a necessidade iraprescindivel de seguir 
]unto de todos os povos do Oriente a politica que a assombrosa pers¬ 
picácia de Affonso de Albuquerque já adoptára nas suas negociações 
com os soberanos orieiitaes nos começos do século xvi, epocha em que 
o ãmito das gentes começava apenas a desenvolver-se com passos va- 
cillantes, porque ainda não saíra do periodo nascente, e, portanto, de 
incertezas, que eramnatm-aes emquanto os publicistas não podiam ter 
opmioes definidas, porque as doutrinas não tinham até então recebido 
a sancção de convênios ofílciaes. 

A sciencia diplomática deveu, por conseguinte, á diplomacia por- 
tugueza do século xvi este ensinamento importante, graças ao qual os 
commerciantes europeus podem com segurança ir para o Oriente ex¬ 
plorar os mercados em prol da riqueza europêa e levar áquelles povos 
ütastados as luzes da eivilisação Occidental h 


: * ' ' ^ 

Já tivemos também occasião de ver que nos tratados firmados 
pelos governadores e vice-reis da índia se encontra consignado um 

1 Vide capitulo iii, pag. 1095 e seguintes. 
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outro principio que nos começos do século xvi não estava ainda defi- 
nitivamente adoptado no direito das gentes. Eeferimo-nos ao systema 
de extradição dos criminosos por delictos ordinários. 

A ambição de lucros cegava por tal forma a maior parte dos por- 
tiiguezes que iam para a índia, que se tornava difíicil coliibir os abusos 
e os roubos, porque os criminosos escapavam facilmente das feitorias 
e das fortalezas para os territórios estrangeiros, e ficavam seguros da 
impunidade. Como, segundo o principio geral do direito commum, a 
punição do criminoso compete á jurisdicção do logar do crime, foi pre¬ 
ciso procurar meio de reprimir os malfeitores por systemas de conven¬ 
ções que podessem conciliar o principio do direito de soberania exclu¬ 
siva dos Estados, dentro dos seus dominios, com o interesse das nações 
, em cohibir o crime e assegurar a liberdade individual. Para isso, in- 

troduziram os governadores e vice-reis da índia nos tratados com os 
soberanos iiidigenas 0 principio de eaiíradíção dos criminosos por cri¬ 
mes ordinários, emquanto na Europa, como já vimos em outro logar, 
a praxe da extradição limitava-se só aos criminosos que attentavam 
contra 03 direitos ou pessoa dos soberanos. 

Não repetiremos aqui as considerações, sobre o alcance social do 
systema da extradição, que já fizemos em outro logar, quando ana- 
lysámos os tratados em que pela primeira vez apparece sanccionada a 
^ nova doutrina; mas convem não esquecer aqui mais este valiosissímo 

elemento que a diplomacia portugueza forneceu para a constituição 
ào direito das gentes^ que já hoje consigna a theoria da extradição 
por crime.s ordinários como principio, corrente e necessário para o pro¬ 
gresso das naçõesh 

* 

‘ .Sobre a situação dos escravos christãos refugiados para 0 território 

y dos mouros e convertidos para essa religião, ou dos mouros refugiados 

para as fortalezas e feitorias dos portuguezes e convertido,s para o 
cbristianismo, os tratados dos vice-reis e governadores da índia con¬ 
signaram principies tão liberaes que bem podiam servir de ensina¬ 
mento ás outras nações europêas que traficavam em escravatura, e 
que se mostram hoje tão cheias de horror por este triste genero do 
commercio. 

Os escravos convertidos e reftigiados para o território em que do¬ 
minava um soberano da sua nova religião era considerado cidadão li- 


Vide pag. 1133 e seguintes. 
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vre na patria adoptiva, e nSo podia ser reclamado nem entregue ao 
sou antigo senhor. 

^ ]Sf’esse tempo, em que a escravatura era um commeroio tSo ren¬ 
doso, que até no tratado de Westphalia, já no século xvin, a pliilan- 
thropica Inglaterra assegurava para si o monopolio do negocio dos es¬ 
cravos para a America hespanhola, os portuguezes, menos ganancio¬ 
sos, acceitavam o principio da alforria do escravo e da liberdade da 
crença. 

Merece bem a pena nEo deixar passar despercebido este facto que 
a historia regista com documentos authenticos, n’este momento em 
que a especulação não cansa de nos accusar como sendo os principaes 
auctores do mais aviltante dos tráficos africanos. 

* ' ■ 

Finalmente, a distancia que separava a metropole das suas pos¬ 
sessões orientaes, as difíiouldades das communicaçBes, e a necessidade 
de uma acção prompta e decisiva para o exito feliz da empreza da 
conquista do Oriente, obrigou a corôa portugueza a delegar nos seus 
representantes, por uma fórma lata, uma das principaes prerogativas 
do direito da soberania. 

Os vice-reis e os governadores da índia iam investidos do direito 
á.Q negçdar^ ratificar e jpuhlicar os tratados com os soberanos orien¬ 
taes, .independentemente da sancção definitiva da corôa. Os tratados 
firmados pelos vice-reis e governadores da índia entravam desde logo 
em vigor, como se tivessem sido ratificados pelo proprío soberano. E 
um principio novo que foi também admittido como legitimo pelos pu¬ 
blicistas do direito das gentes j porque se impunlia pela necessidade das 
circumstancias, e foi mais tarde seguido pelas demais potências colo- 
niaesh 

# 

# t- 

Vê-se, pois, que não foi sem consequências importantes para aela- 
boraçto do direito das gentes, no século svi, a acção da diplomacia 
portugueza no Oriente, e que não é de fórma alguma despida de in¬ 
teresse para a sciencia.o estudo da nossa historia diplomática. E esta 
a conclusão a que desejavamos chegar; e foi por isso que, com in- 

1 Vide pag. 1U2, 
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sistencia, procurámos reproduzir approximadamente na sua fórma pri¬ 
mitiva os tratados e convenções que tivemos de percorrer no decurso 
d’6ste estudo, embora isto tivesse de tomar muito arida a exposição. 
A bistoria dos descobrimentos e das conquistas do Oriente está feita, e 
não era nossa intenção vir completal-a. O estudo da historia diplomá¬ 
tica portugueza d’esse periodo historico, tinha para nós o interesse d.e 
provar que a acção da diplomacia nacional não foi de todo indifferente 
para a constituição da sciencia diplomática; para fazer aprova, pare¬ 
ceu-nos util instruir o processo com os documentos authenticos em que 
baseavamos as nossas pretensões, ou antes, a nossa maneira de ver. 


PIM 
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